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UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 17 DE JULHO DE 2024b2

conselho MuniciPal dos direitos da crianÇa e do 
adolescente do MunicÍPio de alto Piquiri/Pr

ERRATA RESOLUÇÃO N. 16/2023
ONDE SE LÊ: Incentivo Atenção à Criança e Adolescente
LEIA-SE: Incentivo CMDCA
ONDE SE LÊ: FINAL
LEIA-SE: PARCIAL
SÚMULA: Aprovação da Prestação de contas FINAL do Incentivo Atenção à Criança e Adolescente 
(Incentivo CMDCA) - Deliberação nº 084/2019 – CEDCA/PR, 1° semestre de 2022 – 01/01/2022 
à 30/06/2022.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Alto Piquiri/PR, no 
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 681/2023, que “Dispõe sobre a Política 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do FMDCA do Município de Alto Piquiri – 
Paraná e considerando a deliberação em reunião ordinária desse conselho no dia 09 de agosto de 
2.023 conforme ata número 009/2023, das 14h às 15h por meio do grupo de WhatsApp,
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a Prestação de contas FINAL PARCIAL do Incentivo Atenção à Criança e 
Adolescente (Incentivo CMDCA) - Deliberação nº 084/2019 – CEDCA/PR, 1° semestre de 2022 – 
01/01/2022 à 30/06/2022.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na presente data, revogando-se as disposições em contrário.
Alto Piquiri/PR, 11 de Julho de 2.024
Lucas Thierri Brogiato
Presidente do CMDCA

Prefeitura MuniciPal de altonia   
Estado do Paraná
 EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 115/2021
REF. PREGÃO PRESENCIAL 072/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 203/2021
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o   MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede 
administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - PR., neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, o SR. CLAUDENIR GERVASONE,  portador do RG n.º 408.411.629-72 SSP/PR 
e CPF nº 14.893-20 , residente na Av. Gralha Azul, s/n  na cidade de Altônia, Estado do Paraná e o 
DETENTOR DA ATA EMPRESA: a Empresas: BERALDO ARTES GRAFICAS LTDA - ME, inscrito 
no CNPJ sob nº. 07.274.456/0001-99, localizada na Avenida Tiradentes, 3293, Jardim Paraiso, 
CEP: 87.505-090, na cidade de Umuarama, estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. 
Sergio Beraldo, portador do RG nº 6.283.003-4 SSP/PR e do CPF nº. 020.968.449-67, residente 
na cidade de Umuarama, estado do Paraná, à saber:
CLAUSULA PRIMEIRA: DA VIGÊNCIA
O 3º Termo Aditivo tem por objeto acrescentar à Ata de Registro nº 115/2021 uma vigência de 
12 (doze) meses para continuidade no fornecimento dos objetos relacionados nos lotes 01, 02 
e 03  (Contratação de empresa especializada para fornecimento de impressos para uso interno, 
visando atender necessidades das Diversas Secretaria da Prefeitura Municipal de Altônia), com 
base no art. 84 Parágrafo único da Lei Federal 14.133 de 01/04/21 passando a mesma a vigorar 
de 03/06/2024 a 02/06/2025.  
CLAUSULA SEGUNDA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.  
Altônia, 1 de junho de 2024.

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul   
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 82/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52/2024 
PARTES: Pref. Municipal de Cafezal do Sul e PRÓ AGRÍCOLA IPORÃ LTDA.
 serviços de manutenção preventiva e corretiva, para atender as instalações de iluminação pública 
do Município de Cafezal do Sul-Pr.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: pregão eletrônico: 24/2024
Dotação orçamentária:
DOTAÇÃO COMPLETA NAT. FR RED. DESCRIÇÃO DA AÇÃO GOVERNAMENTAL
10.001.154511300.2.025 339030 507 340 MANUTENCAO DA ILUMINACAO PUBLICA
10.001.154511300.2.025 339030 1000 342 MANUTENCAO DA ILUMINACAO PUBLICA
10.001.154511300.2.025 339039 507 343 MANUTENCAO DA ILUMINACAO PUBLICA
10.001.154511300.2.025 339039 1000 344 MANUTENCAO DA ILUMINACAO PUBLICA
Valor total da licitação R$ 79.065,03        
          R$ R$ 70.000,00 (setenta mil  reais). 
         Vigência: 12 meses
ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e PRÓ AGRÍCOLA IPORÃ LTDA.
Data: 15 de julho de 2024

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
e-mail –  contabilidadepmbs@gmail.com 

 

 

ERRATA 
 

  O Poder Executivo Municipal de Brasilândia do Sul, torna sem efeito as 
publicações no Diário Oficial Eletrônico do Município, Edição n.º 121/2024, páginas 1 
a 76 de 15/07/2024 e no Jornal Umuarama Ilustrado, Edição n.º 13.072, página B5 de 
16/07/2024, que trata da publicação da Lei 829/2024 (LDO/2025), tendo em vista que 
sua numeração está incorreta. 
 
   A referida Lei (LDO/2025) será publicada com sua numeração correta, 
para que surte seus efeitos legais. 
 
 
                                                       Brasilândia do Sul, 16 de julho de 2024. 
 
 
 
                                                             Alex Antonio Cavalcante 
                                                                  Prefeito Municipal     
 
          
 

ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:01760012980

Assinado de forma digital por ALEX 
ANTONIO 
CAVALCANTE:01760012980 
Dados: 2024.07.16 13:44:38 -03'00'

         Câmara Municipal de Alto Paraíso 
          ESTADO DO PARANÁ 

                      Rua Josué Baltazar Rodrigues,  1.025 – FONE/FAX: (044) 3664-1171 – (044) 36641177 
           CEP 87.528-000 – ALTO PARAÍSO – PR 

 
 

 

 
ATO DA MESA Nº 037/2024 

Ratifica, Adjudica e Homologa Processo de Dispensa de Licitação 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2024 

PROCESSO Nº 022/2024 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva e 
corretiva, com fornecimento de peças, acessórios, componentes e mão de obra, para o veículo oficial 
Chevrolet, Cruze  1.8 ano modelo (2015) Placa AZQ-0J98 da Câmara Municipal de Alto Paraíso/PR,, 
com base no  §1º do art. 75 da Lei 14.133/2021, com critério de julgamento de menor preço global, 
para aquisição de itens e respectivas quantidades descritos no Termo de Referência (Anexo I), 
parte integrante deste procedimento. 
 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, RUA JOSUÉ BALTAZAR 

RODRIGUES, 1.025 - CEP 87528-000 – ALTO PARAÍSO – PR, CNPJ Nº 95.640.744/0001-87. 

 
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 75 inciso I da Lei Federal nº 14.133/21 
 

TOTAL DA DISPENSA:  R$ 2.770,00 (dois mil setecentos e setenta reais). 
 

PAGAMENTO: Em até sete dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/ou entrelinhas e 

certidões negativas do INSS e FGTS. 

 

CONTRATADO:  MECÂNICA SANTA FÉ (SILVIA APARECIDA RODRIGUES 
MEDEIROS, CNPJ 19.734.198/0001-65, rua Josué Baltazar Rodrigues, nº 1156 

Alto Paraíso –PR. Análise da Dispensa de Licitação: De acordo, amparado por parecer jurídico. 

Comissão Permanente de Licitação: Designada pela Portaria n.º 016/2023 a 22/12/2024. 

Jurídica: Vide parecer em anexo. 
Ratificação e Adjudicação do Presidente da Câmara: RATIFICO e ADJUDICO a presente 

dispensa de licitação, com fulcro nos pareceres e na lei. 

 

Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 16 dias do mês 

de julho de 2024. 

 

SEMA nº 88/2013 da CEMA. Luiz Carlos de Araújo 
Presidente 

 

Dejalma Gonçalves de Oliveira 
1° Secretário 

C.N.P.J. 95.640.652/0001-05

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná

Av. Italo Orcelli - Fone:(044)3655-8000 - CEP:87565000 - Cafezal do Sul - PR

E-mail: administracao@cafezaldosul.pr.gov.br

DECRETO  nº 163/2024 de 1 de julho de 2.024

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2024,  no  valor  de  R$  17.755,15  (dezessete  mil  setecentos  e  cinqüenta  e  cinco  reais  e 
quinze  centavos),  para  atendimento  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  971/2023  de  28/11/2023.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE05.001
05.001.10.302.1500.2.026 ATIVIDADES DA SAÚDE DE MEDIA ALTA COMPLEXIDADE

537 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

17.755,15239

17.755,15Total Suplementação:
   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  do  
excesso  pela  tendência  de  arrecadação  para  as  fontes:.
Fonte ValorDescrição

17.755,15TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO SUS239 (239)

17.755,15Total

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal,  programação  financeira  da  receita  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 1 dias do mês de julho de 2.024

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

C.N.P.J. 95.640.652/0001-05

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná

Av. Italo Orcelli - Fone:(044)3655-8000 - CEP:87565000 - Cafezal do Sul - PR

E-mail: administracao@cafezaldosul.pr.gov.br

DECRETO  nº 164/2024 de 1 de julho de 2.024

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2024,  no  valor  de  R$  120.000,00  (cento  e  vinte  mil  reais),  para  atendimento  das  seguintes 
Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  971/2023  de  28/11/2023.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
07 SEC. MUN. DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE

DEPT. DE ACAO CULTURAL, ESPORTE E LAZER07.002
07.002.13.392.1401.2.041 ATIVIDADES DA CULTURA

236 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

120.000,00000

120.000,00Total Suplementação:
   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
10 SEC. MUN. DE SERVICOS PUBLICOS E RODOV.

DPTO DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS10.001
10.001.15.451.1300.3.00 REALIZAÇÃO DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA URBANAS

349 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 60.000,00000
REDE RODOVIÁRIA MUNICIPAL10.002

10.002.15.451.1301.3.00 OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO, GALERIAS PLUVIAIS E RECABE
369 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 60.000,00000

120.000,00Total Redução:
  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 1 dias do mês de julho de 2.024

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

C.N.P.J. 95.640.652/0001-05

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná

Av. Italo Orcelli - Fone:(044)3655-8000 - CEP:87565000 - Cafezal do Sul - PR

E-mail: administracao@cafezaldosul.pr.gov.br

DECRETO  nº 165/2024 de 1 de julho de 2.024

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2024,  no  valor  de  R$  50.000,00  (cinqüenta  mil  reais),  para  atendimento  das  seguintes
Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  971/2023  de  28/11/2023.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
07 SEC. MUN. DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE

DEPT. DE ACAO CULTURAL, ESPORTE E LAZER07.002
07.002.13.392.1401.2.041 ATIVIDADES DA CULTURA

236 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

50.000,00000

50.000,00Total Suplementação:
   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
10 SEC. MUN. DE SERVICOS PUBLICOS E RODOV.

REDE RODOVIÁRIA MUNICIPAL10.002
10.002.26.782.1301.2.01 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA REDE RODOVIÁRIA MUNICIPAL

383 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 50.000,00000
50.000,00Total Redução:

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 1 dias do mês de julho de 2.024

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

 
CNPJ: 95.640.652/0001-05 

Av. Ítalo Orcelli, 664 - Fone: (44) 3655-8000 - Fax: (44) 3655-8008 -  Cep: 87.565-000 -  
Cafezal do Sul – Pr. 

E-mail: licitacao@cafezaldosul.pr.gov.br 
  

PUBLICAÇÃO DE RESULTADO 

 

O Agente de Contratação, designada através da Portaria nº 9/2024, de 08 de 
Janeiro de 2024, com base na Lei Federal 14.133/2021 e legislação complementar, 
torna público              Resultado do processo de Dispensa de Licitação. 

 

MODALIDADE: PROCESSO DE DISPENSA Nº 24/2024 

 

OBJETO: Aquisição de kits de Necessaire plástica personalizadas para secretaria de 
saúde, base legal artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21 C/C art. 66 e seguintes do Decreto 
Municipal n° 066/202, sendo o valor máximo da contratação de R$ 2.790,00 (dois mil  
setecentos e noventa reais), base legal artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21, 

Item Qtde. 
Unid. 

de 
Medida 

Descrição 
Valor  
Unt. 

Valor  
total 

1.  
450     UND Necessaire plástica PVC 10 x 20 cm, personalizado 

fecho zip zap (zíper) para kit odontológico. 
R$ 3,90 R$ 1.755,00 

2.  
450     UND Fio dental em poliamida cera e aroma com 25m 

saquinho 
R$ 2,30 R$ 1.035,00 

TOTAL R$ 2.790,00 
 

PROPOSTA APRESENTADA: ECO FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 
CNPJ Nº 85.477.586/0001-32 
VALOR DA PROPOSTA: R $  2 . 7 9 0 , 0 0  (dois mil, setecentos e noventa reais) 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou toda a documentação solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 

 

 

Cafezal do Sul, 16 de julho de 2024. 

 

Kátia Silva Trives 
Agente de Contratação 

 

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha   
Estado do Paraná                                                                                                                                                                                      
Estado do Parana        Lei 9.452 - Liberacao Recursos - do Estado e Uniao                   Folha:     1                                                 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaucha
Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAUCHA                                                                                                                             
 Descricao do Recurso                                                     Data                    Valor                          Total   
Ministério Desenvolvimento      04/07/2024  350.000,00 350.000,00 
CIDADE GAÚCHA,  16 JULHO,    2024

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste   
Estado do Paraná
DECRETO N.º 299/2024
DE 05 DE JULHO DE 2024
SÚMULA: Nomeia membros para comporem a Comissão Permanente de Controle Interno – CPCI 
no âmbito do Município de Cruzeiro do Oeste.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita do Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º. Em conformidade com o art. 6º da Lei Municipal nº. 85/2007, fica constituída a Comissão 
Permanente de Controle Interno – CPCI no âmbito do Município de Cruzeiro do Oeste:
PRESIDENTE: Alex Hatum Gonzaga – CPF n.º 020.798.649-55;
SECRETÁRIA:  Melyne Movio Santos Pereira – CPF n.º 085.854.179-35;
RELATOR: Marly Cristina de Brito – CPF n.º 813.514.109-20;
SUPLENTE: Verônica Pereira dos Santos – CPF n.º 062.555.989-42.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 
de julho de 2024.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 05 (CINCO) DIAS DO MÊS DE JULHO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste   
Estado do Paraná
DECRETO N.º 300/2024
DE 05 DE JULHO DE 2024
SÚMULA: Nomeia membros para comporem a Comissão Permanente de Controle Interno – CPCI 
no âmbito do Fundo Previdenciário Municipal de Cruzeiro do Oeste.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita do Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º. Em conformidade com o art. 6º da Lei Municipal nº. 85/2007, fica constituída a Comissão 
Permanente de Controle Interno – CPCI no âmbito do Fundo Previdenciário Municipal de Cruzeiro 
do Oeste:
PRESIDENTE: Alex Hatum Gonzaga – CPF n.º 020.798.649-55;
SECRETÁRIA:  Melyne Movio Santos Pereira – CPF n.º 085.854.179-35;
RELATOR: Marly Cristina de Brito – CPF n.º 813.514.109-20;
SUPLENTE: Verônica Pereira dos Santos – CPF n.º 062.555.989-42.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 
de julho de 2024.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 05 (CINCO) DIAS DO MÊS DE JULHO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
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CNPJ: 95.640.652/0001-05 

Av. Ítalo Orcelli, 664 - Fone: (44) 3655-8000 - Fax: (44) 3655-8008 - Cep: 87.565-000 - Cafezal do Sul – Pr. 
___________________________________________________________________________________ 

 

 
TERMO ADITIVO Nº. 03 ao CONTRATO                                   
Nº. 237/2021, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 
Cafezal do Sul e a empresa: EDUARDO VITOR 
FERREIRA 03194409905 
 
 

I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 
95.640.652/0001-05, Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO 
JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João 
Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão Amiga, nesta  Cidade de Cafezal do Sul-PR, 
portador do RG nº 004.695.479-10,doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
EDUARDO VITOR FERREIRA 03194409905, sito a Rua Rio de Janeiro, 797, Centro, nesta 
cidade, CNPJ: 30.148.778/0001-03,, denominada CONTRATADA. neste ato representada pelo 
Sr.º. EDUARDO VITOR FERREIRA, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Rio de Janeiro, 
797, Centro, nesta cidade de Cafezal do Sul – PR, portador do RG n.º 8.120.763-1 SESP/PR e 
CPF. 031.944.099-05. 
 
II – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar do 
Contrato original, como se nele estivesse contido Processo nº. 116/2021, Pregão eletrônico 
nº 52/2021. 
 
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele 
contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ObJETO 
 
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA TERCEIRA - DO 
VALOR, - passando a ter a seguinte redação:  
 
                    “CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR” 
 
- fica acrescido 25% do valor contratual, sendo: 
 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 

R$ 
Valor Total 
R$ 

3 CONCERTO DE PENEUS DE MAQUINAS 
PESADAS 

UN 31 R$ 49,99 1.549,69 

4 MONTAGEM DE PENEUS DE MAQUINAS 
PESADAS 

UN 25 R$ 244,99 6.124,75 

5 TROCA DE PENEUS DE MAQUINAS 
PESADAS 

UN 25 R$ 219,99 5.499,75 

6 CONSERTO DE PENEU DE CAMINHAO UN 10 R$ 49,98 499,80 
7 BICO DE PENEU DE CAMINHAO UN 6 R$ 49,96 299,76 
8 MONTAGEM DE PENEU DE CAMINHAO UN 12 R$ 49,98 599,76 
9 TROCA DE PENEU DE CAMINHAO UN 10 R$ 39,98 399,80 
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14 DESLOCAMENTO PARA ATENDIMENTO 
EXTERNO KM 

KM 107 R$ 5,00 535,00 

    TOTAL: 15.508,02 
 
 

 
                               CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
 
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente 
Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual. 
 
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas 
testemunhas. 
   
Cafezal do Sul, 16 de julho de 2024 
 
 
 
 
                                                  ____________________________                                 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

 
 
 

_______________________________________ 
                                        EDUARDO VITOR FERREIRA 03194409905 

EDUARDO VITOR FERREIRA 
 

Testemunhas: 
 
 
 
 

 JOSÉ LAURO TANGANELLI NETO               JHONATAN LUCAS EMILIANO DE JESUS 
   CPF: 069.340.019-66                                                         CPF: 114.519.649-78 
 

 
CNPJ: 95.640.652/0001-05 

Av. Ítalo Orcelli, 664 - Fone: (44) 3655-8000 - Fax: (44) 3655-8008 -  Cep: 87.565-000 -  
Cafezal do Sul – Pr. 

E-mail: licitacao@cafezaldosul.pr.gov.br 
  

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo Licitatório/ Edital nº 59/2024 – Dispensa de Licitação nº 14/2024. 

 

Em conformidade com o artigo 72, inciso VIII, da Lei Federal n. 14.133/2021, e 
considerando todos os documentos constantes dos autos, RATIFICO a Dispensa de 
Licitação nº. 4/2024 com fulcro no artigo 75, inciso II, da Lei Federal N° 14.133/2021 
PARA Contratação da empresa ECO FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 85.477.586/0001-32, Aquisição de kits de Necessaire 
plástica personalizadas para secretaria de saúde, base legal artigo 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/21 C/C art. 66 e seguintes do Decreto Municipal n° 066/202, sendo o valor máximo 
da contratação de R$ 2.790,00 (dois mil  setecentos e noventa reais),, conforme prevê o 
artigo 75, inc. II, da Lei nº 14.133/2021. 

FUNDAMENTO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO – Conforme 
constam as informações contidas no DFD da Secretaria de saúde, bem como no termo 
de referência anexo ao processo, e parecer jurídico também acostado aos autos, a 
contratação direta está amparada no artigo 75, inc. II, da Lei nº 14.133/2021, e seguiu 
os tramites de publicação estabelecidos na lei 14133/21 

HOMOLOGO a contratação por dispensa de licitação com a melhor 
qualidade e menor desembolso possível, nos termos do que dispõem os princípios que 
regem a Administração Pública, com base nas razões expostas no presente processo. 

 

Cafezal do Sul, 16 de julho de 2024. 

 
 
 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Conselho Municipal da  
Assistência Social 

Cafezal do Sul - PR 
 
 

RESOLUÇÃO N° 07/2024, DE 15 DE JULHO DE 2024 
 

SÚMULA: APROVAÇÃO DO PLANEJAMENTO DAS 
AÇÕES RELACIONADAS A GESTÃO 
DOS RECURSOS DO BOLSA FAMÍLIA. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

CAFEZAL DO SUL, de acordo com as competências estabelecidas na Lei 
Federal nº. 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Municipal nº 342/2004, 
Regimento Interno, e 

CONSIDERANDO a reunião extraordinária ocorrida no dia 15 de 
julho de 2024, realizada as 15 horas, no auditório da prefeitura municipal de 
Cafezal do Sul- PR; 

CONSIDERANDO a ata da reunião 03/2024, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1°- Aprovar totalmente, sem ressalvas o planejamento das 

ações relacionada a gestão do Bolsa Família, fica assim decidido a necessidade 
de abrir um processo licitatório para utilizar o recurso da maneira a qual 
planejamos, e assim reduzir o acúmulo das parcelas. 

 
Art. 2°-   Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Cafezal do Sul – PR, 15 de julho de 2024. 

 
 

 
 
 

ROSÂNGELA COIADO ORCELLI 
Presidente do CMAS 
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TERMO ADITIVO Nº. 03 ao CONTRATO                                   
Nº.156/2022, celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Cafezal do Sul e a senhora: OLINDA SATIE 
MISAWA. 
 
 

I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 
95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE .Representa a 
CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, 
brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 
491, Conjunto Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG 
sob nº 7.154.290-4 SSP/PR e CPF sob nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA Sr.ª. OLINDA 
SATIE MISAWA, neste ato representada por sua procuradora a senhora LILIAN TIEMI 
MISAWA Pessoa física, brasileira, residente e domiciliado à Avenida Manoel Vicente do 
Carmo, Centro, nesta cidade, portador do RG nº 7.360.9968 - SSP/PR e CPF sob n° 
039.335.259-50 denominado simplesmente LOCADOR. 
 
II – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização 
do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo 
que este termo passa a fazer parte integrante e complementar do Contrato original, como se 
nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 104/2022 Dispensa 39/2022. 
 
III – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele 
contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ObJETO 
 
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA TERCEIRA – DA 
VIGÊNCIA, - E CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR - passando a ter a seguinte redação:  

 
“CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA” 

 
-Fica prorrogado por igual período de 08 meses o respectivo contrato, devido ser 
incentivo a indústria de facção, no município, gerando emprego e renda as famílias. 
Período de 02 de agosto de 2024 a 02 de abril de 2025. 
 

“CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR” 
 

O valor do Aluguel mensal é de R$ R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), permanece o 
mesmo. 
 
 
                                  CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 

 
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente 
Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual. 
 
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas 
testemunhas. 
   
 
Cafezal do Sul, 16 de julho de 2024 
 
 
 
 
                                                  ____________________________                                 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 

         ___________________________ 
         Procuradora/ LILIAN TIEMI MISAWA  

 
 
Testemunhas: 

 
 
 

  
 
_____________________________                               _________________________ 
JOSÉ LAURO TANGANELLI NETO           JHONATAN LUCAS EMILIANO DE JESUS 
   CPF: 069.340.019-66                                                      CPF: 114.519.649-78 

 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste   
Estado do Paraná
P O R T A R I A   Nº 813/2024
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
Dispõe sobre a Nomeação da Comissão Especial Avaliadora para Análise de produtos ofertados 
referente ao EDITAL DE DISPENSA nº23/2024 – PROCESSO 57/2024, na forma que indica, e dá 
outras providências.
R E S O L V E:
Art. 1°. CONSTITUIR Comissão Especial para Análise dos produtos ofertados pelas proponentes 
participantes do EDITAL DE DISPENSA nº23/2024, AQUISIÇÃO DE KIT DOSADOR E DILUIDOR 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA LAVANDERIA DO HOSPITAL MUNICIPAL.
Art. 2º. Ficam nomeados os seguintes membros para constituírem a Comissão Especial para 
Análise Técnica:
MEMBROS:
                    MARINA PEREIRA S. BOCCHIO BARBOSA            CPF: 039.212.659-16
                       SAMARA KHALED SAADEDDINE                          CPF: 033.241.059-51
                              FABIELLY REGINA TEORO                             CPF: 064.796.489-94
Art. 3º. A Análise Técnica deverá ser aplicada de acordo com as regras previamente
estabelecidas no Edital, em especial no Termo de Referência do Processo Licitatório nº 57/2024, 
na modalidade de EDITAL DE DISPENSA nº23/2024
Art. 4º. A data da análise Técnica dos produtos será definida após a fase de Habilitação do certame.
Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, publique-se e comunique-se.
Cruzeiro do Oeste, 01 de julho de 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, quarta-feira, 17 de julho DE 2024b4

                     
                PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 

                      Estado do Paraná 
                     Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 

e-mail –  pmbrasul@hotmail.com 
 
 

1 
 

 

LEI N.º 830/2024 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da lei 
orçamentária do Município de Brasilândia do Sul para o exercício 
financeiro de 2025 e dá outras providências. 

 
  

CAPÍTULO I 
Das Diretrizes Gerais 

 
 Art. 1º. Fica estabelecido, nos termos desta Lei, as diretrizes gerais e 
as específicas para a elaboração e execução da lei orçamentária do Município de Brasilândia do 
Sul para o exercício financeiro de 2025, de conformidade com os princípios estabelecidos na 
Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei Federal n.º 4.320, de 17 de 
março de 1964, e na Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000. 
 

CAPÍTULO II 
Da Estrutura das Diretrizes Orçamentárias 

 
 Art. 2º. As diretrizes orçamentárias compreendem a seguinte 
estrutura: 
  

I -  Das Diretrizes Gerais; 
  
II -  Da Estrutura das Diretrizes Orçamentárias; 
  
III -  Das Receitas; 
  
IV - Das Despesas; 
  
V - Das Despesas com Pessoal; 
  
VI - Da Gestão Patrimonial; 
  
VII - Das Prioridades e Metas da Administração Pública 

Municipal; 
  
VIII -  Das Metas Fiscais; 
  
IX -  Dos Riscos Fiscais; 
  
X -  Do Orçamento da Administração Direta; 
  
XI -  Dos Fundos Especiais 
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XII - Das Disposições Gerais e Finais. 
 

 Art. 3º. Para efeito desta Lei, entende-se por: 
 
 I – programa: o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos previstos no plano plurianual; 
 
 II – atividade: um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação 
governamental; 
 
 III – projeto: um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental; e 
 
 IV - operação especial: as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações governamentais, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 
 
 § 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da 
ação. 
 
 § 2º - As atividades, projetos e operações especiais serão 
desdobrados em subtítulos, unicamente para especificar em sua ação governamental, as metas a 
que se propõe atingir durante a sua execução. 
 
 § 3º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a 
função e a subfunção às quais se vinculam. 
 
 § 4º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações 
especiais, e respectivos subtítulos com indicação de suas ações e/ou metas físicas. 
 
 Art. 4º. A proposta orçamentária discriminará a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas 
dotações, especificando a esfera orçamentária, as categorias econômicas, os grupos de natureza da 
despesa e das modalidades de aplicação. 
 
 § 1º - As categorias econômicas estão assim detalhadas: 
 
 I - Despesas Correntes; e 
 
 II - Despesas de Capital. 
 

                     
                PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 

                      Estado do Paraná 
                     Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 

e-mail –  pmbrasul@hotmail.com 
 
 

3 
 

 § 2º - Nos grupos de natureza da despesa será observado o seguinte 
detalhamento: 
 
 I - pessoal e encargos sociais; 
 
 II - juros e encargos da dívida; 
 
 III - outras despesas correntes; 
 
 IV - investimentos; 
 
 V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 
constituição ou ao aumento de capital de empresas; e 
 
 VI - amortização da dívida. 
 
 § 3º - Na especificação das modalidades de aplicação será 
observado, no mínimo, o seguinte detalhamento: 
 
 I - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos; 
 
 II - Transferências a Instituições Multigovernamentais; e 
 
 III - Aplicações Diretas. 
 
 Art. 5º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária 
conterá: 
 
 I - os poderes e órgãos que integrarão a proposta orçamentária, de 
forma atender os princípios da unidade e universalidade; 
  
 II - a origem das fontes de recursos que financiará o orçamento; 
 
 III - a demonstração da distribuição da despesa aos órgãos e 
unidades que compõe a proposta orçamentária; 
 
 IV - a demonstração da previsão da despesa por função de governo; 
 
 V - a demonstração da previsão da despesa por categoria econômica 
e por natureza; 
 
 VI - a demonstração da previsão de aplicação de impostos e despesa 
na manutenção e desenvolvimento do Ensino, conforme Artigo 212 da Constituição Federal; 
 
 VII - a demonstração da previsão dos recursos vinculado ao Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB, de conformidade com a Emenda Constitucional nº.  53, de 19 de Dezembro 
de 2006,  e alterações posteriores, Lei nº 14.113/2020 e Decreto nº 10.656/21;  
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 VIII - a demonstração da previsão de aplicação de recursos na saúde 
pública, conforme o disposto na Emenda Constitucional nº 29/2000; 
 
 IX - a demonstração da previsão de gasto com pessoal conforme 
disposto nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar n.º 101/2000; 
 
 X - a demonstração do orçamento de capital de forma a demonstrar a 
regra ouro, conforme artigo 12, § 2º da Lei Complementar n.º 101/2000. 
 
 XI – a demonstração da previsão do OCA – Orçamento da Criança e 
Adolescentes, nos termos desta Lei e dos procedimentos exigidos na Instrução Normativa n.º 
36/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 
 Art. 6º. A proposta orçamentária do Município, consolidando todos 
os seus poderes e órgãos, incluindo o orçamento fiscal e da seguridade social, compor-se-á de: 
  
 I - Mensagem; 
 
 II - Projeto de lei orçamentária; 
 
 III - Tabelas explicativas da receita e despesas; 
 
 IV - Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções 
de governo; 
 
 V - Quadro demonstrativo da receita e despesa, por categorias 
econômicas; 
 
 VI - Legislação da Receita; 
  
 VII - Anexo demonstrativo da compatibilidade da programação do 
orçamento com os objetivos e metas constantes do Anexo de Metas Fiscais da LDO; 
 
 VIII - Quadros das dotações por órgãos do governo e da 
administração, na forma dos anexos 6 a 9 da Lei 4.320/64; 
 
 IX - Plano de aplicação dos fundos especiais; 
 
 X - Descrição sucinta da competência de cada unidade administrativa 
e respectiva legislação pertinente. 
 

Art. 7º. O Orçamento Geral do Município abrangerá os poderes e 
órgãos da administração direta, em cumprimento ao princípio da universalidade. 
 

Art. 8º. Na elaboração da proposta orçamentária, as receitas e 
despesas serão orçadas segundo as disposições desta Lei, podendo ainda ser corrigidas, se 
necessário, durante a execução orçamentária, através de ato próprio do Poder Executivo, até o 
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limite mensal da inflação verificada no período compreendido entre o mês seguinte de sua 
elaboração até o mês de novembro de 2025. 

 
 Art. 9º. O Poder Executivo explicitará no Projeto de Lei da  
proposta, o índice de inflação que poderá corrigir a previsão orçamentária. 

 
CAPÍTULO III 

Das Receitas 
 
 Art. 10. Na estimativa das receitas observará as normas técnicas e 
legais, considerará os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 
crescimento econômico ou de outro fator relevante e será acompanhada de demonstrativos de sua 
evolução nos exercícios de 2021, 2022 e 2023, da previsão do exercício de 2024 e da projeção 
para os exercícios de  2025, 2026 e 2027 e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 
 
 Parágrafo Único - A concessão de benefícios fiscais de caráter não 
geral serão considerados na previsão da receita orçamentária de forma assegurar o cumprimento 
das metas fiscais previstas para o exercício.  
 
 Art. 11. A estimativa da renúncia de receita prevista no Anexo de 
Metas Fiscais deverá ser demonstrada através de anexo próprio na proposta orçamentária, o 
seguinte: 
 
 I - a margem para concessão de renúncia de receita; 
 
 II - a descrição dos atos legais que fundamentam a renúncia de 
receita; 
 
 III - demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita constante da previsão orçamentária.  
       
 Art. 12. No projeto de lei orçamentária, o montante previsto para as 
receitas de operações de crédito não poderá ser superior aos das despesas de capital. 
 
 Art. 13. O Poder Executivo aperfeiçoara a aplicação da legislação 
tributária, objetivando promover a justiça fiscal do Município e assegurar o cumprimento das 
metas fiscais. 
 

CAPÍTULO IV 
Das Despesas 

 
 Art. 14. A previsão da despesa será orçada segundo os preços e 
custos correntes, vigentes durante a sua elaboração, e seja compatível com as prioridades e metas 
previstas na presente Lei, em especial o estabelecido no Anexo das Metas Fiscais. 
  
 Art. 15. Os critérios para distribuição dos recursos para os órgãos e 
os poderes do município obedecerão prioritariamente às despesas com pessoal e seus encargos 
sociais, serviços da dívida, outras despesas de custeio administrativo operacional e precatório 
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judiciais, após poderão ser programados recursos ordinários para atender despesas de capital. 
 
 Art. 16. A proposta orçamentária conterá dotação para reserva de 
contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor não inferior 
ao percentual de 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício, 
destinada ao atendimento de riscos fiscais como Despesas Judiciais Extraordinárias e outros 
passivos contingentes. 
 Art. 17. Durante a execução orçamentária os atos que resultarem na 
criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
não prevista no orçamento, exigir-se-á o seguinte: 

 I – estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário nos 
exercícios de 2025, 2026 e 2027 e das premissas e metodologia de cálculo utilizado; 

 II – Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, tenha  compatibilidade com o 
plano plurianual e com esta Lei. 

 Art. 18. As despesas correntes derivadas de leis ou atos 
administrativos, que fixem para o Município a obrigação legal de sua execução, por um período 
superior a dois exercícios deverão estar instruídas das exigências estabelecida no Inciso I do 
Artigo anterior, pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa e 
acompanhado de comprovação de que não afetará as metas de resultados fiscais. 

 § 1º. Será considerado aumento de despesa a prorrogação daquela 
criada por prazo determinado, que ultrapasse um período superior a dois exercícios. 

 § 2º. Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, do 
Artigo 16 da Lei Complementar n.º 101, de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, e suas alterações 
posteriores. 

 Art. 19. A Administração Direta do Município é autorizada a 
promover as alterações e adequações de suas estruturas administrativas, com objetivo de 
modernizar e conferir maior eficiência e eficácia nas ações institucionais e na prestação de serviços 
públicos, desde que observado o que dispõe o Artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
CAPÍTULO V 

Da Despesa Com Pessoal 
 
 Art. 20. Em virtude do advento da Lei Complementar Federal n.º 
173, de 27 de maio de 2020, deverão os poderes observar as exigências estabelecidas no Artigo 8º 
daquela lei, cuja abrangência se aplica a todos os artigos deste capítulo. 
 § Único – Tendo em vista o contido nos §§ primeiro e segundo do 
artigo 8º da lei nº 173, as vedações expressas nos incisos II, IV, VII e VIII, serão permitidas, desde 
que observadas às orientações ali estabelecidas. 
 
 Art. 21. A Administração Direta obedecerá rigorosamente os limites 
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estabelecidos para as despesas com pessoal, e as seguintes condições: 
 
 I – Caso a despesa com pessoal ultrapasse o limite prudencial, ou 
seja, o percentual de 95% (noventa e cinco por cento) do limite correspondente a cada Poder, até 
que comprove o retorno nos relatórios fiscais do quadrimestre seguinte, ficam proibidos os 
seguintes atos: 

 
 a) - conceder qualquer tipo de vantagens que aumente a despesa; 
 
 b) - conceder gratificação a qualquer título; 

 
c) – aumento salarial, salvo se for em decorrência de sentença 

judicial, de lei ou contrato, ressalvada a revisão geral anual; 
 

d) - criar cargo, emprego ou função; 
 

e) - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
 
 f) - preencher cargo público; 
 

g) - admitir ou contratar pessoal a qualquer título, ressalvada para 
repor servidores que se aposentarem ou falecerem das áreas de educação, saúde e de utilidade 
pública; 
 

h) - contratar horas extras; 
 
i) - conceder promoções e os avanços previstos no plano de carreira. 

 
 II - Se a despesa total com pessoal de cada Poder ou órgão 
ultrapassar os limites máximos definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo das 
medidas previstas no Inciso I deste artigo, o excedente terá que ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as 
seguintes providências: 
 
 a) – redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos 
em comissão e função de confiança; 
 
 b) – exoneração dos servidores não estáveis; 
 c) - perda de cargo de servidor estável, nos termos e condições 
estabelecidas na Constituição Federal. 
 
 Art. 22. Os Poderes Legislativo e Executivo são autorizados 
conceder vantagens ou aumento de remuneração, a criação de cargos e funções ou alteração de 
estrutura de carreira, a admissão de pessoal a qualquer título, condicionado as seguintes 
exigências: 
 
 I – comprovação de que a despesa com pessoal não esteja 
extrapolando limite de alerta, ou seja, o percentual de 90% (noventa por cento) dos limites para 
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cada poder, estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal; 
 
 II – declaração expressa do ordenador de despesa de cada poder, que 
a projeção da despesa ao longo dos 12 (doze) meses não ultrapassará percentual de que trata o 
inciso anterior. 
    
 III – demonstrativo da estimativa do impacto na previsão 
orçamentária nos exercícios de 2025, 2026 e 2027, e a origem dos recursos para o custeio da 
despesa. 
 
 IV – se houver prévia dotação suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 
  
 Parágrafo Único - Exclui-se das exigências estabelecidas neste 
artigo, a despesa obrigatória de caráter continuado decorrente da revisão geral dos servidores, 
prevista no Artigo 37, X, da Constituição Federal, que tem por finalidade a recomposição do poder 
aquisitivo dos vencimentos defasados em razão da inflação, nos termos do Artigo 17, § 6º da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, cuja autorização será estabelecida em lei especifica. 
 
 Art. 23. Os Poderes Legislativo e Executivo são autorizados a 
promover as alterações e adequações na legislação de pessoal e nas estruturas dos quadros de 
pessoal, com objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia nas ações institucionais 
e na prestação de serviços públicos, desde que observado o que dispõe o Artigo 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
     

CAPÍTULO VI 
Da Gestão Patrimonial 

 
 Art. 24. As disponibilidades de caixa do Município, incluindo a 
administração direta e indireta, serão obrigatoriamente depositadas em instituições financeiras 
oficiais. 
 Parágrafo Único: Poderão transitar em outras instituições financeiras 
os valores relativos à “Folha de Pagamento” do funcionalismo municipal, através de acordo 
firmado entre as partes, obedecendo à legislação pertinente. 
 
 Art. 25. O produto de alienação de bens e direitos que integram o 
Patrimônio Municipal deverá ser aplicado obrigatoriamente em despesas de capital, de forma a 
preservar o Patrimônio Público. 
 
 Art. 26. Em atendimento ao Parágrafo Único do Artigo 45 da Lei 
Complementar n.º 101/2000, os projetos em andamento por ocasião do encaminhamento desta 
LDO estão especificados no Relatório contido no Anexo III desta Lei.  
 

CAPÍTULO VII 
Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal 

  
Art. 27. Em consonância com o art. 165, §2º, da Constituição 

Federal, as prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício financeiro de 
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2024 são especificadas no Anexo I que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de 
recursos na lei orçamentária, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

 
Parágrafo Único – O Poder Executivo poderá, por decreto, incluir e 

alterar ações governamentais prioritárias, bem como o produto, a meta física e os valores a fim de 
compatibilizar o planejamento orçamentário e assegurar o equilíbrio das contas públicas.         
 

CAPÍTULO VIII 
Das Metas Fiscais 

 
 Art. 28. Nos termos dos §§ 1º e 2º do Artigo 4º da Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, fica estabelecido no Anexo II as Metas Fiscais em 
conformidade com os Demonstrativos de I a IX da presente Lei, que compreenderá: 
 
 I – Demonstrativo I – Metas Anuais; 
 
 II – Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas 
Fiscais do Exercício Anterior; 
 
 III – Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as 
Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
 
    IV - Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido; 
 
 V - Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos 
com a Alienação de Ativos; 
 
  VI - Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial 
do RPPS; 
 
 VII - Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia 
de Receita; 
 
 VIII - Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado; 
 
 IX – Demonstrativo IX - Memória e Metodologia de Cálculos das 
Metas Anuais de Receita, Despesa, Resultado Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida 
Pública. 
 
 § 1º - Os valores das metas fiscais, anexas, devem ser vistos como 
indicativo e, para tanto, ficam admitidas variações de forma a acomodar a trajetória que as 
determine até o envio do projeto de lei orçamentária de 2025 ao Legislativo Municipal. 
 
 § 2º - Após a aprovação legislativa da previsão orçamentária, o 
Anexo II que trata das metas fiscais poderá ser reformulado, mediante lei, objetivando adequar as 
alterações advindas de mudanças na legislação tributária, financeira e orçamentária que venham 
ser promovidas pelo Governo Federal no decorrer do exercício, ou resultantes do comportamento 
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da economia nacional, sem prejuízo das metas estabelecidas. 
 Art. 29. O Poder Executivo demonstrará, em audiência pública 
perante a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento do Poder Legislativo Municipal, até o 
final dos meses de maio e setembro de 2025 e no mês de fevereiro de 2026, a avaliação em 
relatórios quadrimestrais das metas fiscais estabelecidas e executadas. 
 Art. 30. Se verificado ao final do bimestre que a realização da 
receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os 
Poderes Legislativo e Executivo promoverão por ato próprio e nos montantes estabelecidos em 
Decreto do Executivo, a limitação de empenhos e movimentação financeira segundo os seguintes 
critérios: 
 
 I – redução na mesma proporção entre o previsto e a expectativa de 
receita, nas despesas e transferências, excluídas: 
 
 a) as de pessoal e seus encargos patronais; 
 
 b) ao pagamento dos serviços da dívida; 
 
 c) as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do 
Município (saúde, educação, assistência social, criança e adolescente, precatórios e serviços de 
utilidade pública); 
 
 d) as decorrentes de convênios, acordo e ajustes firmados com o 
Governo Federal e Estadual; 
 
 e) das obras em andamento. 
 
 II – vedação de empenhos que se destinem a:  
 
 a) inicio de obras e instalações, inclusive as destinadas a 
conservação e adaptação de bens imóveis; 
 
 b) aquisição de bens imóveis por compra, desapropriação ou dação; 
 c) aquisição de equipamentos e material permanente, exceto 
destinado às atividades que constituem obrigações constitucionais; 
 
 d) abertura de créditos especiais que envolvam recursos próprios; 
 e) demais despesas que poderão ser evitadas que não venham causar 
implicações de ordem legal. 
 
   § 1º. As hipóteses indicadas nas alíneas “a” e “d” do inciso II deste 
artigo são meramente indicativas, cabendo ao ordenador da despesa decidir sobre aquelas cuja 
vedação cause menos impacto à população e ao funcionamento de atividades e projetos em 
execução. 
 
 § 2º. No caso de restabelecimento da receita prevista ou do 
cumprimento das metas fiscais, a execução retornará a normalidade. 
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CAPÍTULO IX 

Dos Riscos Fiscais 
 
 Art. 31. As possíveis despesas contingenciais e outros riscos capazes 
de afetar as contas públicas, estão avaliados no Anexo IV que trata dos Riscos Fiscais, em 
cumprimento ao § 3º do Artigo 4º da Lei Complementar n.º 101, de 2000. 
   

CAPÍTULO X 
Do Orçamento da Administração Direta 

 
 Art. 32. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira 
do Município, procederá a seleção das prioridades e metas estabelecidas nesta Lei, a serem 
incluídas no Projeto de Lei do Orçamento Anual, podendo, se necessário, incluir programas não 
previstos, desde que financiados com recursos de outras esferas de governo e entidades internas e 
externas. 
 
 Art. 33. O total da despesa da Câmara Municipal não poderá 
ultrapassar os limites do Artigo 29-A, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 25. 
 
 Parágrafo único – Os repasses do Poder Executivo a Câmara 
Municipal, para as despesas com pessoal e subsídio dos Vereadores, será em consonância com os 
dispositivos da Lei Complementar n.º 101 e da Emenda Constitucional n.º 25. 
 
 Art. 34. O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento) da 
receita resultante de impostos conforme dispõe o Artigo 212 da Constituição Federal, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino, devendo aplicar 70% (setenta por cento) dos recursos 
provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - FUNDEB, na remuneração dos profissionais que atuam no 
magistério, em efetivo exercício de suas atividades na educação básica, conforme estabelece a 
Emenda Constitucional n.º 53/2006, Lei nº 14.113/2020 e Decreto nº 10.656/21; 
 
  Art. 35. Nas ações e serviços públicos de saúde, o Município aplicará 
no mínimo o percentual de 15% (quinze por cento) da receita resultante de impostos, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000, em conformidade 
com as orientações aprovada pela Resolução n.º 322, de 08 de maio de 2003, do Conselho 
Nacional de Saúde. 
   

Parágrafo Único - Os recursos transferidos pelo Ministério da 
Saúde para o custeio do Sistema Único de Saúde - SUS, para o desenvolvimento das ações e 
serviços públicos de saúde não integram o cálculo de que trata este artigo.  
 
 Art. 36. A contratação de serviços de consultoria tem por finalidade 
a execução de atividades complexas não desempenhadas por servidores dos Poderes Legislativo e 
Executivo ou para desempenho técnico de serviços necessários ao cumprimento de exigências 
legais que requerem certo grau de complexidade, publicando-se no órgão oficial do Município o 
extrato do contrato, em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666 e suas alterações posteriores. 
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Art. 37. O disposto no § 1º do Art. 18 da Lei Complementar n.º 101, 

de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, 
independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 

 
Parágrafo Único – Não se considera como substituição de 

servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos à 
execução indireta de atividades que, simultaneamente: 

 
I – sejam acessórios, instrumentais ou complementares aos assuntos 

que constituem área de competência legal dos órgãos da administração direta, na forma da 
legislação pertinente; 

 
II – não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por 

plano de cargos do quadro de pessoal da administração direta, salvo expressa disposição legal em 
contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto total ou parcialmente; 

 
III – não caracterizem relação direta de emprego.  

   
 Art. 38. O Poder Executivo é autorizado celebrar convênios, 
acordos, ajustes ou congêneres, conforme legislação pertinente, objetivando contribuir para o 
custeio de despesas de competência de outros entes da Federação, desde que haja interesse do 
Município ou alguma forma de ressarcimento. 
 
 Art. 39. O Executivo Municipal poderá firmar termo de convênio 
com entidades ou entes federados que realizem ações, projetos e programas em parceria com o 
Município, mediante concessão de recursos financeiros a título de subvenções sociais ou 
contribuições, que atuam nas áreas de educação, saúde, assistência social, criança e adolescente, 
cultura e turismo, para atendimento de despesas de custeio, conforme disposto no § 3º do artigo 12 
e nos artigos 16 e 17 da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, que atendam as seguintes 
exigências: 
  
 I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita e 
continuada; 
 
 II – possuam título de utilidade pública; 
 
 III – sejam cadastradas no Conselho Municipal de Assistência 
Social; 
 
 IV – atendam as exigências contidas em regulamento especial; 
 
 V  - atendam aos dispositivos das Leis n.ºs 13.019 de 31/07/2014 e 
13.204 de 14/12/2015(marco regulador do terceiro setor), onde couber. 
 
 Art. 40. A transferência de recursos financeiros às entidades de 
caráter beneficentes, educacionais, comunitárias, assistenciais, culturais, esportivas e associativas, 
a título de contribuição ou auxílio, inclusive de repasse financeiro a titulo de anuidade, deverá 
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cumprir com as seguintes exigências: 
 
 I – Tenham diretoria eleita e com plenos direitos estatutários; 
 
 II – possuam título de utilidade pública; 
 
 III – não tenha finalidade lucrativa; 
  
 IV – atendam as exigências contidas em regulamento especial. 
 
                                             Parágrafo Único - Para o cumprimento do disposto no caput deste 
artigo e no artigo anterior, a concessão de recursos financeiros deverá ser autorizada por lei 
específica, bem como estar prevista dotação no orçamento anual ou através de créditos adicionais. 
 Art. 41. As autorizações para abertura de créditos suplementares na 
lei orçamentária anual serão estabelecidas no percentual de cinqüenta por cento sobre o valor total 
da despesa consignada para cada um dos Poderes Legislativo e Executivo, nos termos do art. 165, 
§ 8º, da Constituição Federal, compreendendo o reforço de dotação ou a inclusão de fontes de 
recursos, respeitada a vinculação das fontes de recursos dentro das respectivas áreas de atuação. 

 § 1º - As alterações realizadas para o orçamento do exercício 
financeiro de 2025, abrangerão também nas leis orçamentárias – Plano Plurianual – PPA e Lei de  
Diretrizes Orçamentárias – LDO. 

 § 2º - Fica atualizado os demonstrativos e anexos da Lei de 
Diretrizes Orçamentária – LDO, quando ocorrer qualquer ato legal de alteração no orçamento.  

 § 3º - Os recursos vinculados na lei orçamentária a projetos e 
atividades relacionados à infância e à adolescência não poderão ser cancelados para dar cobertura a 
créditos adicionais suplementares de programas de outras áreas de atuação. 

 § 4º - Os recursos vinculados na lei orçamentária a programas da 
criança e adolescência somente poderão ser cancelados para o reforço ou abertura de créditos 
adicionais especiais de outro programa da mesma área de atuação. 

 § 5º - No decorrer da execução orçamentária o Poder Legislativo e 
Executivo poderão alterar a modalidade de aplicação, por ato próprio de cada poder, de forma 
atender a destinação da despesa pública, em conformidade com o Plano de Contas da Despesa 
Pública estabelecida pela Secretaria de Tesouro Nacional. 

 Art. 42. A Secretaria de Assuntos Jurídicos do Município 
encaminhará a Secretaria Geral e Gestão Fiscal, até 02 de abril do corrente ano, a relação dos 
débitos decorrentes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária do 
exercício vindouro, devidamente atualizados, conforme determinado pela Emenda Constitucional 
n.º 114, que deu nova redação ao §5º do artigo 100, da Constituição Federal, especificando: 
 I - número e data do ajuizamento da ação originária; 
 
 II - número do precatório; 
 
 III - tipo da causa julgada; 
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 IV - data da autuação do precatório; 
 
 V - nome do beneficiário; 
 
 VI - valor do precatório a ser pago; 
 
 VII - data do trânsito em julgado; e 
 
 VIII - número da vara ou comarca de origem. 
 

CAPÍTULO XI 
Dos Fundos Especiais 

 
 Art. 43. Os Fundos Municipais terão contabilidade centralizada na 
Contabilidade do Executivo Municipal e integrará a proposta orçamentária da Administração 
Direta e conterá plano de aplicação que explicitará: 
 
 I - As fontes dos recursos financeiros classificados nas categorias 
econômicas: Receitas Correntes e Receita de Capital; 
 II - As aplicações, onde serão discriminadas: 
 a) os projeto e atividades que serão desenvolvidas através do Fundo; 
 b) os recursos destinados ao cumprimento das metas, das ações, 
classificadas sob as Categorias Econômicas: Despesas Correntes e Despesas de Capital; 
 III – Movimentação bancária em conta especial e vinculada ao 
respectivo Fundo, devidamente separado das demais contas mantidas pelo Executivo Municipal. 
 
 Art. 44. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, em cumprimento das disposições da Instrução Normativa n.º 36/2009 do Tribunal de 
Contas do Estado Paraná, estabelecerá programação na proposta orçamentária do OCA – 
Orçamento da Criança e do Adolescente, com codificação reservada para identificar os projetos, 
atividades, operações especiais e das fontes de recursos, objetivando demonstrar de forma clara e 
objetiva, os recursos a serem utilizados na execução de políticas públicas para o atendimento ao 
princípio da absoluta prioridade à criança e ao adolescente. 

 
CAPÍTULO XII 

Das Disposições Gerais e Finais 
 Art. 45. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária. 
 Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos 
à gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e 
providências derivadas da inobservância do caput deste artigo. 
 
 Art. 46. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será 
elaborada pela Câmara Municipal e encaminhada ao Executivo Municipal até a data de 15 de 
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agosto de 2024, para compor o Projeto de Lei do Orçamento Geral do Município, nos termos da 
legislação pertinente e no limite estabelecido pela Emenda Constitucional n.º 25, de 14 de 
fevereiro de 2000. 
 
 Art. 47. A proposta do Orçamento Geral do Município será 
encaminhada pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo até a data de 31 de outubro de 
2024(conforme Lei 411/2009), para ser apreciada e deliberada nos termos da legislação em vigor, 
devendo ser devolvida para sanção até 15 de dezembro de 2024.  
 
 Parágrafo Único - As emendas ao projeto de lei do orçamento 
somente podem ser aprovadas caso; 
 
 I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com as disposições 
desta lei, inclusive com o Anexo de Metas Fiscais; 
 
 II - estejam em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
em especial a capacidade orçamentária e financeira do Município; 
 
 III - sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões. 
 
 Art. 48. Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária, o 
Poder Executivo tomará as seguintes providencias: 
 
 I - Estabelecerá a programação financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso, nos termos do Artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
 
 II - Desdobrará em metas bimestrais de arrecadação as receitas 
previstas no orçamento anual, e demais exigências estabelecidas no Artigo 13 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 
 III – Determinará o desdobramento da Despesa Orçamentária, de 
forma a estabelecer o QDD – Quadro de Detalhamento da Despesa Orçamentária. 
 
 Art. 49. Em ocorrendo situações de pandemia ou outro fato de 
natureza relevante, devidamente reconhecido por autoridades superiores, o Administrador fará 
constar na Lei do Orçamento Anual – LOA 2025, artigo autorizando alterações orçamentárias por 
Decretos de abertura de créditos suplementares e/ou extraordinários, utilizando-se de recursos 
próprios ou de repasses recebidos de outras esferas, visando maior agilidade em caso de alterações 
orçamentárias relacionadas ao assunto, dispensando a necessidade de Lei Municipal específica. 
 
 Art. 50. Por ocasião da elaboração do instrumento do Orçamento 
Anual – LOA 2025, o mesmo já deverá trazer os valores referentes a remuneração do décimo 
terceiro subsidio e de 1/3 de férias regulamentares, aos agentes políticos, nos termos da Lei 
Municipal n.º 690/2017 de 15/12/2017. 
 
 Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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                          PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 16 de 
julho de 2024. 

 

 

 
__________________________________ 

ALEX ANTONIO CAVALCANTE 
Prefeito Municipal 

 

ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:01760012980

Assinado de forma digital por ALEX 
ANTONIO CAVALCANTE:01760012980 
Dados: 2024.07.16 13:42:48 -03'00'

Prefeitura Municipal de Douradina   
Estado do Paraná
DECRETO N° 153/2024
 De 15 de julho de 2024
SUMULA: Altera do Decreto nº 35, de 10 de março de 2023.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA,ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pela lei orgânica do municipal, 
bem como a plena observância da Constituição Federal,
DECRETA:
Art. 1º. O Parágrafo Único do art. 1º, do Decreto nº 35, de 10 de 
março de 2023, que trata da composição do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
CACS – FUNDEB, passa a vigorar da seguinte forma:
“Art. 1º. ...................................
ParágrafoÚnico: ...................................
...................................
7- REPRESENTANTES DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
TITULAR: BENÍCIO TEIXEIRA DOS SANTOS - CPF: 665.914.659-87
SUPLENTE: SILENE DE ARAÚJO OLIVEIRA - CPF: 906.223.169-15
...................................”
Art.2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Douradina/PR, 15 de julho de 2024.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 458/2024
Dispensa de Licitação nº 039/2024
Processo Administrativo nº 243/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-
90
CONTRATADA: PRIMO SOLUT LICITACOES LTDA, CNPJ nº 
41.170.264/0001-70
Objeto do Contrato: Execução de serviços de sinalização viária, o qual 
será realizado no Aeroporto Municipal Walter Martins de Oliveira – PR 
(SSGY), localizado nesse município de Guaíra/PR. 
Valor Total: R$83.639,52 (oitenta e três mil, seiscentos e trinta e nove 
reais e cinquenta e dois centavos)
Recursos Orçamentários: 
345 / 6 / 4 / 2026 / 3339039999900000256 / 505
Fundamentação: Artigo 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 06 (seis) 
meses, com início na data de assinatura e término em 12 de janeiro 
de 2025, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 12 de julho de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 12 de julho de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 459/2024
Dispensa de Licitação nº 037/2024
Processo Administrativo nº 223/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-
90
CONTRATADA: M C SIMOES PRESENTES CORPORATIVOS LTDA, 
CNPJ nº 45.785.340/0001-03
Objeto do Contrato: Contrato tem como objeto a contratação para 
aquisição de materiais personalizados os quais serão utili-zados no 7º 
Fórum Intermunicipal de Educação, realizado pelo município de Guaíra/
PR. 
Valor Total: R$ 1.008,00 (mil e oito reais)
Recursos Orçamentários: 
580 / 8 / 1 / 2040 / 3339039630200000000 / 505
Fundamentação: Artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) 
meses, com início na data de assinatura e término em 12 de julho de 
2025, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 12 de julho de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 12 de julho de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 460/2024
Dispensa de Licitação nº 037/2024
Processo Administrativo nº 223/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-
90
CONTRATADA: PRINT ONE NEGOCIOS LTDA, CNPJ nº 
50.651.174/0001-92
Objeto do Contrato: Contrato tem como objeto a contratação para 
aquisição de materiais personalizados os quais serão utili-zados no 7º 
Fórum Intermunicipal de Educação, realizado pelo município de Guaíra/
PR. 
Valor Total: R$ 2.220,00 (dois mil e duzentos e vinte reais)
Recursos Orçamentários: 
580 / 8 / 1 / 2040 / 3339039630200000000 / 505
Fundamentação: Artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) 
meses, com início na data de assinatura e término em 12 de julho de 
2025, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 12 de julho de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 12 de julho de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

RESCISÃO CONTRATUAL Nº 011/2024
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 175/2024
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 139/2024 
Pregão Eletrônico nº 014/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAIRA
CONTRATADA: COSTA NEVES INTERNACIONAL LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 48.797.563/0001-89
DO OBJETO - Constitui objeto deste termo a RESCISÃO UNILATERAL 
da Ata de Registro de Preços nº 139/2024, Contrato de Prestação de 
Serviços nº 175/2024, decorrentes do Edital de Pregão Eletrônico nº 
014/2024, que tem como objeto a contratação de serviços de locação 
de brinquedos infláveis, a serem utilizados nos eventos oficiais e nos 
apoiados pelo Município de Guaíra/PR.
RESCISÃO: Conforme parecer da procuradoria jurídica do Município, 
embasado no artigo 137, I, da Lei n°. 14.133/2021, ficam rescindidos 
o Contrato de Prestação de Serviços nº 175/2024 e a Ata de 
Registro de Preços nº 139/2024, do Pregão Eletrônico nº 014/2024, 
UNILATERALMENTE, a partir de 15 de julho de 2024.
Distrato e Saldo Rescisório: As partes dão por rescindido o Contrato 
e a Ata de Registro de Preços anteriormente mencionados, conforme 
parecer pela rescisão unilateral, nos termos do artigo 137, I, da Lei 
n°. 14.133/2021. Ademais, deverá ser apurada e aplicada eventual 
penalidade pelo descumprimento das cláusulas contratuais.
Guaíra, Paraná, 15 de julho de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA - Nº 014/2024
Processo - Nº. 028/2024
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, torna 
público, para conhecimento a quem interessar possa que de acordo 
com a legislação em vigor, encontra-se aberta Dispensa de Licitação, 
para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa especializada em Comércio de 
Tapeçaria - Para aquisição e instalação de carpete para o Plenário 
da Câmara Municipal da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do 
Paraná.
Prazo para envio das Propostas: 03 dias uteis.
OUTROS ESCLARECIMENTOS  E  O TERMO DE  REFERENCIA 
PODERÃO SER FORNECIDOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ICARAÍMA, SITUADA NA RUA MONTE BELO, 607, ICARAÍMA – 
PARANÁ, ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 36651339, OU PELO 
E-MAIL CAMARA@ICARAMA.PR.LEG.BR.
Todos os anexos podem ser requisitados junto a Secretaria 
do Legislativo ou obtidos no link http://177.87.133.100:8090/
portaltransparencia/7/licitacoes - Dispensa de Licitação nº 014/2024.
Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 dias do mês 
de Julho de 2024
ANGÉLICA CASSIA GOMES ANTUNES DA SILVA
Agente de contratação.

AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 085/2024 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 002/2024 – FORMA ELETRÔNICA 

O Município de Cidade Gaúcha – PR, através da Divisão de Licitação, torna 
público para o conhecimento dos interessados, que realizará a licitação na 
modalidade em referência, na forma eletrônica, do tipo “Menor Preço por Item”, 
objetivando a contratação de empresa especializada em execução de obra e 
serviços para forração dos sanitários do Centro de Tradições Gaúchas de Cidade 
Gaúcha - PR. 

O prazo para recebimento das propostas, encerrará às 08:50h do dia 13 de Agosto 
de 2024, bem com a abertura e julgamento das propostas, fica previsto seu início 
para às 09:00h do dia 13 de Agosto de 2024, na plataforma eletrônica de licitação, 
site: www.bll.org.br – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

O  inteiro teor do edital  e  seus  anexos, podem  ser  obtidos  gratuitamente no 
Portal de Transparência do Município de Cidade Gaúcha - PR, no endereço 
eletrônico: www.bll.org.br, assim como, no site da prefeitura, 
www.cidadegaucha.pr.gov.br, aba “licitações”, podendo ainda, ser solicitado 
através do e-mail: licitacao@cidadegaucha.pr.gov.br, ou ser examinado no 
endereço do órgão licitante. 

A referida licitação, será regida pelas disposições legais constantes da Lei Federal 
de Licitações e Contratos Administrativos, n.º 14.133/21, Lei Complementar 
Federal n.º 123/2006 e alterações, bem como pelos princípios constitucionais, 
civis e penais aplicáveis a matéria. 

Informações adicionais, serão prestadas no horário de expediente, das 07h30 às 
11h30 e das 13h às 17h, nas dependências da Prefeitura Municipal, sito a Rua 
Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Fone: (44) 3675-1122, 
Município de Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, pelo Presidente da 
Comissão de Licitação, Sr. GEOVANE MARTINS DE SOUZA, nomeado pela 
Portaria n.º 067/2024, para conduzir o presente certame. 

 

Cidade Gaúcha – PR; aos 16 dias do mês de julho de 2024. 

 

HENRIQUE DOMINGUES 
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 04 e 05
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 136/2021
Aos 15 dias do mês de julho de 2024, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, 
Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de 
Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato 
representado pelo seu agente político, , Sr. DENILSON VAGLIERI PREVITAL, brasileiro, casado, 
empresário, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e de outro lado 
como CONTRATADA A empresa ERENO SISTEMAS LTDA, estabelecida na Av. Raul Barbosa 
Dios, 345, CEP 87530-000, na cidade de Icaraíma, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o 
n. 11.060.645/0001-36, denominada CONTRATADA, neste ato representado por MÁRCIO DA 
SILVA ERENO, portador da Cédula de Identidade RG n. 7.376.145-0/PR e CPF n. 034.870.609-
06, telefone: (44) 36651915, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supra mencionado, nas 
condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência e a renovação do saldo com 
correção monetária (IPCA) do contrato supramencionado, com fundamento no artigo 65, II e 57, II, 
da lei 8.666/93 e cláusula 11ª do contrato a que se refere.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do contrato primitivo um 
período de 12 (doze) meses, que passa a ter início em 16 de agosto de 2023 e término em 15 de 
agosto de 2024, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Fica alterado o valor contratual, acrescendo-se a importância R$ 4.274,06 (quatro mil, duzentos 
e setenta e quatro reais e seis centavos), corrigidos conforme índice IPCA, acumulado de agosto 
de 2023 a junho de 2024, de 4,102660% a ser pago em 12 parcelas de R$ 356,17 em razão da 
prestação dos serviços.
CLÁUSULA QUARTA
Onde lia-se MARCIO DA SILVA ERENO ME, passa-se a ler ERENO SISTEMAS LTDA, tendo em 
vista a alteração no contrato social da empresa anexa a este aditivo.
CLÁUSULA QUINTA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem 
o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Contratante
ERENO SISTEMAS LTDA
Contratada
Testemunhas:
Karina Wentland Dias                                          Laysa Bessa Capistrano Sacchi
RG. 12.509.471-6                                               RG. 15.115.861-7

Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 67/2024
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, com base no resultado final do Processo Seletivo Simplificado Nº. 001/2024, homologado 
através do Edital nº. 004/2024 CONVOCA os abaixo relacionados, para comparecerem à Divisão 
de Gestão de Pessoas da Prefeitura do Município de Ivaté - PR, sito à Av. Rio de Janeiro nº 2758, 
para:
I – No prazo de 05 (cinco) dias corridos a partir da publicação no Diário Oficial do Município, 
(Umuarama Ilustrado), deste Edital, manifestar sobre a aceitação SIM ou NÃO do cargo público 
a que foi aprovado;
II – No prazo de 05 (cinco) dias corridos a partir da publicação no Diário Oficial do Município, 
(Umuarama Ilustrado), deste Edital, apresentar os seguintes documentos (cópia simples) 
acompanhados dos originais:
- Carteira de Identidade (RG);
- Cadastro de Pessoa Física (CPF);
- Carteira de trabalho e Numero do PIS/PASEP/NIT- (CTPS- folha de identificação frente e verso);
- Comprovante de endereço atualizado, água ou luz dos últimos 60 dias;
- Cópia do Certificado de Conclusão do Curso/Escolaridade exigida para requisito do cargo;
- Certidão de Nascimento ou Casamento;
- Certidão de Nascimento e número do CPF dos filhos menores de 18 anos;
- Carteira de Vacinação dos Filhos Menores;
- Certificado de Reservista;
- Comprovante de abertura de conta no Banco Bradesco;
- Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio;
- Título de Eleitor;
- Certidão de Quitação Eleitoral;
- Certidão Negativa de Antecedente Criminal fornecida pela justiça Estadual (Fórum);
- Certidão Negativa de Antecedente Criminal fornecida pela justiça Federal (www.jfpr.jus.br), onde 
o candidato residiu nos últimos 05 (cinco) anos;
- Declaração emitida pelo próprio candidato de que não foi demitido ou exonerado do Serviço 
Público Federal, Estadual, distrital ou Municipal em consequência de aplicação de pena disciplinar 
após sindicância, nos últimos 2 (dois) anos, contados de forma retroativa a partir da data da 
Contratação, e de que não perdeu o cargo em razão de ordem judicial transitada em julgado a ser 
cumprida ou em cumprimento;
- Declaração emitida pelo próprio candidato de que não está recebendo proventos de aposentadoria 
de Cargo Público, e ou Cargo de Função Pública, ressalvada os Cargos Públicos acumuláveis na 
atividade, previstos na Constituição Federal;
- Atestado Admissional;
- Qualificação cadastral no e-social;
- Registro no Órgão de Classe, quando for requisito do cargo;
- 1 (uma) foto 3x4 recente.
III – O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação será 
considerado como desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.
EMPREGO: AUXILIAR EDUCACIONAL
Nº	 NOME:	 CLASSIF.	 RG:
01	 EDILENE FERNANDES	 45°	 4.581.367-3
EMPREGO: PROFESSOR DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
Nº	 NOME:	 CLASSIF.	 RG:
01	 SIMONE APARECIDA RICO	 40°	 6.573.565-2
MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 16 dias do mês de julho do ano de 2024.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 164/2024 
DISPENSA Nº 022/2024 
Edital n°086/2024 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada:  C b ENGENHARIA CIVIL LTDA, CNPJ: 48.426.988/0001-81 
ObJETO: EXECUÇÃO DE REVITALIZAÇÃO DO PORTAL DE ENTRADA DA 
AVENIDA PARANÁ, com serviço e material incluso, conforme planilha e 
memorial descritivo, conforme edital e termo de referência, parte integrante 
deste, 
Valor total: R$ 35.425,59 (trinta e cinco mil quatrocentos e vinte e cinco reais e 
cinquenta e nove centavos), 
Vigência: 16/07/2024 A 16/07/2025 
Fundamento Legal: ART. 75, I, Lei nº 14.133/21, e demais legislações 
aplicáveis. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 161/2024 
Pregão Eletronico Nº 036/2024 
Edital n°071/2024 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada:  D.E NALIN NOGUEIRA-ME (09290112000107)  
ObJETO: Contratação de Empresa para prestação de serviços de controle de 
pragas e vetores, desinsetização, desratização e limpeza com sanitização de 
reservatório de água potável para as unidades de saúde do município, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência.. 
Valor total: R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos reais). 
Vigência: 12/07/2024 A 12/07/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 
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DIÁRIAS CONCEDIDAS NO MÊS DE JUNHO DE 2024
Nº DA DIÁRIA DATA Nº DO EMPENHO VALOR DA DIÁRIA DESTINO Nº DA MATRÍCULA DO SERVIDOR
046/2024 05/06/2024 254/2024 R$ 44,00 Guaíra – PR 11
047/2024 05/06/2024 255/2024 R$ 44,00 Guaíra – PR 26
048/2024 05/06/2024 270/2024 R$ 44,00 Guaíra – PR 27
049/2024 05/06/2024 256/2024 R$ 44,00 Guaíra – PR 1071
050/2024 06/06/2024 257/2024 R$ 550,00 Foz do Iguaçu – PR  11
051/2024 12/06/2024 266/2024 R$ 1.100,00 Curitiba – PR  11
052/2024 12/06/2024 267/2024 R$ 1.100,00 Curitiba – PR  27
053/2024 12/06/2024 268/2024 R$ 1.100,00 Curitiba – PR  26
054/2024 27/06/2024 294/2024 R$ 176,00 Guaíra - PR 26
055/2024 27/06/2024 295/2024 R$ 176,00 Guaíra – PR  27
Kariny Simonato
Assessora Administrativo

Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 182/2024
DATA: 16/07/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO 
DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo abaixo 
descrito, para exercerem as funções de Gestores e Fiscais de Contratos no Pregão Eletrônico n. 025/2024, a saber:
Gestores:
ANTONIO PRUDENCIO GABIATO - CPF: 390.492.649-72
JOSE APARECIDO DA SILVA - CPF: 446.133.509-72
REGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA – CPF: 068.230.979-65
RODRIGO W. S. REVESSO - CPF: 061.355.079-07
SIMÃO PEDRO LEME – CPF: 015.973.589-08;
Fiscal Administrativo:
EUDINETE DA SILVA PEDROTA – CPF: 030.789.829-63.
Art. 2º Aos Gestores de Contratos cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela 
garantia do interesse público, promovendo as medidas adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas pela lei 14.133/2021.
Art. 3º Ao Fiscal de Contrato cabe o acompanhamento do contrato administrativo para o qual foi designado, proporcionando à contratante e ao contratado 
todos os meios legais  para assegurar o cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas determinas 
pela Lei 14.133/2021, observada a função para a qual foi designado.
Art. 4º Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Alto Paraíso-Pr., aos 16 dias do mês de julho de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal
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CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚbLICOS PARA O CIUENP – CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

EDITAL N° 24/2024 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, no 

uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 
1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023 

do CIUENP, homologado pelo Edital nº 04/2023, nos termos deste edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 17/07/2024 a 
23/07/2024 (de segunda à sexta-feira, exceto feriados), das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min na Rua Dr. 

Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que 

comprovem os requisitos previstos no Edital e agendamento de exame admissional: 

 
12ª REGIONAL DE UMUARAMA 

 
Class. Insc. Nome Cargo Regional/Base 

12º 017 Leticia Aparecida de Oliveira Técnico de Enfermagem Socorrista Umuarama* 

* Conforme previsto em Edital, de acordo com a necessidade do SAMU Noroeste, o convocado poderá ser 
designado para prestar serviços em qualquer uma das Bases da 12ª Regional de Umuarama, quais sejam: Altônia, 
Cafezal do Sul, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Icaraíma, Umuarama.  

 
3. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo Seletivo 

Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais necessárias ao 

desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que 

não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e exame. 

4. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição 

estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

5. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este Edital, 

no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames complementares. 

6. Ao candidato convocado e que se enquadrar na situação prevista no item 1.9 do Edital do Regulamento 

do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2023, será facultado, por uma única vez, o pedido de deslocamento 

mediante requerimento para o final da ordem de classificação. 

7. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado 

do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade - RG; 

c) Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

d) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 
CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
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e) CNH (Carteira Nacional de Habilitação categoria “D”), certificado de treinamento em condução de veículos de 

emergência, bem como extrato disponível no site do Detran/PR comprovando os demais pré-requisitos do cargo 

de Condutor de Ambulância Socorrista, conforme Anexo I do Edital do Regulamento do presente PSS; 

f) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

g) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

h) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

i) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (dispensado no caso de possuir CTPS digital); 

j) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo para o cargo), fornecido por instituição de 

ensino oficial ou regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão governamental competente; 

k) Comprovante de registro no respectivo conselho de classe e comprovante de regularidade do registro (quitação 

da anuidade – quando couber); 

l) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como percepção 

de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência social 

relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso XVI e XVII, 

da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e 

a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

m) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, acompanhada da 

Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

n) Comprovante de Residência atualizado; 

o) Carteira ou Declaração de Vacinação atualizada; 

p) 01 Foto 3x4 recente; 

q) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

r) Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual, incluindo Juizados Especiais Criminais, de que o candidato se 

encontra no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou respondeu por crime administrativo 

(Contra o Patrimônio e Administração Pública), da Comarca onde residir, emitidas há no máximo 90 (noventa) 

dias da data da posse, sendo das: Varas Criminais ou Cartório Distribuidor; 

s) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; 

t) Certidão de que o candidato se encontra no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 

8. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do 

Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

Umuarama/PR, 16 de julho de 2024. 
 
 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 163/2024 
DISPENSA Nº 021/2024 
Edital n° 087/2024 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada:  ASSISTEC- ENGENHARIA, TOPOGRAFIA E CONSULTORIA 
AMbIENTAL LTDA, CNPJ: 45.435.778/0001-61 
ObJETO: Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços técnicos  
na área de reflorestamento e plantio de 4.265 (quatro mil, duzentos e sessenta e cinco) 
mudas de espécimes nativas, fornecidas pelo Instituto Água e Terra (IAT), seguidos dos 
tratos culturais, adubação, irrigação, condução e capina, pelo período de 12 (doze) 
meses, ou até que os espécimes nativas atinjam o porte de desenvolvimento de 2,00 
metros de altura, em bom estado vegetativo e fitossanitário, visando atendimento ao 
“Programa Asfalto Novo, Vida Nova”, através de programas de governo do Estado do 
Paraná, conforme especificações descritas neste Termo de Referência, 

 Valor total: R$ 17.180,00 (dezessete mil cento e oitenta reais) 
Vigência: 15/07/2024 A 15/07/2025 
Fundamento Legal: ART. 75, II, Lei nº 14.133/21 c/c art. 72 e seguintes do 
Decreto Municipal n° 025/2024, e demais legislações aplicáveis. 

 

 
 

  TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

Processo Licitatório/ Edital nº 086/2024 – Dispensa de Licitação nº 022/2024. 
 

Em conformidade com o artigo 71, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021, e 
considerando todos os documentos constantes dos autos, ADJUDICO E HOMOLOGO a Dispensa 
de Licitação n. 022/2024, com fulcro no artigo 75, inciso I, da Lei Federal N° 14.133/21, PARA 
Contratação da empresa C b ENGENHARIA CIVIL LTDA, CNPJ: 48.426.988/0001-81, com sede 
na Rua Manoel Bandeira, 4043, Qd 02, Lt06, Jd Paris 2, na cidade de Umuarama-PR, , para 
EXECUÇÃO DE REVITALIZAÇÃO DO PORTAL DE ENTRADA DA AVENIDA PARANÁ, com 
serviço e material incluso, conforme planilha e memorial descritivo, conforme edital e termo de 
referência, parte integrante deste, sendo o valor total da contratação de R$ 35.425,59 (trinta e cinco 
mil quatrocentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), base legal artigo 75, inciso I, 
da Lei nº 14.133/21 C/C art. 72 e seguintes do decreto municipal n° 025/2024. 

A empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as condições 
estabelecidas no contrato que será celebrado entre as partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
bem como a executar o objeto adjudicado nos termos e prazos estipulados 

FUNDAMENTO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO – Conforme constam as 
informações contidas no DFD n° 091/2024 da Secretaria de Administração, bem como no termo de 
referência anexo ao processo, e parecer jurídico também acostado aos autos, a contratação direta 
está amparada no artigo 75, inc. I, da Lei nº 14.133/2021, tendo sido precedida de divulgação, 
conforme manda a legislação. 

HOMOLOGO a contratação por dispensa de licitação com a melhor qualidade e 
menor desembolso possível, nos termos do que dispõem os princípios que regem a Administração 
Pública, com base nas razões expostas no presente processo. 
 

Maria Helena - PR, 16 de julho de 2024. 
 
 
 
 

MARLON RANCER MARQUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

                               

   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ 
                                        CNPJ Nº 76.404.136/0001-29 
                                                                                                      ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Av. Marília, 1.920 - Fone/Fax (44) 3534-8000 – Mariluz-Pr  
 

                                PORTARIA Nº 169 DE 16 DE JULHO DE 2024. 
 
 

Promove por merecimento os 
Professores e Professor em Educação 
Infantil, abaixo designados. 

 
                         Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o resultado da Avaliação de 
Capacitação Profissional, com cumprimento do disposto nos arts. 16,17 e 18 da Lei 
Complementar nº 06 de 03 de abril de 2008, que trata do Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração do Magistério Público Municipal, regulamentado pelo Decreto nº704 de 17 de 
junho de 2010. 
 
                                                                R E S O L V E: 
                        Art. 1º. Promover por merecimento, (avanço horizontal), a contar de 1º de 
julho de 2024, os seguintes Professores e Professores em Educação Infantil: 
 
Professores 

MATRÍCULA 

NOME ADMISSÃO 

        NÍVEL 

      

ANTERIOR 

NÍVEL 

 ATUAL 

   

202327 Andreia Ferreira Lopes Monteiro 04/02/2013 B-05 B-06 
201873 Adriana dos Santos Moreira Dutra 26/02/1996 B-13 B-14 
201803 Adriana Guedes 14/02/1995 B-14 B-15 
201971 Adriana Guedes  23/05/2001 B-10 B-11 
202257 Andrea Aparecida Brilhante de Oliveira  01/08/2011 B-06 B-07 
202328 Aline Daisy Pineli Silva  04/02/2013 B-05 B-06 
202187 Ana Paula Estércio Mourão da Silva  03/08/2009 B-07 B-08 
202443 Camila Gonçalves Ranolfi  10/03/2017 B-03 B-04 
201874 Claudia Martins da Silva Jorge 26/02/1996 B-13 B-14 
202326 Claudia Martins da Silva Jorge 04/02/2013 B-05 B-06 
201879 Eliane Ap. do Nascimento H. de Oliveira  26/03/1996 B-12 B-13 
201816 Elizabeth Maria de Souza Motta Paz 22/02/1995 B-14 B-15 
201972 Eunice Néia Maçu Zampieri 23/05/2001 B-10 B-11 
202185 Eunice Neia Maçu Zampieri 21/05/2009 B-07 B-08 
202256 Irani Rodrigues Bezerra Borges  01/08/2011 B-06 B-07 
202444 Luzia Viana da Silva Bazzanella  10/03/2017 B-03 B-04 
201813 Jeane Aparecida Neves Silva  14/02/1995 B-14 B-15 
201969 Jeane Aparecida Neves Silva  23/05/2001 B-10 B-11 
202182 Lenira Reali Leite Reginaldo 04/05/2009 B-07 B-08 

                               

   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ 
                                        CNPJ Nº 76.404.136/0001-29 
                                                                                                      ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Av. Marília, 1.920 - Fone/Fax (44) 3534-8000 – Mariluz-Pr  
 

202224 Marcio Adriano Bezerra 05/04/2010 B-04 B-05 
202178 Maria Aparecida Gonçalves da Silva  03/03/2009 B-07 B-08 
202181 Marilene Meira Almeida da Silva  04/05/2009 B-07 B-08 
202325 Marilene Meira Almeida da Silva  04/02/2013 B-05 B-06 
202184 Marineide Maria Pereira Firmino 21/05/2009      *B-06 B-08 
201973 Milene Alessandra dos Santos  27/08/2001 B-10 B-11 
202441 Neurides de Azevedo  10/03/2017 B-03 B-04 
202183 Patrícia Fernanda Bazzanella 21/05/2009 B-07 B-08 
202440 Sigmara Pires Nunes  10/03/2017 B-03 B-04 
202180 Suzete Cristina Pensin de Oliveira  22/04/2009 B-07 B-08 
202445 Valdinéia Aparecida Batista Grilo 13/03/2017 B-03 B-04 
201962 Zilma Oliveira amorim da Silva 07/08/2000 B-11 B-12 

     
Professores em Educação Infantil            

MATRÍCULA 

NOME ADMISSÃO 

        NÍVEL 

      

ANTERIOR 

NÍVEL 

 ATUAL 

   

202254 Cleide Augusto da Costa  01/06/2011 EDIB-06 EDIB-07 
202261 Daiane Aparecida Seitz 03/10/2011 EDIC-06 EDIC-07 
202384 Francieli Moreira Porto    04/08/2014      EDIC-03 EDIC-04 
202067 Ilda da Silva Monteiro  01/08/2011  EDIC-06 EDIC-07 
201987 Lucilene Estércio Farias de Oliveira  01/08/2011  EDIC-06 EDIC-07 
202262 Maria Francisca Martins Soares  03/10/2011  EDIC-06 EDIC-07 
202313 Shirley Gonçalves de Oliveira  04/02/2013  EDIC-05 EDIC-06 

 
 
     Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito em 01 de 
julho de 2024 
                                     Prefeitura Municipal de Mariluz, em16 de julho de 2024 
 
 
 
                                                             Paulo Armando da Silva Alves  

           Prefeito Municipal 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 084/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO, N.º 065/2024 
 

O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; torna público  que 
realizará a licitação  na modalidade  PREGÃO de forma 
ELETRÔNICO, consoante a Lei Federal n.º 14.133/21, Lei 
Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 147/14 e Lei 
Municipal n.º 2.460/22, cuja finalidade tem por receber propostas,  
conforme descrição no anexo I do edital, que visa atender às dotações 
Orçamentárias da Municipalidade .  
LOCAL: Plataforma BLL (www.bll.org.br). 
MODO DE DISPUTA: Aberto.  
TIPO DE LICITAÇÃO : Menor Preço por Item. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até as 08:50h do dia 06/08/2024.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS : ÀS 09:00h DO DIA 
06/08/2024.  
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
refeições, do tipo self -service, em local apropriado, destinado a 
atender exclusivamente os servidores do município de Cidade 
Gaúcha - PR que estiverem no exercício de suas funções, em horário 
de almoço no município de Umuarama – PR. 
Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas que atuam no 
ramo pertinente ao objeto licitado, observada as condições 
constantes no Edital e seus anexos.  
A cópia do Edital estará disponibilizada a disposição dos 
interessados, nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.bllcompras.com e www.cidadegaucha.pr.gov.br. Demais 
informações de interesse, serão prestadas pelo Pregoeiro Sr. Geovane 
Martins de Souza, nomeado pela Portaria n.º 067/2024.  

 
Cidade Gaúcha – PR, 16 de julho de 2024.  

 
HENRIQUE DOMINGUES 

Prefeito Municipal
  

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DE PROCESSO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 069/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO, N.º 054/2024 
 

O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; torna público  que 
realizará a licitação  na modalidade  PREGÃO de forma 
ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇO, consoante a Lei 
Federal n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123/06, Lei 
Complementar n.º 147/14 e Lei Municipal n.º 2.460/22, cuja 
finalidade tem por receber propostas,  conforme descrição no anexo I 
do edital, que visa atender às dotações Orçamentárias da 
Municipalidade .  
LOCAL: Plataforma BLL (www.bll.org.br). 
MODO DE DISPUTA: Aberto.  
TIPO DE LICITAÇÃO : Menor Preço por Item. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até as 13:50h do dia 07/08/2024.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS : ÀS 14:00h DO DIA 
07/08/2024.  
OBJETO: Registro de Preços para a contratação de empresa 
especializada para execução, por unidade, da poda de manejo de 
árvores, transporte e destinação dos inços e, por metro quadrado 
(m²), de serviços de capina, roçada de grama manual e mecanizada,  
em ruas, avenidas, prédios públicos, calçadas e meio fios, com 
varrição, amontoamento, transporte e destinação correta dos 
resíduos, incluindo o fornecimento de mão de obra, equipamentos 
necessários para a execução dos serviços, materiais e insumos . 
Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas que atuam no 
ramo pertinente ao objeto licitado, observada as condições 
constantes no Edital e seus anexos.  
A cópia do Edital estará disponibilizada a disposição dos 
interessados, nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.bllcompras.com e www.cidadegaucha.pr.gov.br. Demais 
informações de interesse, serão prestadas pelo Pregoeiro Sr. Geovane 
Martins de Souza, nomeado pela Portaria n.º 067/2024.  

 
Cidade Gaúcha – PR, 16 de julho de 2024.  

 
HENRIQUE DOMINGUES 

Prefeito Municipal
 

 
 
 

CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2023 - MODALIDADE EMPREGO PÚBLICO 

Edital n.º 31/2024  
 

 

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – 
CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 
estipuladas no Edital nº 01/2023, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à 
matéria, resolve, TORNAR PÚBLICO: 

1º - A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Concurso Público nº 01/2023, conforme Edital nº 
01/2023 e Edital de Homologação Final nº 07/2023. 

2º - Os candidatos a seguir relacionados deverão comparecer na sede do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, 
localizada à Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama, Estado do Paraná, de 
segunda a sexta-feira no horário das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de publicação, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, 
bem como no prazo legal apresentar os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 4 do EDITAL nº 
01/2023 e documentos indicados no anexo I deste edital e agendamento de exame admissional: 

CLASS. INSCR. NOME EMPREGO PÚBLICO 
BASE DE 

TRABALHO 
4º 275835 RODRIGO JUNIOR MARUQUI CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA SÃO JOÃO DO IVAÍ 

3º - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga, será considerado como 
desistência, e o candidato perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme item 15.1 e 15.2 do Edital 
nº 01/2023.’ 

4º - O candidato aprovado neste Concurso Público e convocado terá 05 (cinco) dias úteis para se manifestar sobre a 
aceitação ou não do Emprego Público e sua apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do Emprego Público.  

5º - Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será facultado o 
pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando 
apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas.  

6º - Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga será automaticamente 
desclassificado do Concurso Público. 

7º - O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, implicará 
automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada. 

8º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Umuarama/PR, 16 de julho de 2024. 
 
 
 
 
 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 

 

 

 

 

 

 

                               

   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ 
                                        CNPJ Nº 76.404.136/0001-29 
                                                                                                      ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Av. Marília, 1.920 - Fone/Fax (44) 3534-8000 – Mariluz-Pr  
 

                                PORTARIA Nº 168 DE 15 DE JULHO DE 2024. 
 
 

Concede Promoção Horizontal aos 
servidores abaixo relacionados. 

 
                         Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme Seção II, art. nº24 da Lei 
Complementar nº 16 de 04 de julho de 2022.  
 
                                                                R E S O L V E: 
                        Art. 1º. Conceder Promoção Horizontal, aos servidores estáveis, integrantes 
dos Grupos Ocupacionais, previstos no art. nº5º a contar de 01 de julho de 2024, abaixo 
relacionados: 

MATRÍCULA 

NOME ADMISSÃO 

        NÍVEL 

      ANTERIOR 

NÍVEL 

 ATUAL 

 Ano 2022 Ano 2024 

202120 Jandira Maria Bois   10/07/2007 ASG2-08 ASG2-09 
201871 Maria da Conceição da Silva Hora 31/07/1995 ASG2-14 ASG2-15 
201955 Silvia Aparecida Ferreira Grillo 03/07/2000 TECENF1-11 TECENF1-12 
201960 Silvio Alves Ferreira  10/07/2000 VIG1-15 VIG1-16 
201956 Waldomiro Oliveira Ferreira 03/07/2000 VIG1-11 VIG1-12 
201957 Walteir Vieira Pinaffi 03/07/2000 COV1-11 COV1-12 
101805 Rozimeire do Prado Pereira  01/07/2006 RECP1-04 RECP1-05 

                    Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito em 01 
de junho de 2024. 
 
                                     Prefeitura Municipal de Mariluz, em 15 de julho de 2024. 
 
 
 
 
                                                     Paulo Armando da Silva Alves  
                                                                Prefeito Municipal 

                               

   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ 
                                        CNPJ Nº 76.404.136/0001-29 
                                                                                                      ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Av. Marília, 1.920 - Fone/Fax (44) 3534-8000 – Mariluz-Pr  
 

                                PORTARIA Nº 167 DE 15 JULHO DE 2024. 
 
 

Concede Promoção mediante Avanço 
Vertical ao servidor abaixo relacionado. 

 
                         Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto nos arts.10 inciso II, da 
Lei Complementar nº 06 de 03 de abril de 2008, que trata do Plano de Cargos, carreira e 
remuneração do Magistério Público Municipal.  
 
                                                                R E S O L V E: 
                        Art. 1º. Conceder Promoção mediante a Avanço Vertical, em virtude da 
apresentação de documento comprobatório de graduação em nível superior ao do início da 
carreira, a contar de 01 de julho de 2024 aos servidores abaixo relacionados: 
 

Matrícula Nome 

 

Cargo 
 Admissão 

    Nível 

Anterior 

Nível 

 Atual 

202489 Wender Rossi de Oliveira   Professor de Educação 
Infantil  01/02/2023 EDIB-01  EDIC-01 

202545 Ana Paula Estércio 
Mourão da Silva  

Professor de Ensino 
Fundamental 03/06/2024 PROFA-01 PROFB-01 

                    Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito em 01 
de julho de 2024. 
                                     Prefeitura Municipal de Mariluz, em 15 de julho de 2024. 
 
 
 
                                                    Paulo Armando da Silva Alves  
                                                              Prefeito Municipal 

                               

   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ 
                                        CNPJ Nº 76.404.136/0001-29 
                                                                                                      ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Av. Marília, 1.920 - Fone/Fax (44) 3534-8000 – Mariluz-Pr  
 

                                PORTARIA Nº 167 DE 15 JULHO DE 2024. 
 
 

Concede Promoção mediante Avanço 
Vertical ao servidor abaixo relacionado. 

 
                         Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto nos arts.10 inciso II, da 
Lei Complementar nº 06 de 03 de abril de 2008, que trata do Plano de Cargos, carreira e 
remuneração do Magistério Público Municipal.  
 
                                                                R E S O L V E: 
                        Art. 1º. Conceder Promoção mediante a Avanço Vertical, em virtude da 
apresentação de documento comprobatório de graduação em nível superior ao do início da 
carreira, a contar de 01 de julho de 2024 aos servidores abaixo relacionados: 
 

Matrícula Nome 

 

Cargo 
 Admissão 

    Nível 

Anterior 

Nível 

 Atual 

202489 Wender Rossi de Oliveira   Professor de Educação 
Infantil  01/02/2023 EDIB-01  EDIC-01 

202545 Ana Paula Estércio 
Mourão da Silva  

Professor de Ensino 
Fundamental 03/06/2024 PROFA-01 PROFB-01 

                    Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito em 01 
de julho de 2024. 
                                     Prefeitura Municipal de Mariluz, em 15 de julho de 2024. 
 
 
 
                                                    Paulo Armando da Silva Alves  
                                                              Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 183/2024
DATA: 16/07/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, 
atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo abaixo descrito, para exercerem as funções 
de Gestores e Fiscais de Contratos no Pregão Eletrônico n. 026/2024, a saber:
Gestores:
JOB REZENDE NETO – CPF: 281.003.019-72
ANA PAULA LEME – CPF: 042.047.669-51;
AILTON PEREIRA - CPF: 696.037.159-72
ANDRÉ LUIZ LEME JARDIM – CPF: 105.716.089-06
ANTONIO PRUDENCIO GABIATO - CPF: 390.492.649-72
JOSE APARECIDO DA SILVA - CPF: 446.133.509-72
REGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA – CPF: 068.230.979-65
RODRIGO W. S. REVESSO - CPF: 061.355.079-07
MARILEIDE PEREIRA DA SILVA - CPF: 006.892.919-65
VALDETE M. FERREIRA – CPF: 026.451.779-21
TAYNARA S. DE OLIVEIRA SANTOS -  CPF: 080.247.989-80
SIMÃO PEDRO LEME – CPF: 015.973.589-08;
Fiscal Administrativo:
EUDINETE DA SILVA PEDROTA – CPF: 030.789.829-63.
Art. 2º Aos Gestores de Contratos cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo 
as medidas adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas pela lei 14.133/2021.
Art.3º Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato administrativo para o qual foi 
designado, proporcionando à contratante e ao contratado todos os meios legais  para assegurar o 
cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas 
determinas pela Lei 14.133/2021, observada a função para a qual foi designado.
Art.4º Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Alto Paraíso-Pr., aos 16 dias do mês de julho de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 184/2024
DATA: 16/07/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, 
atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo abaixo descrito, para exercerem as funções 
de Gestores e Fiscais de Contratos no Processo Administrativo nº 039/2024 e Pregão Eletrônico 
n. 024/2024, a saber:
Gestor:
TAYNARA SILVÉRIO DE OLIVEIRA SANTOS – CPF: 080.247.989-80
Fiscal Administrativo:
EUDINETE DA SILVA PEDROTA – CPF: 030.789.829-63.
Art. 2º Ao Gestor de Contratos cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo 
as medidas adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas pela lei 14.133/2021.
Art. 3º Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato administrativo para o qual foi 
designado, proporcionando à contratante e ao contratado todos os meios legais  para assegurar o 
cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas 
determinas pela Lei 14.133/2021, observada a função para a qual foi designado.
Art. 4º Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Alto Paraíso-Pr., aos 16 dias do mês de julho de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 185/2024
DATA: 16/07/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo abaixo descrito, para exercerem as 
funções de Gestor e Fiscal de Contrato na Inexigibilidade n. 009/2024, a saber:
Gestor:
ANA PAULA LEME – CPF: 042.047.669-51;
Fiscal Administrativo:
EUDINETE DA SILVA PEDROTA – CPF: 030.789.829-63.
Art. 2º Ao Gestor de Contratos cabe garantir a adoção das providências necessárias ao 
fiel cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, 
promovendo as medidas adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas 
pela lei 14.133/2021.
Art. 3º Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato administrativo para o 
qual foi designado, proporcionando à contratante e ao contratado todos os meios legais  
para assegurar o cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais 
atribuições determinadas determinas pela Lei 14.133/2021, observada a função para a qual 
foi designado.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Alto Paraíso-Pr., aos 16 dias do mês de Julho de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal
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TERMO ADITIVO Nº 002 

CONTRATO NÚMERO 137/2023 – 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA POR 
EMPREITADA GLOBAL PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA, DESTINADA A CONSTRUÇÃO DA CASA 
DA CULTURA, NO MUNICIPIO DE MARILUZ 
PR, CONFORME PROJETOS, PLANILHAS 
ORÇAMENTARIAS E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES EM ANEXOS AO EDITAL DA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2023  
 

O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica 
de direito público inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, 
prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES, inscrito no CPF/MF sobe o N° 805.330.519-91 aqui 
denominado Contratante, de outro lado o SRA.SILVANA SEVERIANO DOS SANTOS DA SILVA, 
brasileiro (a), portador do - Rg. 3.315.952-9 SSP- PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 038.687.579-02, 
residente e domiciliado na cidade de TAPEJARA PR. representante da empresa 4S 
CONSTRUÇÕES LTDA , aqui denominado Contratada, seguindo planilha em anexos e parecer 
técnico do SR. EDSON NOBORO SIMAKAWA, engenheiro civil, CREA- RJ 5846-D, resolvem aditivar 
o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula PRIMEIRA: Conforme parecer técnico do Engenheiro 

Civil, EDSON NOBORU SIMAKAWA, registro do CREA RJ 5846/D cadastrado no CPF/MF sob o nº 
030.311.218-21 e planilha em anexo fornecida pela empresa 4S CONSTRUÇÕES – LTDA-, CNPJ 
34.289.701/0001-04, fica prorrogado o término da vigência do contrato nº137/2023, para o dia 
16/01/2025, e o prazo de execução para o dia 30/10/2024, de acordo com o art. 78 da lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a 

cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o 
presente instrumento. 

 
Cláusula TERCEIRA: A Contratada manifesta sua ciência quanto 

a teor da notificação extrajudicial enviada pelo Contratante em 12/06/2024 [data do A.R.], 
despachada por correio e por e-mail, que promoveu a abertura de procedimento administrativo 
para aplicação de multa no valor de R$ 314.460,86 (trezentos e quatorze mil, quatrocentos e 
sessenta reais e oitenta e seis centavos). 

Parágrafo Primeiro. O Município Contratante, por meio deste 
termo aditivo, suspende o julgamento da notificação de multa e da defesa apresentada 
tempestivamente pela Contratada, preterindo sua eficácia contratual, até o fim do prazo de 
execução ora prorrogado. 

Parágrafo Segundo. Se o objeto contratual for concluído 
dentro do prazo avençado neste aditivo, o procedimento administrativo para aplicação de multa 
(notificação) será arquivado sem aplicação de sanções. Contudo, caso o prazo de execução 
prorrogado seja novamente descumprido, sem justo motivo, o Contratante retomará o 
julgamento da notificação, avaliando a defesa da Contratada, o histórico da empresa, os fatos e 
os documentos inerentes à execução deste contrato. 
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Cláusula QUARTA: O presente aditivo será protocolado nos 

autos com os seguintes anexos: 
I – Cópia da notificação de multa, contendo seu cálculo anexo; 
II – Cópia da defesa apresentada pela Contratada; 
III – Envelope lacrado contendo a notificação enviada e seu 
aviso de recebimento (A.R.), que não foi recebido pela 
Contratada; 
IV – Cronograma atualizado de execução da obra. 
 
 
MARILUZ,16 DE JULHO DE 2024. 
 
 
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
        PREFEITO MUNICIPAL 

                   Contratante 
 
 

          4S CONSTRUÇÕES LTDA 
        SILVANA SEVERIANO DOS SANTOS DA SILVA 

                      Contratada 
Testemunhas 
 
NOME..................................................................CPF..................... 
 
 
NOME...................................................................CPF..................... 
  

ERRATA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039-2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final, dos resíduos sólidos hospitalares dos grupos A, B e E, conforme 
especificações contidas no termo de referência, e nos elementos instrutores do edital. 
Considerando as impugnações apresentadas pelas empresas: SERVIOESTE SOLUÇÕES 
AMBIENTAIS LTDA – CNPJ: 03.392.348/0001-60 e JOSE ALLES PEREIRA LTDA – CNPJ: 
41.630.184/0001-50, bem como pedido de esclarecimento encaminhado através de e-mail pela 
proponente OURO VERDE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS – CNPJ: 34.553.841/0001-48, 
esta pregoeira opina pelo provimento total das impugnações, comunicando aos que se fizerem 
interessados que: 
 

ONDE SE LÊ:  
15.7.1. Mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por Pessoa 
Jurídica de Direito Público ou Privado, onde conste expressamente coleta de e destinação de 
resíduos de mesma natureza do objeto licitado. 
15.7.4. Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o(s) Responsável(is) Técnico(s) 
indicado(s), mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de 
empregados da empresa. Caso o(s) Responsável(is) Técnico(s) seja(m) dirigente(s) ou sócio(s) da 
empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através da cópia da ata da Assembleia de sua 
investidura no cargo ou cópia do contrato social. 
15.7.10. Prova de registro da empresa, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA da jurisdição da sede da proponente, dentro do prazo de validade. 
15.7.11. Prova de registro dos responsáveis técnicos, expedida pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA da jurisdição da sede da proponente, com atribuição para 
execução de serviços semelhantes ao objeto deste edital, dentro do prazo de validade.  
15.7.12. Face à complexidade tecnológica dos serviços a serem executados, a Certidão de Pessoa 
Jurídica, expedida pelo CREA, deverá obrigatoriamente contemplar como responsável técnico 01 
Engenheiro Sanitarista, conforme disposto no art. 18 da Resolução do CONFEA n. 218, de 
29/06/1973 e o mesmo deverá estar em seu quadro permanente. 

Anexo I - Termo De Referência  
9.1. É vedada a subcontratação do objeto. 

 
LEIA-SE:  
15.7.1. Mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional registrado junto ao 
conselho competente, devendo ser emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, onde 
conste expressamente coleta, destinação e Tratamento de resíduos de mesma natureza do objeto 
licitado. 
15.7.4. Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o(s) Responsável(is) Técnico(s) 
indicado(s), mediante cópia do registro em carteira de trabalho, contrato de prestação de serviço 
ou contrato social. Caso o(s) Responsável(is) Técnico(s) seja(m) dirigente(s) ou sócio(s) da 
empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através da cópia da ata da Assembleia de sua 
investidura no cargo ou cópia do contrato social. 
15.7.10. Prova de registro da empresa, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou Conselho Regional de Química - CRQ da jurisdição da sede da 
proponente, dentro do prazo de validade. 
15.7.11. Prova de registro dos responsáveis técnicos, expedida pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Regional de Química - CRQ da jurisdição da sede 

da proponente, com atribuição para execução de serviços semelhantes ao objeto deste edital, dentro 
do prazo de validade.  
15.7.12. Face à complexidade tecnológica dos serviços a serem executados, a Certidão de Pessoa 
Jurídica, expedida pelo CREA/CRQ, deverá obrigatoriamente contemplar como responsável 
técnico 01 Engenheiro Sanitarista/Químico, conforme disposto no art. 18 da Resolução do 
CONFEA n. 218, de 29/06/1973 e o mesmo deverá estar em seu quadro permanente. 

Anexo I - Termo De Referência  
9.1. É permitida a subcontratação parcial na prestação dos serviços, para tratamento e a 
destinação final em aterros devidamente licenciado. 
 

FICA ACRESCIDO NO EDITAL DE REGÊNCIA A EXIGÊNCIA DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS: 
15.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
15.7.13 Licença de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a coleta e 
transporte de resíduos de serviço de saúde em nome da proponente; 
15.7.14 Licença de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o tratamento 
de resíduos de saúde por autoclavagem ou outro método que o substitua, em nome da proponente, 
conforme RDC ANVISA nº 222/2018; 
15.7.15 Licença de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o tratamento, 
através de incineração, de resíduos de serviço de saúde, RDC ANVISA nº 222/2018, em nome da 
proponente; 
15.7.16 Licença de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a destinação 
final de resíduos de serviços de saúde; 

 
Fica designada nova data de abertura para o dia 31 de julho de 2024, às 09:00 horas, através da 
Plataforma de Pregão Eletrônico Compras.gov.br. 
 

Mariluz, 16 de julho de 2024. 
 

 
KARINA COSTA PENSIN 

Pregoeira 
 

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 12/2024-RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº 12/2024.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de julho de 2024.
CONTRATANTE: Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
CONTRATADO: VANIA BISPO MARTINEZ MATRÍCULA: 560.
OBJETO: Prestação de serviços de PROFESSOR referente ao 
Processo Seletivo Simplificado, Edital Nº 001/2024.
VALOR INICIAL: R$ 1.992,94 (Um mil, novecentos e noventa e dois 
reais e noventa e quatro centavos)
VIGÊNCIA: Iniciando em 22/07/2024, com termino em 13/12/2024.
CARGA HORÁRIA: CARGA HORÁRIA: 4 (quatro) horas diárias ou 20 
(vinte) horas semanais.
LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO e em toda a extensão territorial do Município de Alto Piquiri 
de acordo com as necessidades dos serviços, sendo determinado pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
Alto Piquiri, 10 de julho de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 13/2024-RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº 13/2024.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de julho de 2024.
CONTRATANTE: Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
CONTRATADO: CRISTIANE RODRIGUES DA SILVA FERREIRA 
MATRÍCULA: 561.
OBJETO: Prestação de serviços de PROFESSOR referente ao 
Processo Seletivo Simplificado, Edital Nº 001/2024.
VALOR INICIAL: R$ 1.992,94 (Um mil, novecentos e noventa e dois 
reais e noventa e quatro centavos)
VIGÊNCIA: Iniciando em 22/07/2024, com termino em 21/10/2024.
CARGA HORÁRIA: CARGA HORÁRIA: 4 (quatro) horas diárias ou 20 
(vinte) horas semanais.
LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO e em toda a extensão territorial do Município de Alto Piquiri 
de acordo com as necessidades dos serviços, sendo determinado pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
Alto Piquiri, 10 de julho de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 14/2024-RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº 14/2024.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de julho de 2024.
CONTRATANTE: Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
CONTRATADO: DAIANE SANTOS DE SOUZA GONÇALVES 
MATRÍCULA: 562.
OBJETO: Prestação de serviços de PROFESSOR referente ao 
Processo Seletivo Simplificado, Edital Nº 001/2024.
VALOR INICIAL: R$ 1.992,94 (Um mil, novecentos e noventa e dois 
reais e noventa e quatro centavos)
VIGÊNCIA: Iniciando em 22/07/2024, com termino em 07/10/2024.
CARGA HORÁRIA: CARGA HORÁRIA: 4 (quatro) horas diárias ou 20 
(vinte) horas semanais.
LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO e em toda a extensão territorial do Município de Alto Piquiri 
de acordo com as necessidades dos serviços, sendo determinado pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
Alto Piquiri, 10 de julho de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR

AVISO DE LICITAÇÃO
*RETIFICAÇÃO DE EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 024/2024
O MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL torna público que às 
09h00min do dia 02 de agosto de 2024, na Sala de Licitações localizada 
no Paço Municipal, por meio da plataforma https://bll.org.br/ realizará 
licitação na modalidade PREGÃO na sua forma ELETRÔNICA, do 
tipo MENOR PREÇO por lote (menor taxa de administração), modo 
de disputa ABERTO, por meio da utilização de recursos de tecnologia 
da informação – INTERNET, de acordo com as especificações do 
edital, obedecendo as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, 
subsidiariamente a IN 73/ SEGES para aquisição de:
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS 
SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIOS PARA 
ADMINISTRAR PROGRAMAS DE ESTÁGIO, PARA ESTUDANTES 
QUE ESTEJAM MATRICULADOS EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
MÉDIO, TÉCNICO E SUPERIOR, A FIM DE ATUAREM JUNTO AO 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL NAS SUAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: às 09h00min (nove horas) do dia 02 (dois) de agosto de 
2024 (dois mil e vinte e quatro).
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$ 434.488,05 (quatrocentos e 
trinta e quatro mil quatrocentos e oitenta e oito reais e cinco centavos).
* A EXIGÊNCIA DO ITEM 17.7, ALÍNEA “L” E DO ITEM 8.13 , ALÍNEA 
“L” DO CONTRATO, FORAM RETIRADAS DO EDITAL, POR TAL 
MOTIVO, FAZ-SE NECESSÁRIA A REPUBLICAÇÃO. OS DEMAIS 
ITENS DO EDITAL PERMANECEM INALTERADOS.
Brasilândia do Sul - PR, 16 de julho de 2024.
ALEX ANTONIO CAVALCANTE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
AVISO DE CONCORRENCIA ELETRONICA  003/2024
EDITAL N° 070/2024
O Município de Cafezal do Sul – PR, torna público aos interessados 
a realização do CONCORRENCIA ELETRONICA nº 003/2024. O 
recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, 
abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 
no endereço www.bll.org.br e www.cafezaldosul.pr.gov.pr.gov.br . O 
certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 
disposições deste Edital e seus Anexos, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021, IN73/2022, Decreto Municipal n° 065/2023 e 066/2023, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital
OBJETO: Contratação de empresa por empreitada global para 
pavimentação de vias rurais em TST nas Estradas Jangada e Pantera, 
sendo um total de 24.300,00 m², incluindo serviços preliminares, 
terraplanagem, base e sub-base, revestimento, urbanização, 
sinalização de trânsito e placa de obra, com recursos provenientes 
do conforme Instrumento de Repasse Nº 4107520/2023 A ITAIPU 
BINACIONAL E CAIXA ECONÔMICA FEDERAL do Programa “ITAIPU 
MAIS QUE ENER-GIA”, e contrapartida do município de Cafezal do 
Sul/PR.
VALOR MAXIMO: R$ 22.975,83 (vinte e dois mil, novecentos e setenta 
e cinco reais e oitenta e três centavos).
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:50 horas do dia 
02/08/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:50 as 09:00 
horas do dia 02/08/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do 
dia 02/08/2024.
Cafezal do Sul – PR, 16 de Julho de 2024.
KATIA SILVA TRIVES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
AVISO DE CONCORRENCIA ELETRONICA  004/2024
EDITAL N° 071/2024
O Município de Cafezal do Sul – PR, torna público aos interessados 
a realização do CONCORRENCIA ELETRONICA nº 004/2024. O 
recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, 
abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 
no endereço www.bll.org.br e www.cafezaldosul.pr.gov.pr.gov.br . O 
certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 
disposições deste Edital e seus Anexos, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021, IN73/2022, Decreto Municipal n° 065/2023 e 066/2023, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital
OBJETO: Contratação de serviços de mão-de-obra especializada para 
assentamento de tubos de concreto, para galerias de aguas pluviais a 
serem executadas no distrito de Jangada – pr.
VALOR MAXIMO: R$ 59.879,82 (cinquenta e nove mil, oitocentos e 
setenta e nove reais e oitenta e dois centavos).
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:50 horas do dia 
02/08/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:50 as 09:00 
horas do dia 02/08/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do 
dia 02/08/2024.
Cafezal do Sul – PR, 16 de Julho de 2024.
KATIA SILVA TRIVES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
TERMO DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 010/2024
Considerando a ata de dispensa de licitação n.º 001/2024, emitida pelo 
Agente de Contratação, Sr. Geovane Martins de Souza, a qual declara 
a dispensa de licitação deserta devido à falta de propostas protocoladas 
por empresas interessadas em fornecer o objeto da licitação;
Considerando a necessidade de cumprir com os procedimentos legais 
estabelecidos pela legislação vigente, a saber, Lei n.º 14.133/2021;
RESOLVE, nas razões contidas acima:
1.	 Arquivar o Processo de Dispensa de Licitação n.º 001/2024, 
referente à aquisição de colchonetes e carrinhos de bebê para equipar 
as salas de aula, para atendimento das crianças do CMEI Prefeito 
Lauro R. Muller e CMEI Anjo da Guarda, pertencentes à rede municipal 
de ensino do Município de Cidade Gaúcha – PR.
2.	 Determinar que todos os autos e documentos relacionados 
ao Processo Administrativo n.º 010/2024 sejam remetidos ao arquivo 
geral, para que fiquem à disposição para eventuais consultas futuras e 
cumpram os prazos de guarda estabelecidos pela legislação.
3.	 Informar às unidades competentes da Prefeitura Municipal 
de Cidade Gaúcha – PR, especialmente à Secretaria de Educação, 
sobre o arquivamento do processo, a fim de que tomem as providências 
necessárias para a continuidade de suas atividades e eventuais novas 
solicitações de contratação que se façam necessárias.
4.	 Publicar este Termo de Arquivamento no Diário Oficial do 
Município de Cidade Gaúcha – PR e em outros meios de comunicação 
oficial, conforme determina a legislação vigente.
Cidade Gaúcha – PR, 16 de julho de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
ATA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 010/2024
Às 13h30 do dia 16 de julho de 2024, reuniu-se na Sala de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha - PR, o Agente de Contratação, 
Sr. Geovane Martins de Souza, e sua equipe de apoio, designados 
por ato legal, a saber, Portaria n.º 067/2024, para, em atendimento às 
disposições contidas na legislação vigente, realizar os procedimentos 
relativos à presente dispensa, abertura, negociação e julgamento 
do edital para seleção da proposta mais vantajosa à administração 
pública. O objeto almejado é a aquisição de colchonetes e carrinhos de 
bebê para equipar as salas de aula, para atendimento das crianças do 
CMEI Prefeito Lauro R. Muller e CMEI Anjo da Guarda, pertencentes à 
rede municipal de ensino do Município de Cidade Gaúcha - PR.
Analisadas as possíveis ocorrências, registramos que não houve 
nenhum recurso protocolizado contra o edital. Dessa forma, em 
continuidade com os trabalhos, foi verificado nos autos iniciais do 
processo administrativo da dispensa em referência, no e-mail de 
licitação do departamento (licitacao@ciadegaucha.pr.gov.br), no link 
de protocolo eletrônico e no setor geral de protocolo da administração, 
não se encontrando nenhuma proposta protocolada por empresas 
interessadas em fornecer o objeto do procedimento de compra direta 
em epígrafe. Motivo pelo qual resulta a presente dispensa de licitação 
DESERTA, ou seja, não houve empresas interessadas em fornecer 
propostas ao município para o fornecimento do objeto pretendido no 
processo.
Diante disso, sugere o Agente de Contratação pelo ARQUIVAMENTO 
do processo em referência. Contudo, antes, seja remetido os autos do 
presente processo à análise e decisão da Autoridade Competente.
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente ata, que, após lida e 
achada conforme, vai assinada pelo Agente de Contratação designado 
para conduzir e operar na referida Dispensa. Por fim, seja a presente 
ata publicada no Diário Oficial do Município de Cidade Gaúcha – PR.
GEOVANE MARTINS DE SOUZA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Portaria n.º 067/2024

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 030/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 119/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: NF SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA.
DO OBJETO
O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada para 
prestação dos serviços de controlador de acesso não armada diurna e noturna, na 
escala de 12x36 horas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
pela Secretaria de Saude
DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da  publicação 
do extrato  de contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
DO VALOR
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente 
contratação, o valor total de R$  179.640,00 (cento e setenta e nove mil e seiscentos 
e quarenta reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 08 de julho de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante
JOEL SALATTI NICOLA
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Fone/Fax (044) 3675-1122, 3675-4300 

Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67 

      Rainha do Noroeste  
 

ATA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 007/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 074/2024 

  

Às 13h30 do dia 16 de julho de 2024, reuniu-se na Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Cidade Gaúcha - PR, o Agente de Contratação, Sr. Geovane Martins de Souza, e sua equipe de 
apoio, designados por ato legal, a saber, Portaria n.º 067/2024, para, em atendimento às disposições 
contidas na legislação vigente, realizar os procedimentos relativos à presente dispensa, abertura, 
negociação e julgamento do edital para seleção da proposta mais vantajosa à administração pública. 
O objeto almejado é aquisição de climatizador portátil destinado ao uso em ambiente do Centro de 
Especialidades, onde há atendimentos de vários especialistas, designados aos atendimentos a 
pacientes da rede SUS do Município de Cidade Gaúcha - PR. 

 
Analisadas as possíveis ocorrências, registramos que não houve nenhum recurso protocolizado 
contra o edital. Dessa forma, em continuidade com os trabalhos, foi verificado nos autos iniciais do 
processo administrativo da dispensa em referência, no e-mail de licitação do departamento 
(licitacao@ciadegaucha.pr.gov.br), no link de protocolo eletrônico e no setor geral de protocolo da 
administração, não se encontrando nenhuma proposta protocolada por empresas interessadas em 
fornecer o objeto do procedimento de compra direta em epígrafe. Motivo pelo qual resulta a presente 
dispensa de licitação DESERTA, ou seja, não houve empresas interessadas em fornecer propostas 
ao município para o fornecimento do objeto pretendido no processo. 

 
Diante disso, sugere o Agente de Contratação pelo ARQUIVAMENTO do processo em referência. 
Contudo, antes, seja remetido os autos do presente processo à análise e decisão da Autoridade 
Competente. 
 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente ata, que, após lida e achada conforme, vai 
assinada pelo Agente de Contratação designado para conduzir e operar na referida Dispensa. Por 
fim, seja a presente ata publicada no Diário Oficial do Município de Cidade Gaúcha – PR. 

 

GEOVANE MARTINS DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Portaria n.º 067/2024 
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Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Decreto nº 54/2024 de 04/07/2024 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 980.000,00 (novecentos e oitenta mil reais),  
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras  
providências. 
 
A Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1217/2023 de  
14/12/2023. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
06 SECR. MUN.DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DEPARTAMENTO DE ENSINO 06.001 
06.001.12.361.0018.2.022 Manutenção Ativ. da Educação 

 123 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  130.000,00 103 
06.001.12.361.0018.2.024 Manutenção do Transporte Escolar 

 153 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 100.000,00 103 

 154 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 80.000,00 104 

06.001.12.361.0018.2.025 Manutenção do FUNDEB 
 165 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 50.000,00 102 

07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 
DEPARTAMENTO DE OBRAS 07.002 

07.002.04.122.0011.2.034 Manutenção do Departamento de Obras 
 216 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  50.000,00 504 

10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 10.001 

10.001.10.301.0012.2.012 Manut. das Atividades de Saúde 
 284 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  120.000,00 303 
 296 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 200.000,00 303 

 298 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 250.000,00 494 

 980.000,00 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos   
Excesso de Arrecadação, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES 

Exercício:  2024 
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Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Excesso de Arrecadação: 
 80.000,00 Receita: 1.1.1.3.03.11.01.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA FONTE -  

TRABALHO - PODER EXECUTIVO 
- 

 50.000,00 Receita: 1.7.1.2.52.41.00.00 COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO FEP -  
PRINCIPAL 

- 

 250.000,00 Receita: 1.7.1.3.50.11.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE  
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE  
SAÚDE ATENÇÃO P 

- 

 230.000,00 Receita: 1.7.2.1.51.01.00.00 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL - 

 320.000,00 Receita: 1.7.2.1.51.01.00.00 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL - 

 50.000,00 Receita: 1.7.5.1.50.01.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE  
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO  
BÁSICA E DE VALORIZA 

- 

 980.000,00 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

MILENA SILVA ROSA 
Prefeita Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 04 de julho de 2024. 
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Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Decreto nº 55/2024 de 04/07/2024 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais), destinado  
ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras  
providências. 
 
A Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1217/2023 de  
14/12/2023. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 

DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA 07.001 
07.001.26.782.0016.2.032 Manutenção Serviços Rodoviários 

 211 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  100.000,00 000 
11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 11.001 
11.001.08.243.0014.6.006 Ações Destinadas a Criança e ao Adolescente - PMDCA 

 366 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 5.000,00 802 

 105.000,00 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os  
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação  
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64. 

REDUÇÃO 
03 SECR.MUN.DA ADMINISTR. E PLANEJAMENTO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 03.002 
03.002.04.122.0005.2.008 Manutenção do Recursos Humanos 

 38 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 70.000,00 000 

04 SECR. MUNIC. DAS FINANÇAS 
DEPARTAMENTO GERAL 04.001 

04.001.04.123.0008.2.009 Manut. do Depto de Finanças e Controle 
 50 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 30.000,00 000 

11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 11.001 

11.001.08.243.0014.6.006 Ações Destinadas a Criança e ao Adolescente - PMDCA 
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 365 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 802 
 105.000,00 Total..........: 

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

MILENA SILVA ROSA 
Prefeita Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 04 de julho de 2024. 
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Decreto nº 56/2024 de 04/07/2024 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), destinado ao  
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras  
providências. 
 
A Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1217/2023 de  
14/12/2023. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
03 SECR.MUN.DA ADMINISTR. E PLANEJAMENTO 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 03.001 
03.001.04.122.0007.2.005 Manut. das Atividades Administrativa 

 443 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  100.000,00 000 
 457 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  20.000,00 000 
 458 - 3.3.90.47.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS  60.000,00 000 

06 SECR. MUN.DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
DEPTO DA MERENDA ESCOLAR 06.002 

06.002.12.361.0018.2.048 Manutenção da Merenda Escolar 
 459 - 3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO  

GRATUITA 
 200.000,00 000 

07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 
DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA 07.001 

07.001.26.782.0016.2.032 Manutenção Serviços Rodoviários 
 430 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  200.000,00 000 

DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS 07.003 
07.003.15.452.0009.2.035 Manutenção Atividades do Serviços Urbanos 

 432 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  100.000,00 000 
09 SECRET. DA IND. COM. E DESENV. ECONOM. 

DEPTO DE IND. E COMERCIO 09.002 
09.002.23.691.0002.2.042 Manutenção do Departamento de Ind. Comercio 

 460 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 20.000,00 000 

10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 10.001 

10.001.10.301.0012.2.012 Manut. das Atividades de Saúde 
 461 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  50.000,00 000 
 462 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 50.000,00 000 

 800.000,00 Total..........: 
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   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos    
Superávit Financeiro, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
 3000 Recursos Ordinários (Livres) 000  800.000,00 

 800.000,00 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

MILENA SILVA ROSA 
Prefeita Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 04 de julho de 2024. 

 

 
EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO 
 
O presidente do Partido Liberal – PL, executiva municipal de Douradina, 
Estado do Paraná, Sr. JOSÉ CARLOS PANTALEÃO RIBEIRO, na 
forma da Lei e do Estatuto Partidário, convoca os senhores convencionais 
devidamente habilitados para a Convenção Partidária Municipal da sigla, a 
ser realizada no dia 28 de julho de 2024, a partir das 12:30 horas, na 
Avenida Barão do Rio Branco, nº 88, Centro, CEP 87485-000, Cidade de 
DOURADINA/PR, para deliberação da seguinteordem dodia: 

 
a) Escolha dos candidatos do partido aos cargos de PREFEITO 

E VICE PREFEITO nas eleições majoritárias previstas para o dia 06 
de outubro deste ano; 

b) Escolha dos candidatos do partido aos cargos de VEREADOR 
nas eleições proporcionais previstas para o dia 06 de outubro deste 
ano; 

c) Deliberação de propostas de celebração de coligações 
majoritárias com outras agremiações partidárias; 

d) Definição dos números dos candidatos do Partido às eleições 
proporcionais (Vereador), em conformidade com os arts. 14 e 15 da 
Resolução 23.609/2019 doTSE; 

e) Delegação de poderes ao respectivo órgão de direção 
municipal, nos termos do artigo 12, III do Estatuto Partidário; 

f) Outrasmatériasde interessepartidárioourelativosàeleição. 
 

 
Douradina-Pr, 15 de julho de 2024. 

 
 
 
 

Presidente do Partido Liberal – PL 
Municipio  Douradina-Pr. 
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 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
CONVENÇÃO MUNICIPAL PARA ELEIÇÕES 2024 

 

 PARTIDO REPUBLICANOS – DIREÇÃO 

PARTIDÁRIA DO MUNICÍPIO DE DOURADINA - PARANÁ, por meio de seu 

Presidente Municipal Sr.  MARCOS LARUSSA GIL, nos termos do Estatuto 

Partidário, vem CONVOCAR os Convencionais para a CONVENÇÃO 

MUNICIPAL - ELEIÇÕES 2024, que se realizará no dia 28 de julho de 2024, 

das 09:00 h às 12:00 h, na Avenida Barão do Rio Branco, nº 88, Douradina/PR, 

com a seguinte 

ORDEM DO DIA: 
1. Deliberação sobre Coligação Majoritária; 

2. Escolha de Candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador; 

3. Sorteio dos números dos candidatos e escolha de nomes de urna; 

4. Indicação de representantes de coligação/delegados; 

5. Delegação de poderes ao representante da coligação para celebrar coligações 

com outros partidos 

6. Assuntos gerais. 

 Douradina/PR. 10 de julho de 2024. 

 

Marcos Larussa Gil 
Presidente 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Fone/Fax (044) 3675-1122, 3675-4300 

Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67 

      Rainha do Noroeste  
 

TERMO DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 007/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 074/2024 

 
Considerando a ata de dispensa de licitação n.º 007/2024, assinada pelo Agente de 

Contratação, Sr. Geovane Martins de Souza, a qual declara a dispensa de licitação deserta 

devido à falta de propostas protocoladas por empresas interessadas em fornecer o objeto da 

licitação; 

 

Considerando a necessidade de cumprir com os procedimentos legais estabelecidos pela 

legislação vigente, a saber, Lei n.º 14.133/2021; 

 
RESOLVE, nas razões contidas acima: 

 
1. Arquivar o Processo de Dispensa de Licitação n.º 007/2024, referente à aquisição 

de climatizador portátil destinado ao uso em ambiente do Centro de Especialidades, 

onde há atendimentos de vários especialistas, designados aos atendimentos a 

pacientes da rede SUS do Município de Cidade Gaúcha – PR. 

 

2. Determinar que todos os autos e documentos relacionados ao Processo Administrativo 

n.º 074/2024 sejam remetidos ao arquivo geral, para que fiquem à disposição para 

eventuais consultas futuras e cumpram os prazos de guarda estabelecidos pela 

legislação. 

 

3. Informar às unidades competentes da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – PR, 

especialmente à Secretaria de Saúde, sobre o arquivamento do processo, a fim de 

que tomem as providências necessárias para a continuidade de suas atividades e 

eventuais novas solicitações de contratação que se façam necessárias. 

 

4. Publicar este Termo de Arquivamento no Diário Oficial do Município de Cidade Gaúcha 

– PR e em outros meios de comunicação oficial, conforme determina a legislação 

vigente.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Fone/Fax (044) 3675-1122, 3675-4300 

Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67 

      Rainha do Noroeste  
 

 

Cidade Gaúcha – PR, 16 de julho de 2024. 

 

 

HENRIQUE DOMINGUES 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Francisco Alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº058 DE 16 DE JULHO DE 2024.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
PROFERIDO PELO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE 
APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 015/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2024.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, na pessoa de seu representante 
legal o Prefeita Municipal Sr.ª MILENA SILVA ROSA, no uso de suas 
atribuições legais.
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO, 
de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 015/2024 - PREGÃO 
ELETRÔNICO n.º 007/2024, em favor da(s) empresa(s) abaixo: 
50.541.724 CLEUSA RAFACHO RODRIGUES, por ter apresentado 
proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado 
em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade 
com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em 
ata de sessão pública para o Lote n°01 item do 01. 
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de 
Sessão Pública, Parecer Final da Comissão de Licitações, e do jurídico, 
anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial do 
Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, 
em conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 14.133/21, 
posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação 
supramencionado, da decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato em conformidade 
com a Lei Federal 14.133/2021 e das demais legislações pertinentes 
em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 16 de julho de 2024, 203º da Independência e 
136º da República.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal 

Prefeitura Municipal de Francisco Alves
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 128, DE JULHO DE  2024
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE O DESLIGAMENTO DE PENSIONISTA DA 
FOLHA DE PAGAMENTO DOS INATIVOS”.
MILENA SILVA ROSA, Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o falecimento do pensionista Benedito Euzébio, ocorrido 
em 06 de julho de 2024, conforme consta na Certidão de Óbito nº 081190 01 
55 2024 4 00002 051 0000155 14;
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da folha de pagamento dos 
inativos do  regime próprio de previdência;
RESOLVE:
Art. 1º - Desligar o pensionista Benedito Euzébio, CPF: 036.813.499-75, da 
folha de pagamento dos inativos do regime próprio de previdência, em razão 
de seu falecimento conforme certidão de óbito nº 081190 01 55 2024 4 00002 
051 0000155 14;
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data do falecimento do pensionista.
Francisco Alves, em 11 de julho de 2024, 203º da Independência e 136º da 
República.
Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal
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Prefeitura MuniciPal de francisco alVes
Estado do Paraná
PORTARIA  Nº 129, DE 16 DE JULHO DE 2024
Processo Seletivo Simplificado nº 001/2024
SÚMULA: Dispõe sobre a contratação de candidatos aprovados no Teste Seletivo Municipal 
regido pelo Edital de nº 001/2024 e Lei Municipal nº 1.208 de 18 de outubro de 2024 e dá outras 
providências.
A Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o resultado final do Processo Seletivo Municipal – Edital nº 001/2024,  homologado 
pelo Edital nº 009/2024,
RESOLVE:
Art. 1º - Contratar, por prazo determinado de 12 meses contados do início das funções,  respeitando 
a ordem rigorosa de classificação os candidatos abaixo relacionados, no regime CLT de trabalho, 
para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, com fundamento na Lei 
Municipal nº 1.208 de 18 de outubro de 2024,  Lei Orgânica do Município de Francisco Alves. Edital 
de convocação nº 006/2024 – Convocação nº 001/2024.
Cod  Nome  CPF  Cargo  Clas.  Início das funções
106564 Odair Cosme Ferreira da Silva 025.353.409-76 Auxiliar de 
Limpeza e Ordem Pública 02 16/07/2024
 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 16 de julho de 2024, 202º da Independência e 135º da República.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

Prefeitura MuniciPal de francisco alVes
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2024
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 024/2024
CONTRATAÇÃOTEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, POR PRAZO 
DETERMINADO – LEI MUNICIPAL Nº 1.208/2023
CONTRATANTE:  Por este instrumento de contrato de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO 
ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, regularmente inscrita 
no CNPJ/MF sob n.º 77.356.665/0001-67, com sede administrativa na Rua Jorge Ferreira, nº 627, 
neste ato representado por seu atual Prefeito, MILENA SILVA ROSA, brasileira, solteira, portadora 
da Cédula de Identidade R.G. n.º 11.037.559-0, expedida pela SSP-PR, devidamente inscrita 
no CPF sob nº 113.676.509-33, Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE, e
CONTRATADO:  ODAIR COSME FERREIRA DA SILVA, brasileiro, maior, inscrita (o) no CPF/
MF Nº 024.353.409-76074.578.749-50, portador (a)  Cédula Identidade – RG. Nº 7.091.813-
79.150.801-0, residente e domiciliado no município de Francisco Alves - Estado do Paraná - sito 
a Rua Francisco Escorsin, 396.
Tem entre si certo e ajustado o presente contrato mediante as seguintes cláusulas:
 CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO O presente contrato tem por objeto a contratação da pessoa 
física por prazo determinado para realizar prestação de serviços de Auxiliar de Limpeza e Ordem 
Pública, em atendimento a demanda do Município de Francisco Alves - Estado do Paraná, 
realizado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, com carga horária de 40 horas semanais.
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO: A execução do presente Contrato dar-se-á 
sob a forma de execução direta por prazo determinado, observando-se rigidamente os termos, as 
condições e atribuições previstas no edital do processo seletivo simplificado 01/2024 e legislação 
pertinente, em especial a Lei Municipal 1.208/2023.
 CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL: Pela execução dos serviços, A CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADO mensalmente a importância supra de  R$- 1.412,00 (Hum mil 
quatrocentos e doze reais.
Parágrafo Primeiro: Caso houver a necessidade de serviços que superem a jornada de trabalho de 
40 (quarenta) horas semanais, as mesmas serão calculadas em formas de horas extras, de acordo 
com as Leis de Consolidação Trabalhistas - CLT.
Parágrafo Segundo: Será descontado da Remuneração do contratado o valor correspondente a 
título de contribuição previdenciária (RGPS-Regime Geral da Previdência Social), bem como o 
valor correspondente a título de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre 
cada uma das deduções.
CLÁUSULA QUARTA – PRAZOS: Prazo de vigência do contrato será de até 01 (um) ano, a contar 
a partir da assinatura do presente contrato podendo ser rescindindo a qualquer tempo de acordo 
com o interesse das partes.
Parágrafo Primeiro: O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado por igual período, nos 
termos da Lei Municipal 1.208/2024 e de conformidade com o plano de plano apresentado pela 
Secretaria Municipal de Ação Social.
Parágrafo Segundo: O prazo de vigência deste instrumento poderá ser prorrogado, mediante 
termo aditivo, por solicitação da CONTRATANTE, fundamentada em razões concretas, devendo 
ser formulado no mínimo com 15 (quinze) dias úteis do termo do prazo previsto no caput desta 
cláusula.
 CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito até o 5º dia 
útil do mês referente ao serviço prestado, por meio de credito em conta Bancaria especificamente 
em  nome do  contratado.
CLÁUSULA SEXTA - RECURSO FINANCEIRO: As despesas decorrentes do presente Contrato 
correrão por conta dos recursos financeiros da Dotação Orçamentária Específica.
CLÁUSULA SÉTIMA - CRITÉRIO DE REAJUSTE: O preço estabelecido no presente Contrato não 
será reajustado durante a vigência contratual.
CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: Constituem direitos da 
CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e da CONTRATADA 
perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados.
Parágrafo Primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a)- Efetuar o pagamento ajustado; e
b)- Dar ao CONTRATADO as condições necessárias a execução dos serviços contratados.
Parágrafo Segundo: Constituem obrigações do CONTRATADO:
a)- Prestar os serviços na forma ajustada;
b)- Obedecer às normas de ética e técnica determinada pela Administração Municipal em relação 
ao plano de trabalho a ser executado.
c) -laborar com assiduidade, pontualidade, urbanidade, discrição, lealdade e respeito as instituições 
constitucionais e administrativas que servir, observar a normas legais e regulamentares, observar 
as ordens superiores, exceto quando manifestadamente ilegais.
d) – Levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidades de que tiver ciência.
e) – Zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado.
f) – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão da função.
g) – apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com uniforme que for destinado.
h) – proceder na vida pública e privada de forma a dignificar sempre a função pública.
i) – submeter-se a pericia médica que for determinada pela autoridade competente.
j) – Comparecer a repartição às horas de trabalho ordinário e as de extraordinário, quando 
convocado, executando os serviços que lhe competirem.
CLÁUSULA NONA - RESCISÃO: O presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, 
por quaisquer das partes, devendo para tanto a parte que o desejar comunicar por escrito sua 
decisão com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, e nos seguintes casos:
a)- Descumprimento de quaisquer obrigações ora assumidas, bem como as proibições e infrações 
previstas na Legislação Municipal pertinente, no edital do processo seletivo simplificado que rege 
o presente contrato, dentre outras aplicáveis a espécie;
b)- Abertura de Concurso Público Municipal que declara vago o referido cargo na estrutura 
administrativa;
Parágrafo Único: Na hipótese descrita no item “A e B” a rescisão poderá ser imediata, sem prévia 
comunicação mediante a necessidade da Administração Municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: A troca eventual de documentos e 
requerimentos entre a CONTRATANTE e o CONTRATADO, será realizada através de protocolo. 
Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega legal de documentos.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PERTINENTE: Acordam e ajustam 
firmar o presente Contrato, nos termos do artigo 77, inciso IX, Lei Orgânica do Município e  pela Lei 
Municipal n.º 1.208/2024, Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT e ainda nos termos do inciso 
IX do Art. 37 da Constituição Federal, aplicando-lhes supletivamente os princípios da teoria geral 
dos contratos, as disposições e preceitos  de direito público, bem como no Edital nº 001/2023 – 
Processo Seletivo Simplificado e demais legislação pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão resolvidos à luz da 
Lei Orgânica Municipal, Lei Municipal 1.208/2023 e Consolidação das Leis Trabalhistas, bem como 
no Edital nº 001/2024 – Processo Seletivo Simplificado e demais legislação pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Iporã-Pr., para dirimir 
dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e 
seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença 
das testemunhas abaixo.
Francisco Alves, em 16 de julho de 2024, 203º da Independência e 136º da República.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal
CONTRATANTE
ODAIR COSME FERREIRA DA SILVA
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
MARCELO VAZ GIRALDELI
CPF: 026.809.099-84
GERALDO TEODORO
CPF: 570.211.209-15

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO – N° 021/2024
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da Constituição 
Federal, Lei Federal nº. 14.133 de 1° de abril de 2.021, torna público que realizará certame 
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
objetivando a contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Registro de preços para aquisição de materiais gráficos geral da Prefeitura Municipal 
de Ivaté.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item
VALOR MÁXIMO: R$ 110.366,40 (cento e dez mil trezentos e sessenta e seis reais e quarenta 
centavos).
PARTICIPAÇÃO: Exclusiva ME/EPP/Equiparadas.c
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 29/07/2024 às 09h00.
PLATAFORMA DE DISPUTA: https://bllcompras.com.
Ivaté, 16 de julho de 2024.
Patrícia Tomain Mesquita
Pregoeira

Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍso
Estado do Paraná
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 060/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2024
O Município de Alto Paraíso-PR torna público para ciência dos interessados que por intermédio 
de seu pregoeiro, Valdemir Ribeiro Sparapan, designado pela Portaria Municipal nº 046/2024 de 
07 de Março de 2024, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, sob o Sistema de Registro de Preços, nas disposições contidas 
neste edital, para o seguinte.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PRODUTOS DE 
GENEROS ALIMENTÍCIOS, COPA E CANTINA, PARA ATENDIMENTO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS E COMPOSIÇÃO DA MERENDA ESCOLAR, CONFORME CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 
147/2014, a presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, Art. 2º, inciso V, § 2º da Lei Complementar 
Municipal nº 109/2021, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como a 
promoção da prática empresarial, fica permitida a participação neste certame somente empresas 
enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas Empresas e equiparadas sediadas 
na Microrregião Geográfica de Umuarama. Entende-se como região a Microrregião de Umuarama, 
assim definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, compreendendo os seguintes 
Municípios: Alto Paraíso/PR; Alto Piquiri/PR; Altônia/PR; Brasilândia do Sul/PR; Cafezal do Sul/
PR; Cruzeiro do Oeste/PR; Douradina/PR; Esperança Nova/PR; Francisco Alves/PR; Icaraíma/
PR; Iporã/PR; Ivaté/PR; Maria Helena/PR; Mariluz/PR; Nova Olímpia/PR; Perobal/PR; Pérola/PR; 
São Jorge do Patrocínio/PR; Tapira/PR; Umuarama/PR; e, Xambrê/PR, (Fonte: http://www.ipardes.
pr.gov.br), conforme Lei Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 de Junho de 2021.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min horas do dia 30/07/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 08h30min horas do dia 
30/07/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h31min horas do dia 30/07/2024.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 963.881,66 (NOVECENTOS E SESSENTA E TRÊS MIL 
OITOCENTOS E OITENTA E UM REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº. 123 de 
14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº. 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal 
11.462 de 31 de Março de 2023, Decreto Municipal nº. 3192 de 21 de Fevereiro de 2024, Lei 
Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 de Junho de 2021 e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos 
na Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações 
pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, conforme 
art. 55 da Lei Federal 14133/2021.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 16 dias do mês de Julho 
de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍso
Estado do Paraná
LEI ORDINÁRIA Nº 0621/2024
De 16 de Julho de 2024
Súmula: Dispõe sobre a criação, composição, estruturação, competência e funcionamento do 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Alto Paraíso – CMDM e do Fundo Municipal dos 
Direitos da Mulher - FMDM e dá outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, APROVOU, e eu Prefeito 
Municipal, SANCIONO a seguinte Lei Ordinária:
Art. 1º. Fica criado na estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Promoção Social, 
responsável pela política pública da mulher, o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, 
órgão colegiado de natureza consultiva, deliberativo, fiscalizador e articulador no âmbito de suas 
competências.
Parágrafo Único. O CMDM tem por finalidade possibilitar a participação popular, formular e 
propor diretrizes de ação governamental voltadas à promoção dos direitos das mulheres e atuar 
no controle social de políticas públicas de igualdade de gênero, assim respeitadas as demais 
instâncias decisórias e as normas de organização da administração municipal.
Art. 2º. Ao CMDM compete:
I - Participar na elaboração da política municipal, com critérios e parâmetros para o estabelecimento 
e implementação de metas e prioridades, que visem a assegurar as condições de igualdade às 
mulheres, possibilitando sua integração e promoção como cidadãs em todos os aspectos da sua 
vida econômica, social, política e cultural;
II - Discutir, propor, subsidiar decisões governamentais, fiscalizando a elaboração do planejamento 
plurianual do Executivo Municipal, o estabelecimento de diretrizes orçamentárias e a alocação 
de recursos no Orçamento Anual do Município de Alto Paraíso, indicar a Secretária Municipal 
responsável pelas políticas da mulher as prioridades, propostas e modificações necessárias à 
execução da política formulada, bem como o adequado funcionamento deste Conselho;
III - Propor a adoção de mecanismos e instrumentos que assegurem a participação e o controle 
social sobre as políticas públicas para a promoção e a garantia dos direitos das mulheres;
IV - Acompanhar, analisar e apresentar propostas em relação ao desenvolvimento da política 
pública para as mulheres por meio da Elaboração do Plano Municipal, programas, projetos e ações 
governamentais e à execução de recursos públicos para eles autorizados;
V - Manifestar-se sobre o mérito de iniciativas legislativas que tenham implicações sobre os 
direitos das mulheres;
VI - Acompanhar a concessão de auxílios e subvenções a pessoas jurídicas de direito privado 
atuantes no atendimento às mulheres;
VII - Elaborar e apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal responsável pelas políticas 
públicas da mulher, relatório circunstanciado de todas as atividades desenvolvidas pelo Conselho 
no período, dando ampla divulgação, de forma a prestar contas de suas atividades à sociedade;
VIII - Propor aos poderes constituídos modificações nas estruturas dos órgãos municipais   
diretamente   ligados   à   promoção   e   proteção   dos   direitos   das mulheres;
IX - Oferecer subsídios para a elaboração de legislação atinente aos interesses das mulheres, 
bem como se manifestar sobre o mérito de iniciativas legislativas que tenham implicações nos 
direitos das mulheres;
X - Propor estratégias de ação visando o acompanhamento, avaliação e fiscalização das políticas 
de igualdade, desenvolvidas em âmbitos municipal, estadual e nacional, bem como a participação 
social no processo decisório relativo ao estabelecimento das diretrizes dessas políticas;
XI - Analisar   e   encaminhar   aos   órgãos   competentes   as   denúncias   e reclamações de 
qualquer pessoa ou entidade por desrespeito aos direitos assegurados às mulheres;
XII - Pronunciar-se, emitir pareceres e prestar informações sobre matérias que digam respeito 
à promoção e à proteção dos direitos das mulheres, que lhe sejam submetidas pela Secretaria 
Municipal responsável pelas políticas da mulher;
XIII - Promover canais de diálogo com a sociedade civil;
XIV - Aprovar de acordo com critérios estabelecidos em seu Regimento Interno, o cadastramento 
de entidades de proteção ou de atendimento às mulheres que pretendam integrar o Conselho;
XV - Elaborar o Regimento Interno do CMDM;
XVI - Apresentar, após promulgação desta Lei, o Plano Municipal de Políticas Públicas de Direitos 
das Mulheres em consonância com as conclusões das Conferências Municipal, Estadual e 
Nacional e com os Planos e Programas contemplados no Orçamento Público;
XVII - Organizar quando necessário conferência municipal e participar das conferências estaduais 
e nacionais de políticas para as mulheres;
XVIII - Promover a articulação com órgãos e entidades públicas e privadas, visando incentivar 
e aperfeiçoar o relacionamento e o intercâmbio sistemático sobre a promoção dos direitos da 
mulher;
XIX - Promover a articulação com os movimentos de mulheres, conselhos estadual e nacional 
dos direitos da mulher e outros conselhos setoriais, para ampliar a cooperação mútua e o 
estabelecimento de estratégias comuns de implementação de ações, visando a igualdade e 
equidade de gênero e o fortalecimento do processo de controle social.
Parágrafo Único. O CMDM poderá estabelecer contato direto com os órgãos do Município, 
pertinentes à Administração Direta ou Indireta, objetivando o fiel cumprimento das suas atribuições.
Art. 3º. O CMDM será constituído por 8 (oito) conselheiras(os) titulares e respectivos suplentes, 
sendo 50% (cinquenta por cento) representantes do Poder Público e 50% (cinquenta por cento) 
representantes da sociedade civil observada a seguinte composição respeitando a paridade de 
representação:
Representação Governamental
I - Representante da Secretaria de Promoção Social;
II - Representante da Secretaria de Educação, Esporte e Lazer;
III - Representante da Secretaria de Indústria e Comércio;
IV - Representante da Secretaria de Saúde.
Representação Não-Governamental
I - Representante da Pastoral da Família;
II - Representante da Associação de Moradores Vila Rural Ilha Grande;
III - Representante da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE;
IV - Representante do Provopar.
Parágrafo único. Cada representante titular terá um suplente com plenos poderes para substituí-
lo provisoriamente em suas faltas ou impedimentos, ou em definitivo, no caso de vacância da 
titularidade.
Art. 4º. O CMDM poderá convidar para participar de suas sessões, com direito a voz, sem direito 
a voto, representantes de entidades ou órgãos públicos ou privados, cuja participação seja 
considerada importante diante da pauta da sessão e, pessoas que, por seus conhecimentos e 
experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame.
Art.  5º.  Caberá aos órgãos públicos e às entidades da sociedade civil a indicação de suas 
integrantes efetivas e suplentes, no prazo a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, responsável pela execução da política de atendimento à mulher.
Art. 6º. A não indicação de representante titular e suplente pela entidade da sociedade civil eleita, 
no prazo estabelecido pela Secretaria Municipal de Promoção Social, responsável pela execução 
da política de atendimento à mulher, ensejará a perda do mandato e a consequente substituição 
da entidade por aquela mais votada na ordem de sucessão.
Art.  7º.  As representantes das organizações da sociedade civil e suas respectivas suplentes 
não poderão ser destituídas durante seu mandato, salvo por deliberação de 2/3 (dois terços) das 
integrantes do Conselho, desde que presentes os requisitos constantes do Regimento Interno.
Art. 8º. As Conferências Municipais da Mulher ocorrerão mediante o calendário nacional de 
conferências.
Art.  9º. O CMDM reunir-se-á, ordinariamente, a cada 2 (dois meses) e, extraordinariamente, por 
convocação de sua Presidente ou a requerimento da maioria de suas representantes.
Art.  10º.  O Regimento Interno do CMDM deverá ser elaborado e aprovado no prazo de 180 dias, 
a contar da publicação da presente lei.
Art.   11º. As integrantes do CMDM e suas respectivas suplentes serão nomeadas pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal.
Art.  12º.  O desempenho da função de integrante do CMDM, não terá qualquer remuneração ou 
percepção de gratificação, será considerado serviço relevante prestado ao Município, com seu 
exercício prioritário, justificadas as ausências a qualquer outro serviço, desde que determinadas 
pelas atividades próprias do Conselho.
Art. 13º. As deliberações do CMDM serão tomadas pela maioria simples, estando presente a 
maioria absoluta das integrantes do Conselho.
Art. 14º. Todas as reuniões do CMDM serão sempre abertas à participação de quaisquer 
interessados que, a critério da Presidente, poderão fazer uso da palavra.
Art. 15º. As(os) Conselheiras(os) do CMDM elegerão dentre seus pares a(o) Presidente, uma(um) 
Vice-Presidente e uma(um) Secretária(o)-Geral, que serão eleitas(os) pela maioria qualificada do 
Conselho.
Art. 16º. À Presidente do CMDM compete:
I - Representar o Conselho junto as autoridades, órgãos e entidades;
II - Dirigir as atividades do Conselho;
III- Convocar e presidir as sessões do Conselho;
IV- Proferir o voto de desempate nas decisões do Conselho;
V- Solicitar ao CMDM a elaboração de estudos, informações e posicionamento sobre temas de 
relevante interesse público.
VI - Firmar as atas das reuniões do CMDM;
VII - constituir e organizar o funcionamento de grupos temáticos e de comissões e convocar as 
respectivas reuniões.
Art.  17º. A Presidente do CMDM será substituída em suas faltas e impedimentos pela Vice-
Presidente do Conselho e, na ausência simultânea de ambas, o Conselho será presidido pela(o) 
Secretária(o)-Geral.
Art. 18º. A Presidência do Conselho terá alternância em sua gestão, sendo um mandado presidido 
por uma representante do Poder Público e outro por uma representante da sociedade civil 
organizada.
Art. 19º. À Secretária-Geral do CMDM compete:
I – Providenciar a convocação, organizar e secretariar as sessões do Conselho;
II – Elaborar a pauta de matérias a serem submetidas às sessões do Conselho para deliberação;
III – Manter sistema de informação sobre os processos e assuntos de interesse do Conselho;
IV – Organizar e manter a guarda de papéis e documentos do Conselho;
V – Exercer outras funções correlatas aos objetivos do Conselho.
Art.  20º. A Secretaria Municipal de Promoção Social responsável pela política da mulher prestará 
todo o apoio técnico, administrativo e de infraestrutura necessários ao pleno funcionamento do 
CMDM.
Art.  21º.  O CMDM deverá ser instalado em local destinado pelo Município, cabendo à Secretaria 
Municipal responsável pela política da mulher adotar as medidas necessárias para tanto.
Art. 22º. O Poder Executivo do Município arcará com os custos de deslocamento, alimentação 
e permanência das Conselheiras representantes do poder público, quando necessário e 
justificadamente, para o exercício de suas funções.
Art. 23º. O Poder Executivo do Município, conforme disponibilidade orçamentária, deverá 
custear as despesas das integrantes, dos representantes do poder público, quando necessário 
e justificadamente, para tornar possível sua presença em eventos cuja participação tenha sido 
deliberada em sessão plenária do Conselho.
Parágrafo único. A previsão do caput deste artigo refere-se tanto às Delegadas representantes 
do Poder Público.
Art. 24º. O Poder Executivo arcará com as despesas de realização e divulgação das Conferências 
Municipais dos Direitos da Mulher.
Art. 25º. O CMDM formalizará suas deliberações por meio de resoluções, as quais serão 
publicadas no diário oficial do município.
Art. 26º. O CMDM poderá instituir grupos temáticos e comissões, de caráter temporário, destinados 
ao estudo e elaboração de propostas sobre temas específicos, a serem submetidos à sua plenária, 
definindo, no ato de criação, seus objetivos específicos, sua composição e prazo para conclusão 
dos trabalhos.
Parágrafo Único. Será expedido pelo CMDM às(aos) interessadas(os), quando requerido, 
certificado de participação nas suas atividades, nos grupos temáticos e nas comissões.
Art. 27º. A composição do primeiro conselho deverá ocorrer no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da entrada em vigor desta lei.
Art. 28º. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher, instrumento de captação, repasse 
e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção 
e desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações voltadas aos direitos da mulher no 
Município.
Art. 29º. Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher deverão estar em consonância 
com os critérios estabelecidos pelo CMDM e, deverão ser aplicados em:
I – Divulgação dos programas e projetos desenvolvidos pelo CMDM;
II – Apoio e promoção de eventos educacionais e de natureza socioeconômico relacionados aos 
direitos da mulher.
III – Programas e projetos destinados a combater a violência contra a mulher;
IV – Programas e projetos de qualificação profissional destinados à inserção ou reinserção da 
mulher no mercado de trabalho;
V – Outros programas e atividades do interesse da política municipal dos direitos da mulher.
Art. 30º. Constituem receitas do FMDM:
I – Receitas provenientes de aplicações financeiras;
II – Resultado operacional próprio;
III – Doações, auxílios, contribuições, subvenções, transferência de recursos e legados, mediante 
convênios ou ajustes com entidades de direito público interno ou organismos privados, nacionais 
ou internacionais;
IV – Doações e contribuições de qualquer natureza de pessoas físicas ou jurídicas.
VI – Recursos consignados no orçamento do Município;
VII - Produto de aplicações dos recursos disponíveis e vendas de materiais, publicações e eventos 
realizados;
VIII – Receitas oriundas de multas aplicadas sobre a infração que envolva mulher, respeitadas as 
competências das esferas governamentais e seus repasses aos municípios.
Art. 31º. O Fundo Municipal dos Direitos da Mulher – FMDM -, ficará vinculado e será administrado 
pela Secretária Municipal de Promoção Social, ficando responsável pela prestação de contas de 
ações e metas realizadas.
Parágrafo único. O órgão ao qual estiver vinculado o FMDM fornecerá todos os recursos humanos 
e materiais necessários à consecução dos objetivos do Fundo.
Art. 32º. Toda movimentação dos recursos do FMDM somente poderá ser realizada pela Secretaria 
Municipal de Promoção Social, após deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 
– CMDM.
Art. 33º. A Secretaria Municipal de Fazenda e Administração manterá os controles contáveis e 
financeiros de movimentação dos recursos do FMDM, observado o disposto na Lei Federal n. 
4.320/64, fazendo, também, a tomada de contas dos recursos aplicados.
Parágrafo único. A Controladoria Municipal apresentará ao CMDM, sempre que solicitados, os 
balancetes que demonstrem movimento do FMDM, bem como prestará esclarecimentos sempre 
que solicitado.
Art. 34º. Os recursos do FMDM, serão aplicados em conta especial, em estabelecimento oficial de 
crédito do Município de Alto Paraíso.
Art. 35º. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.
Parágrafo único. Para os casos de insuficiência ou inexistência de recursos, poderão ser utilizados 
créditos adicionais, autorizados por lei e abertos por Decreto do Executivo.
Art. 36º. As demais matérias pertinentes ao funcionamento do Conselho serão disciplinadas pelo 
seu Regimento Interno.
Art. 37º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, aos 16 de Julho de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
PREFEITO
                                                                

 
 
 

 
 

Às 15h00min do dia 16 de julho de 2024, em atenção ao solicitação da Secretaria 
Municipal de Obras, Transportes e Serviços, e Determinação do Prefeito Municipal, Sr. 
Giovane Mendes de Carvalho, reuniram-se na Prefeitura Municipal de Alto Piquiri-PR, no setor 
de Licitações e Contratos, em sessão pública, a comissão de licitação, constituída pela 
Portaria n° 205/2024, de 01 de julho de 2024, para na forma da Lei  receber e analisar as 
propostas e os documentos, enviados por e-mail (dispensa.altopiquiri@gmail.com) ou poderá 
ser entregue no Setor de Licitação do PAÇO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI – PR em 
envelope lacrado com protocolo, sito a com sede à Rua Santos Dumont, 341 – Centro- CEP 
– 87.580-000, em dias úteis, dentro do prazo legal, estipulado em edital, qual seja até as 
14:00hrs do dia 16/07/2024 para contratação de empresa para contratação de empresa para 
locação de brinquedos infláveis. 

 

 

O resumo do Edital da presente Dispensa teve sua divulgação realizada 
através de publicação no Jornal Umuarama Ilustrado, edição do dia 11/07/2024, bem como 
no Portal da Transparência desta Prefeitura e Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP 
no dia 11/07/2024. 

Aberta a sessão pelo Agente de Contratação, apresentou-se como 
proponente as empresas: 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 

PROPOSTA 

ENVIO DO EMAIL 
VALOR TOTAL 

48.948.174 ANDERSON KIELING 
CNPJ: 48.948.174/0001-07 

Lote 02 - R$ 3.585,00 
16/07/2024 
13h54min 

Lote 03 - R$ 3.585,00 
Lote 04 - R$ 3.585,00 
Lote 07 - R$ 4.990,00 

JOHNER RECREAÇÃO E EVENTOS LTDA 
CNPJ: 14.975.241/0001-60 

Lote 01 - R$ 10.500,00 

16/07/2024 
13h54min 

Lote 02 - R$ 3.650,00 
Lote 03 - R$ 3.650,00 
Lote 04 - R$ 3.650,00 
Lote 05 - R$ 9.000,00 
Lote 06 - R$ 9.000,00 
Lote 07 - R$ 5.350,00 

 

Foi realizada a consulta ao cadastro de restrições ao direito de contratar 
com a Administração Pública no site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) 
anexo a documentação. Bem como, foi realizada a consulta consolidada junto ao site do TCU- 
Tribunal de Contas da União, onde verificou-se que nada consta no CNPJ das empresas 
proponentes. 

Ato continuo foi analisado as propostas e das documentações, após 
verificado que a proponente 48.948.174 ANDERSON KIELING deixou de apresentar a 
Certidão Simplificada da Junta Comercial e o Atestado de Capacidade Técnica, apresentou 

ATA DE RECEbIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS  
DISPENSA Nº 024/2024 
PROCESSO Nº 058/2024 

 

 
 
ainda Certidão de Falência com emissão superior a 90 (noventa) dias conforme previsto em 
edital, considerada inabilitada. Já a empresa JOHNER RECREAÇÃO E EVENTOS LTDA 
apresentou os documentos de habilitação estão em conformidade com o edital de licitação, 
o Agente de Contratação e os membros da comissão, julgaram e assim ficou a fase de 
julgamento, conforme tabela abaixo: 

 
 
CLASSIFI CAÇÃO  

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 
PROPOSTA SITUAÇÃO 

JULGAMENTO 
VALOR TOTAL  

1° 
JOHNER RECREAÇÃO E 

EVENTOS LTDA 
CNPJ: 14.975.241/0001-60 

Lote 01 - R$ 10.500,00 

VENCEDORA 

Lote 02 - R$ 3.650,00 
Lote 03 - R$ 3.650,00 
Lote 04 - R$ 3.650,00 
Lote 05 - R$ 9.000,00 
Lote 06 - R$ 9.000,00 
Lote 07 - R$ 5.350,00 

2º 48.948.174 ANDERSON KIELING 
CNPJ: 48.948.174/0001-07 

Lote 02 - R$ 3.585,00 

INABILITADA Lote 03 - R$ 3.585,00 
Lote 04 - R$ 3.585,00 
Lote 07 - R$ 4.990,00 

 
Assim sendo, DECLARAMOS VENCEDORA a proponente JOHNER 

RECREAÇÃO E EVENTOS LTDA inscrita no CNPJ: 14.975.241/0001-60 com o valor total de 
sua proposta de R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oitocentos reais), para a contratação 
de empresa para contratação de empresa para locação de brinquedos infláveis. Devendo ser 
contratada com base no art. 75, II, da lei 14.133/21. 

 
Assim deu-se por encerrada a sessão, cujos trabalhos, eu LUIZ APARECIDO 

RABELO JUNIOR, agente de contratação, lavrei a presente ata que lida e achada conforme, 
vai assinada por mim, pelos membros desta comissão. 
 
 
 
 
 
 
Luiz Aparecido Rabelo Junior                         Jefferson Xavier de Oliveira 
    Agente de Contratação            Membro da comissão 
 
 
 
 
 
 
   João Gabriel dos Santos 
     Membro da Comissão 

 
CNPJ: 95.640.652/0001-05 

Av. Ítalo Orcelli, 664 - Fone: (44) 3655-8000 - Fax: (44) 3655-8008 - Cep: 87.565-000 - Cafezal do Sul – Pr. 
__________________________________________________________________________________ 

TERMO DE APOSTILAMENTO 09/2024 DE 
REALINHAMENTO DE VALORES, ORIUNDO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO 33/2023, CONTRATO: 
179/2023 FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL E A EMPRESA 
POSTO CAFEZAL DO SUL LTDA, REFERENTE 
AO FORNECIMENTO DE COMBUTÍVEIS TIPO: 
GASOLINA COMUM, ETANOL, ÓLEO DIESEL 
CMUM, ÓLEO DIESEL S10, PARA 
ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL.  

 
 

Tendo em vista a desnecessidade de aditamento contratual para o caso em tela, e em 
conformidade com a redação do Art. 65, II, d, c/c § 8º do mesmo artigo da Lei 8.666/93, 
contrato firmado em 07 de novembro de 2023, fica, pelo presente TERMO DE 
APOSTILAMENTO, reajustados os valores acertados para o item 01, do referido Pregão 
conforme segue: 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
REGISTRADO 

VALOR 
REAJUSTADO 

1 ÓLEO DIESEL S10 5,52 5,94 
1 ÓLEO DIESEL COMUM 5,47 5,75 
3 GASOLINA COMUM SEM 

CHUMbO 
5,48 5,70 

4 ETANOL 3,58 3,80 
Os valores reajustados seguem os preços repassados pela Tabela da ANP, 

conforme tabela em anexo. As despesas decorrentes do reajuste ocorrerão pelas dotações 
orçamentárias informadas no processo original. 

Para efeitos legais, o reajuste acima acordado passa a ter validade a partir 
da data da publicação. 

 
 

Cafezal do Sul, 12 de julho   de 2024. 
 
 
 

_________________________________________ 
                                   MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 

                                  Prefeito municipal  
 
 
 

__________________________________ 
POSTO CAFEZAL DO SUL LTDA/JOSE ALESSANDRO GONÇALVES 

MARIO JUNIO 
KAZUO DA 
SILVA:00469547910

Assinado de forma digital 
por MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA:00469547910 
Dados: 2024.07.12 08:46:16 
-03'00'

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito, torna público que se acha aberta no setor de 
licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 86/2024
DISPENSA ELETRÔNICA N°. 30/2024
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de dedetização, desratização e limpeza de 
caixa d’ água, atendendo o Fundo Municipal de Saúde de Douradina-PR.
Valor Máximo da Contratação: R$ 16.715,00 (dezesseis mil, setecentos e quinze reais)
Tipo: MENOR PREÇO (Global)
Modo de Disputa: Aberto
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br.
A abertura da sessão pública da DISPENSA ELETRÔNICA ocorrerá em xx de xxx de 2024 as 09h00min, no site www.
bll.org.br, nos termos das condições descritas no Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 17/07/2024 até as 08h10min do dia 24/07/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h10min às 08h45min do dia 24/07/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 24/07/2024.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidos no setor de licitações ou pelo fone (44) 3663-1579, ramal 217.
Douradina-PR, 16 de julho de 2024.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 193/2024
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor ANTONIO 
CARLOS VIGO, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor ANTONIO 
CARLOS VIGO, Portador da Carteira de Identidade RG nº 1.669.496-7, 
relativas ao período aquisitivo 18/02/2020 à 17/02/2021 por 15 (quinze) 
dias devendo entrar em gozo do mesmo a partir de 16 de julho de 2024.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, 
aos dezesseis dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro.
     Everton Barbieri
    Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 195/2024.
Homologa e Adjudica o Pregão Eletrônico nº07/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º.Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre 
propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº. 07/2024, que trata 
sobre a Contratação de empresa especializada em Fornecimento 
de Equipamento Hospitalar, e Diversos Materiais Permanentes para 
Manutenção do Centro de Saúde de Perobal, através de recursos 
Resolução SESA N.° 507/2023.,tendo sido declarada vencedora a(s) 
empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no 
referido processo:
VENCEDOR	 VALOR R$
CIRURGICA BOA VISTA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA	 R$ 3.000,00
ELITH INFORMATICA LTDA 	 R$ 10.000,00
BRASIL DEVICES EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI
R$ 17.800,00
ELO MEDICAL COMERCIAL EIRELI	 R$18.650,00
S DO LAGO EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO
R$ 24.376,00
DIXMEDICAL PRODUTOS PARA SAUDE LTDA	 R$ 26.450,00
Art. 2º- Fica adjudicado em favor do licitante vencedor o objeto do 
respectivo certame licitatório.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 16 
de julho de 2024
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº38/2023.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: L. J. DA SILVA COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na 
Clausula Quinta do presente contrato, encerrando-se em 31 de 
dezembro de 2024.
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições 
estabelecidas no instrumento do contrato original que não colidirem 
com as constantes do presente aditamento.
Data: 21/06/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº38/2023.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: L. J. DA SILVA COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na 
Clausula Quinta do presente contrato, encerrando-se em 31 de 
dezembro de 2024.
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições 
estabelecidas no instrumento do contrato original que não colidirem 
com as constantes do presente aditamento.
Data: 21/06/2024.

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 155, DE 16 DE JULHO DE 2024.
Transfere o feriado municipal alusivo às comemorações de Aniversário 
do Município.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º Fica transferido, excepcionalmente neste ano, o feriado 
municipal alusivo às comemorações de Aniversário do Município de 
Pérola, do dia 14 de setembro de 2024 (sábado), para o dia 16 de 
setembro de 2024 (segunda-feira).
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola/PR, 16 de julho de 2024
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 021/2.024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0143/2.024
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos para o 
setor da pecuária leiteira do município Sendo de 03 (três) Resfriadores de Leite 
com capacidade mínima de 500 litros e 20 (vinte) Transferidores de Leite. Termo de 
Convênio nº 147/2024 – DEAGRO, Partícipes: SEAB e Município de Altônia.
VALOR MÁXIMO: R$ 166.953,19  (cento e sessenta e seis mil novecentos e 
cinquenta e três reais e dezenove centavos)
EMISSÃO DO EDITAL:.16/07/2024
ABERTURA: 31/07/24 ÀS 08:15
LOCAL: LOCAL: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/comprasnet-
siasg
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Item
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou cópias em mídia 
digital (pendrive, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e 
de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até o dia da abertura do 
Pregão, Maiores informações, através do E-mail: altonialicitacoes@gmail.com
Altônia-PR, aos 16/07/24
PREGOEIRO

MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001
Ao Contrato Administrativo Nº 055/2023, firmado em 14 de julho de 2023.
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL e NP TECNOLOGIA E 
GESTÃO DE DADOS LTDA. – CNPJ 07.797.967/0001-95
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECER 
ASSINATURA/ACESSO A FERRAMENTA PARA PESQUISA E COMPARAÇÃO 
DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – BANCO DE 
PREÇOS - PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
Alteração: Prorrogação do prazo de execução e vigência do objeto e alteração 
do valor.
Data da assinatura deste Termo: 12/07/2024
Alex Antonio Cavalcante
Prefeito Municipal
Rudimar Barbosa dos Reis
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. – CNPJ 07.797.967/0001-95
Departamento de Licitações e Contratos
12/07/2024
Brasilândia do Sul-PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito, torna 
público que se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo 
relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 86/2024
DISPENSA ELETRÔNICA N°. 30/2024
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço de dedetização, desratização e limpeza de caixa d’ água, 
atendendo o Fundo Municipal de Saúde de Douradina-PR.
Valor Máximo da Contratação: R$ 16.715,00 (dezesseis mil, setecentos 
e quinze reais)
Tipo: MENOR PREÇO (Global)
Modo de Disputa: Aberto
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, 
abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 
no endereço www.bll.org.br.
A abertura da sessão pública da DISPENSA ELETRÔNICA ocorrerá em 
24 de julho de 2024 as 09h00min, no site www.bll.org.br, nos termos 
das condições descritas no Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 17/07/2024 até as 
08h10min do dia 24/07/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h10min às 
08h45min do dia 24/07/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 
24/07/2024.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidos no setor de licitações 
ou pelo fone (44) 3663-1579, ramal 217.
Douradina-PR, 16 de julho de 2024.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2024
PROCESSO N° 023/2024
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, torna 
público, para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo 
com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: A presente licitação tem por objeto futura e eventual aquisição 
de placas de sinalização viária vertical, conforme necessidade da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura do município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
MODO DE DISPUTA: “aberto”
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 
02/08/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 
horas do dia 02/08/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do 
dia 02/08/2024.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 87.932,50 (oitenta e sete mil 
novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos
   LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 14.133/21, as Leis 
Complementares nº 123/06, 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e 
LEI MUNICIPAL N° 1.146/2022.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE 
FRANISCO ALVES – http://www.franciscoalves.pr.gov.br–Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves, situado à Rua Jorge Ferreira, 627, 
mediante preenchimento da solicitação de edital.
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, à Rua Jorge Ferreira, 627, 
FRANCISCO ALVES – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº 
(44) 3643-000.
FRANCISCO ALVES/PR, 16 de julho de 2024.
LUIZ VINICIUS ERCULANO
Secretário de Infraestrutura
Portaria nº 053/2022

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE ACORDO DE COLABORAÇÃO Nº 464/2024
Inexigibilidade de Licitação nº 021/2024
Processo Administrativo nº 105/2024
PARTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
ORGANIZAÇÃO: ASSOCIACAO GUAIRENSE DE FUTSAL, CNPJ nº 
03.957.310/0001-97
Objeto do Contrato: Acordo De Cooperação, a conjugação de esforços 
entre o municipio de guaíra e a organização da sociedade civil, para a 
execução de projeto de excelência esportiva na modalidade FUTSAL, 
tipo Coletivo para o exercício de 2024/2025, visando à participação de 
atletas e equipes de esporte de rendimento de Guaíra/PR. 
Fundamentação: arts. 74, inciso IV, art. 78, I, e art. 79, incisos I a VII 
da Lei nº 14.133/2021.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) 
meses, com início na data de assinatura e término em 16 de julho de 
2025, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 16 de julho de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 16 de julho de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

 

 
   CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

DE CRUZEIRO DO OESTE 
Avenida Rio Branco, nº 36 –  CEP: 87400-000 

Fone: (44) 3676-3422 /  E-mail:  cmdca@cruzeirodooeste.pr.gov.br  
 

 
RESOLUÇÃO nº. 40/2024 - CMDCA, DE 16 DE JULHO DE 2024 
 

 
SÚMULA: Aprova o Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente, referente 

ao 3º Bimestre de 2024 (meses de Maio e Junho). 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições, 

que lhe confere a Lei Municipal nº 011/2019, considerando a reunião do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada em 16/07/2024, nas dependências do 

Centro Dia do Idoso; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar o relatório de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente do município 

de Cruzeiro do Oeste, referente ao 3º Bimestre de 2024 (meses de Maio e Junho). 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

____________________________________________ 

Cristiane Arnaldes da Silva Moura 

Presidente do CMDCA 
 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 E-mail: recursoshumano@brasilandiadosul.pr.gov.br 

 
 

 
PORTARIA Nº 183/2024 

 
 

 
Sumula: Exonera, a pedido, Servidor Público Municipal, e 

dá outras providências. 

 
 
 

 ALEX ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito do 

Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, 

 

CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob n.º 

446/2024, de 15/07/2024. Com pedido de exoneração do cargo. 

 
 
 RESOLVE: 
 
 
 I – Exonerar, a pedido, o Servidor Público Municipal, 

senhor Victor Hugo Wayner Mendonça, portador da CI-RG n.º 9.***.***-6 - SSP/PR, 

inscrito do Cadastro de Pessoa Física CPF/MF nº. 074.***.***-76, do Cargo de 

Provimento em Comissão de Assessor de Saúde Animal, lotado na Secretaria 

Agricultura, Meio ambiente, Agropecuária e Desenvolvimento Econômico, Símbolo A-

02, a partir de 15 de julho de 2024. 

 
 
 Registre-se, publique-se. 
 
 
 

PAÇO MUNICIPAL “Ulisses Guimarães”, ao 16 de julho de 2024. 
 
 
 
 

 
ALEX ANTONIO CAVALCANTE  

Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 114/2024
REF.: INEXIGIBILIDADE Nº 012/2024
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: MCKEON PRODUÇÃO MUSICAL LTDA
CNPJ: 48.275.749/0001-78
DATA DE ASSINATURA: 12/07/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA RESPONSÁVEL PELA 
APRESENTAÇÃO DE SHOW COM A DUPLA LEO E GUSTAVO, PARA 
COMEMORAR O ANIVERSARIO DA CIDADE, NO DISTRITO DE VILA 
RICA, NO DIA 03/08/2024, MUNICÍPIO DE ICARAÍMA-PR, conforme 
estabelecido no artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/21.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 de setembro de 2024.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná

CÂMARA MUNICIPAL DE PÉROLA
ESTADO DO PARANA
PORTARIA N° 014/2024
Homologo o Julgamento proferido pelo Agente de Contratação e equipe de apoio, 
sobre a proposta apresentada no processo 005/2024, dispensa de licitação 005/2024.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANA, no 
uso de suas atribuições regimentais,
R E S OL V E:
Art. 1º - Fica homologada o julgamento proferido pelo Agente de Contratação e Equipe 
de Apoio sobre a proposta apresentada ao processo 005/2024, dispensa de licitação 
005/2024, conforme “Ata de abertura e julgamento da proposta e documentos de 
habilitação”, que consta que o objeto deve ser adjudicado “a empresa 32.664.718 
TIAGO FAGNER SAMBINI DARI, inscrita no CNPJ sob n° 32.664.718/0001-79, 
para a contratação de empresa especializada na operação de áudio e vídeo dos 
equipamentos para a transmissão da sessão da Câmara Municipal, no valor total de 
R$ 13.800,00 (treze mil e oitocentos reais).
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Pérola, aos 02 dias do mês de julho de 2024.
JOEL WENCESLAU MARQUES
       Presidente da Câmara
***.Republicada por incorreção
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Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 04/2023
EDITAL Nº 024/2024
CONVOCAÇÃO
O PREFEITO DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO, o Ofício nº 003/2023, da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer.
CONSIDERANDO, o PSS – Processo Seletivo Simplificado 004/2023, aberto pelo Edital nº 
001/2023, e Edital nº 004/2023, torna pública:
A convocação dos candidatos aprovados, abaixo nominados, para entrega dos documentos 
comprobatórios dos requisitos mínimos para contrato nos cargos, conforme item 11 do PSS – 
Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital nº 001/2023, até as 17h00m do dia 31/07/2024, 
no Departamento de Recursos Humanos.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASCIMENTO	 PONTOS
17	 Deize Regina Vigo Crivelaro	 22/03/1989	 60
11.3 Relação de Documentos para Admissão:
 I - Cédula de Identidade (RG) – cópia simples;
 II - Cadastro de Pessoa Física (CPF) – cópia simples;
III – Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS Original e PIS – cópia simples (CTPS-folha 
de identificação frente e verso);
IV - Comprovante de abertura de contracorrente, na Caixa Econômica Federal - CEF, contendo o 
número da agência e conta – cópia simples;
V - Comprovante de endereço atualizado – cópia simples;
VI - Título de Eleitor e comprovante da última votação ou Certidão de Quitação Eleitoral – cópia 
simples;
VII - Certidão de Nascimento ou Casamento – cópia simples;
VIII - Certificado de Reservista – cópia simples;
IX - Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos – cópia simples;
X - Declaração de que não foi demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual, distrital 
ou municipal em consequência de aplicação de pena disciplinar após sindicância, nos últimos 02 
(dois) anos, contados de forma retroativa a partir da data da Contratação, e de que não perdeu 
o cargo em razão de ordem judicial transitada em julgado a ser cumprida ou em cumprimento;
XI - Certidão Negativa de Antecedentes Criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça 
Federal, onde o candidato residiu nos últimos 05 (cinco) anos;
XII - Declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio.
Exames médicos
Exames Clínicos
Audiometria
Acuidade Visual
Agendar exames com a empresa Elmo pelo contato (44)99841-2896:
Esperança Nova – PR, 16 de julho de 2024.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
PSS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2023
EDITAL Nº 023/2024
DESISTÊNCIA 
O PREFEITO DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO, o Ofício nº 003/2023, da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer. 
CONSIDERANDO, o PSS – Processo Seletivo Simplificado 004/2023, aberto pelo Edital nº 
001/2023, e Edital nº 003/2023, torna pública: 
CONSIDERANDO, o Edital 022/2024 A convocação da candidata aprovada, torna pública:
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
mediante as condições estipuladas no Edital nº 01/2023, em conformidade com a Constituição 
Federal e demais disposições atinentes à matéria, torna pública a desistência expressa, e a 
pedido, da seguinte candidata do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2023, após 
Convocação, conforme especificado no Edital nº 022/2024:
Nº	 NOME	 Data de Nascimento	 Nota
16	 Sonia Aparecida Bastos de Sousa	 29/05/1971	 60
Esperança Nova, 16 de julho de 2024.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Paraná
 DECRETO N° 154, DE 16 DE JULHO DE 2024.
Súmula: Dispõe sobre a abertura de Crédito Suplementar por Superávit Financeiro para 2024, incluir nos anexos 
do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2024 e no Plano 
Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei Municipal nº 3.425 de 27 de dezembro de 2023,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 170.881,96 (cento e setenta mil e oitocentos e oitenta e um reais e noventa e seis centavos), por Superávit 
Financeiro, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 07 SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2019 Alimentação Escolar – Pré Escola
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 3107) R$ 35.581,96
Órgão...............: 07 SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2013 Alimentação Escolar – Ensino Fundamental
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 3107) R$ 135.300,00
TOTAL R$ 170.881,96
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso:
3107 – Salário Educação R$ 170.881,96
TOTAL 		   R$ 170.881,96
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 16 de julho de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita

 
 

Ato nº 05/2024 
 

Súmula: Abre crédito adicional suplementar 
por  especial por Excesso de Arrecadação 
com base no artigo 43 § 1º II  da  Lei  
Federal 4320/64 
 

Art. 1º. Fica  autorizado a abertura no  orçamento do Consórcio Intermunicipal para 
Conservação do Remanescente do Rio Paraná e Áreas de Influência - CORIPA  um  crédito   
especial,   nas   dotações  abaixo   discriminadas, no valor de até R$ 3.168.400,00 (Três Milhões 
Cento e Sessenta e Oito Mil e Quatrocentos Reais), nas seguintes dotações orçamentárias: 
 

Suplementação   
01.000.00.000.0000.0.000. C O R I PA 
01.001.00.000.0000.0.000. CORIPA  
01.001.04.123.0007.2.007. SEGURANÇA HÍDRICA E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL  
54 - 3.3.90.39.00.00 31833 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  230.400,00 
55 -  4.4.90.52.00.00 31833  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.938.000,00 
Total Suplementação:  3.168.400,00 

 
Art. 2º. Para atender o disposto no Artigo1º de  Lei,  servirá  como  recurso  

Excesso  de  Arrecadação,  de  acordo com o Artigo  43,  §  1º,  Inciso III da Lei Federal nº. 
4.320/64 
 

Receita: 2.4.4.1.99.01.01.000 Fonte: 31833 – Transferência de Outras Instituições Privadas 
Convênio Itaipu Binacional nº 4500075647  - R$ 3.168.400,00. 
Total da Receita: 3.168.400,00 

 
Art.3º. Este Ato  entrará em vigor na sua  publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

 
São Jorge do Patrocinio, 16 de julho de 2024 

 
 
 

José Carlos Baraldi  
Presidente do Coripa 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 

 
 

PORTARIA N.º 184/2024. 
 
 
Dispõe sobre concessão de Licença Maternidade, a 

Servidora Pública Municipal, dando outras 

providências. 

 
 

ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 

Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 
 CONSIDERANDO, atestado médico datado de 18 de 
Junho de 2024. 
 
 
     RESOLVE: 
 
     Conceder Licença Maternidade a Servidora Ayeda 

Aparecida Cordeiro, detentora do Cargo de provimento Efetivo de Auxiliar 

administrativo I, com carga horária de 40 horas, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação, Esportes, Cultura e Turismo, por um período de 120 (cento e vinte) dias 

retroagindo a partir do dia 18 de Junho de 2024, conforme atestado médico para 

gestante. 

     Registre-se, publique-se. 
 

 
 

PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 16 de Julho de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Alex Antonio Cavalcante  
Prefeito Municipal 
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Decreto  nº 154/2024 de 15/07/2024

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  70.000,00  (setenta 
mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2351/2023 
de  13/12/2023.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.244.0007.2.029. ASSISTENCIA EVENTUAL

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

70.000,00689 - 3.3.90.32.00.00 31947

Total Suplementação: 70.000,00

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  
aberto  pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de 
1964,  o  Excesso  de  Arrecadação;

31947 70.000,00Receita: 1.7.1.9.57.01.00.00000000 Fonte: TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DA 
UNIÃO - PRINCIPAL

70.000,00Total da Receita:
         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.
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         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   15  de  julho  de  2024.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2024

** Elotech **
16/07/2024

Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 155/2024 de 15/07/2024

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  107.462,86  (cento 
e  sete  mil  quatrocentos  e  sessenta  e  dois  reais  e  oitenta  e  seis  centavos),  destinado  ao 
reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2351/2023 
de  13/12/2023.

Suplementação

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.0010.2.044. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

76.000,00231 - 3.3.90.39.00.00 01000

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.170. MANUTENÇÃO DO PAM - PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

31.462,86690 - 3.3.90.39.00.00 3494

Total Suplementação: 107.462,86

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.0010.2.044. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS

MATERIAL DE CONSUMO 76.000,00228 - 3.3.90.30.00.00 01000

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.087. MANUTENÇÃO DO PACS/FEDERAL E PROPRIO.

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

31.462,86685 - 3.1.90.11.00.00 3494

Total Redução: 107.462,86
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         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   15  de  julho  de  2024.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 344/2024
Concede progressão horizontal (Padrão Salarial) a servidora HELEN CARLA FERREIRA GOMES 
e da outras providencias.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido nos Artigos 27 a 29, da Lei Complementar nº 001, de 01 de abril de 
2010, e suas alterações, que trata da progressão vertical,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder progressão horizontal a servidora HELEN CARLA FERREIRA GOMES, matrícula 
nº 1703-5, ocupando o cargo efetivo de Enfermeira, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, do 
Padrão-G para o Padrão-H, a partir de 01 de julho de 2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Pérola - Paraná, 26 de junho de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita
(Republicado por Incorreção)

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.158/2024
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 4º, inciso I da Lei Orçamentária nº 1.911 de 16 de Dezembro de 2023.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente 
exercício financeiro de 2024, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária 
para o exercício de 2024 e do Plano Plurianual de 2022 a 2025, no limite de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
06SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.002DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.451.0005.2.017MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS E LIMPEZA PUBLICA
3.3.90.30.00.00162MATERIAL DE CONSUMO20.000,00
FONTE504OUTROS ROYALTIES E COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E PATRIMONIAIS NÃO 
PREVIDENCIÁRIAS 20.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-
se-á da anulação integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
06SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.002DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.451.0005.2.017MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS E LIMPEZA PUBLICA
3.3.90.39.00.00167OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA20.000,00
FONTE504OUTROS ROYALTIES E COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E PATRIMONIAIS NÃO 
PREVIDENCIÁRIAS 20.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 16 dias do	  mês de julho de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.157/2024
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação 
e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 
4º, inciso IV conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.911 de 16 de Dezembro de 2024.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente 
exercício financeiro de 2024, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para 
o exercício de 2024 e do Plano Plurianual de 2022 a 2025, no limite de R$ 18.750,00 (dezoito mil 
setecentos e cinqüenta reais), de acordo com a seguinte ordem classificatória:
11SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.067MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.32.00.00805MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA18.750,00
FONTE920DEL 029/2023 - PISO PARANAENSE DE ASSITENCIA SOCIAL - PPAS I - EXPANSÃO 
18.750,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo 
Municipal utilizar-se-á do excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED.
RECEITA DESCRIÇÃOVALORFONTE
4011.7.2.9.51.0.1 - TRANSFERÊNCIAS DE ESTADOS DESTINADAS À ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- PRINCIPAL18.750,00920
TOTAL18.750,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 16 dias do mês de julho de 2024.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 892/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e 
XXV da Lei Orgânica Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
SUPRIMIR a contar do dia 05 de julho de 2024, Jornada Suplementar de 20 (vinte) 
horas semanais da servidora, CLEODINEI PEREIRA DA SILVA, CPF. nº 695.
XXX.XXX-53, na Escola Municipal Nísia Floresta, junto a Secretaria Municipal de 
Educação e  Cultura, conforme Lei Complementar 006/2015, Seção III, Art.58, Caput.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 893/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e 
XXV da Lei Orgânica Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
ATRIBUIR a contar do dia 05 de Julho de 2024 à 20 de Dezembro de 2024, jornada 
suplementar de 20 (vinte) horas semanais para a servidora PAULA FERREIRA DE 
SOUZA RODRIGUES, CPF: 045.XXX.XXX-50,  na Escola Municipal Nísia Floresta, 
junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme a Lei Complementar 
nº 003/2013.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RELATÓRIO DE GESTÃO

Atendimento à Criança e ao Adolescente

3º BIMESTRE - 2024

a) Órgão Gestor

Maio Junho

Reuniões da Rede de Proteção da

Criança e do Adolescente

0 0

b) Programas de Atendimento à Criança e ao Adolescente:

I. Centro de Referência da Juventude

Oficinas Turmas Maio Junho

Ballet 4 36 39

Bateria 18 28 29

Crochê 7 35 36

Capoeira Jardim Cruzeiro 1 25 25

Capoeira DER 2 32 33

Pintura 7 43 46

Violão 13 31 34

Tênis de mesa 3 27 31

Pintura e Crochê São Silvestre 2 22 22

Total 279 295
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II. Programa Karatê Piá no Esporte

Turmas Maio Junho

Execução do Serviço de

Convivência e Fortalecimento de

Vínculos para crianças e

adolescentes de 6 a 15 anos e

de 15 a 17 anos e 11 meses

4 58 68

III. Programa Alternativo

Turma Maio Junho

Cursos Profissionalizantes

(Preparatório para o mercado de

trabalho) em parceria com

Sindicato Rural.

0 0 0

c) Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS

Maio Junho

Medida Socioeducativa (PSC - LA) 4 13

d) Abrigo São Francisco de Assis

Acolhidos Maio Junho

16 12
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e) APMI

Maio Junho

Atendimento às gestantes 8 10

Entrega de Kits 2 1

1. Secretaria Municipal de Educação

Gestora: Onilda Andrade de Almeida Barbosa.

a) Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI’s)

CMEI Número de
turmas

Número de
alunos

Centro Municipal de Educação Infantil

Cantinho dos Anjos

09 156

Centro Municipal de Educação Infantil

Casinha Feliz (São Silvestre)

03 48

Centro Municipal de Educação Infantil

Pequeno Polegar

08 252

Centro Municipal de Educação Infantil

Pequeno Príncipe

11 202

Total 31 658
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b) Escolas Municipais

Educação Infantil (Pré II e III) Número de
turmas

Número de alunos

Escola Municipal Amaral Fontoura 04 101

Escola Municipal Emiliano Perneta 04 107

Escola Municipal Nísia Floresta 06 126

Total 14 334

Ensino Fundamental I (1° ao 5° ano) Número de
turmas

Número de alunos

Escola Municipal Amaral Fontoura 13 310

Escola Municipal Emiliano Perneta

(Integral)

12 293

Escola Municipal Nísia Floresta 15 395

Escola Municipal Rosimeri Ortiz

(São Silvestre)

05 40

Escola Municipal Tasso da Silveira

(Integral)

10 229

Total 55 1267

c) Escolas Estaduais

Ensino Fundamental II (6° ao 9° ano) Número de
turmas

Número de alunos
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Escola Estadual Almirante Tamandaré 7 174

Colégio E. Cívico Militar Cruzeiro do Oeste 15 497

Colégio Estadual Cívico Militar Anchieta 11 322

Escola Estadual São Silvestre 2 33

Total 35 1026

d) Escolas Estaduais

Ensino Médio Número de
turmas

Número de alunos

Colégio Estadual Anchieta 17 443

Colégio Estadual Almirante Tamandaré 13 287

Colégio Estadual Cruzeiro do Oeste 11 294

Total 41 1024

e) Educação Especial (Município)

Número de
turmas

Número de alunos

Sala de Recursos Multifuncionais - tipo 1 04 38

Sala de Recursos Multifuncionais - tipo 2 01 04

Classe Especial 02 19

Total 07 61
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f) Educação Especial (Estadual)

Número de
turmas

Número de alunos

Sala de Recursos Multifuncional 9 27

2. Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Cruzeiro do

Oeste - APAE

Presidente: Erick Juliano Miloca

Diretora: Selma Maria Hadas dos Santos

Número de
turmas

Número de alunos

19 61

3. Conselho Tutelar

Atendimentos Número de atendimentos
Maio e Junho

Abandono Escolar 32

Agressão Física 4

Ameaça 0

Abandono de Incapaz 0

Transferência Escolar 0

Solicitação de Matrícula 6

Encaminhamento a Saúde 8
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Abuso Sexual 3

Auto Mutilação 0

Improcedentes 0

Adolescentes de outro Município 0

Termo de responsabilidade 2

Conflito Familiar 4

Acompanhamentos a pedido da Saúde 5

Solicitação/Encaminhamento do Ministério Público 4

Solicitação de Relatório Escolar 2

Encaminhamento aos projetos 0

Solicitação de visitas ou informações de outros

Municípios

3

Assédio Sexual 3

Encaminhamento para Escuta Especializada 2

Encaminhamento ao Creas 6

Encaminhamento ao Cras 1

Encaminhamento ao CAM 5

Solicitação serviços Públicos 0

Negligência 7

Acompanhamento temporário (ART 101) 3

Orientação 10

Acompanhamento em Delegacia 5

Total 115

4. Secretaria Municipal de Saúde

Gestor: Cleicy Ferreira de Souza Sodré
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a) Atenção Básica

Maio Junho

Consultas pré-natal 2 4

Cadastramento de gestantes 2 4

Acompanhamento do crescimento e desenvolvimento

de crianças e adolescentes

0 0

Campanhas 0 0

Total 4 8

b) Consultas pediátricas

Crianças e adolescentes atendidos no período Maio Junho

310 373

c) Atendimento odontológico

Crianças e adolescentes atendidos no período Maio Junho

233 213

d) Vacinação

Maio Junho

Crianças e adolescentes atendidos no período 777 doses 1221

Campanhas 1 1
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Cruzeiro do Oeste, 16 de Julho de 2024.

___________________________________________

Cristiane Arnaldes da Silva Moura

Presidente CMDCA

Prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 899/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora FLAVIA AMBROSINA DE FREITAS MILANI, 
CPF. nº  086.XXX.XXX-04, ocupante do cargo de Enfermeira na 
Unidade Básica de Saúde Maria Nair Vieira Pretti,  junto a Secretaria 
Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias regulamentares, 
referente ao período aquisitivo 02/03/2022 a 01/03/2023, a contar do 
dia 16/08/2024 a 30/08/2024.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal

P O R T A R I A Nº 900/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora VANILZA GOMES DO NASCIMENTO, CPF. 
nº 059.XXX.XXX-25, ocupante do cargo de Agente Comunitário de 
Saúde, na Unidade Básica de Saúde Maria Nair Vieira Pretti, junto a   
Secretaria Municipal de Saúde, 15(quinze) dias de férias restantes, 
referente ao período aquisitivo 01/05/2023 a 30/04/2024, a contar  do 
dia 05/08/2024 a 19/08/2024.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 901/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora JULIANA CARDOSO DE OLIVEIRA, CPF. nº 
034.XXX.XXX-36, ocupante do cargo de Fisioterapeuta, na Unidade 
Básica de Saúde Maria Nair Vieira Pretti, junto a Secretaria Municipal 
de Saúde, 15(quinze) dias de férias restantes, referente ao período 
aquisitivo 23/02/2022 a 22/02/2023, a contar  do dia 01/08/2024 a 
15/08/2024.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 902/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora JULIANA CARDOSO DE OLIVEIRA, CPF. nº 
034.XXX.XXX-36, ocupante do cargo de Fisioterapeuta, na Unidade 
Básica de Saúde Maria Nair Vieira Pretti, junto a Secretaria Municipal 
de Saúde, 15(quinze) dias de férias regulamentares, referente ao 
período aquisitivo 23/02/2023 a 22/02/2024, a contar  do dia 16/08/2024 
a 30/08/2024.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 903/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora CAMILA MAYARA MARTINS DE CARVALHO, 
CPF. nº 400.xxx.xxx-64, ocupante do cargo de Agente Comunitário 
de Saúde na Divisão da Unidade Básica de Saúde Maria Nair Vieira 
Pretti,  junto a Secretaria Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de 
férias regulamentares, referente ao período aquisitivo de 01/08/2022 a 
31/07/2023, a contar  do dia 01/08/2024 a 15/08/2024.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 904/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora RENILDA JORGE DE CARVALHO, CPF. nº 
924.XXX.XXX-49, ocupante do cargo de Auxiliar de Laboratório, junto a   
Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, 
referente ao período aquisitivo 02/03/2022 a 01/03/2023, a contar do 
dia 05/08/2024 a 03/09/2024.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 905/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora KATIA HANAKO MATSUMOTO CEROZINO, 
CPF. nº 064.XXX.XXX-06, ocupante do cargo de Enfermeira, na  
Unidade Básica de Saúde de São Silvestre, junto a Secretaria 
Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referente 
ao período aquisitivo 12/01/2021 a 11/01/2022, a contar  do dia 
01/08/2024 a 30/08/2024.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 906/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER, à servidora TATIANA BRAGA LONGO CPF. nº 036.
xxx.xxx-50 ocupante do cargo de Chefe de Departamento,  junto à 
Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, 
referente ao período aquisitivo, 04/06/2023 a 03/06/2024 a contar  do 
dia 01/08/2024 a 30/08/2024.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 907/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor NIVALDO ALEGRE, CPF. nº 765.XXX.XXX-
10, ocupante do cargo de operário, junto à Secretaria Municipal de 
Obras, Viação e Serviços Públicos, 30 (trinta) dias de licença prêmio 
restantes, referente ao quinquênio 01/08/2007 a 30/07/2012 a contar  
do dia 15/07/2024 à 13/08/2024.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 894/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
ATRIBUIR a contar do dia 05 de Julho de 2024 à 04 de Outubro de 
2024, jornada suplementar de 20 (vinte) horas semanais para a 
servidora FRANCIELLY VIEIRA GALBES, CPF: 062.XXX.XXX-10,  
na Escola Municipal Nísia Floresta, junto a Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, conforme a Lei Complementar nº 003/2013.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal

P O R T A R I A Nº 895/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
ATRIBUIR a contar do dia 03 de Julho de 2024, jornada suplementar de 
20 (vinte) horas semanais para a servidora LUCIA PEREIRA DUTRA 
RAIMUNDO, CPF: 739.XXX.XXX-34,  na Escola Municipal Emiliano 
Perneta, junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme 
a Lei Complementar nº 003/2013.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal

P O R T A R I A Nº 896/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO a contar do dia 03 de Julho de 2024, o 
servidor LUIS GUSTAVO LEITE CAMARA FERREIRA, CPF. nº 109.
xxx.xxx-39, ocupante do cargo de ADVOGADO-20H no CREAS( Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social),  junto à Secretaria 
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Municipal de Assistência Social, para a Procuradoria Jurídica.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 897/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO a contar do dia 03 de Julho de 2024, a 
servidora ANA RENATA FRANCHINI DE MACEDO ALVES, CPF. nº 037.
XXX.XXX-06, ocupante do cargo de ADVOGADA, junto a procuradoria 
jurídica para CREAS( Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social),  junto à Secretaria Municipal de Assistência Social.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 898/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora FLAVIA AMBROSINA DE FREITAS MILANI, 
CPF. nº  086.XXX.XXX-04, ocupante do cargo de Enfermeira na 
Unidade Básica de Saúde Maria Nair Vieira Pretti,  junto a Secretaria 
Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias restantes, referente ao 
período aquisitivo 02/03/2021 a 01/03/2022, a contar do dia 01/08/2024 
a 15/08/2024.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS JULHO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 295/2024, de 16 de julho de 2024.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único 
do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público Sr. 
RONALDO JOSÉ DE REZENDE, brasileiro, portador do RG n°. 9.298.607-
1 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Motorista; Lotado 
na seguinte Funcional Programática: Órgão: 05 – Secretaria de Educação, 
Cultura e Esportes; Unidade Orçamentária: 03 – FUNDEB – F M D E B V P E; 
Atividade: 2.078 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar – FUNDEB 
30; correspondente a 10 (dez) dias regulamentares, inerentes ao período 
aquisitivo de 19/02/2023-2024, a serem concedidos no período de 16 a 25 de 
julho de 2024, juntamente com o pagamento do abono de 1/3 Constitucional, 
por meio de folha de pagamento da competência de julho de 2024.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA
O Agente de Contratação, designada através da Portaria nº 140/2023, 
de 29 de março de 2023, com base na Lei Federal 14.133/2021 e 
legislação complementar, torna público              Resultado do processo 
de Dispensa de Licitação.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2024
 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 28/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DE CALÇADAS E MEIO FIO EM 
LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO-PR.
EMPRESA: POÇOS SEMI ARTESIANOS IPORA LTDA
CNPJ Nº 03.164.800/0001-36
VALOR DA PROPOSTA: R$ 17.490,83 (dezessete mil quatrocentos e 
noventa reais e oitenta e tres centavos)
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou 
toda a documentação solicitada no Termo de Referencia, estando para 
tanto HABILITADA.
São Jorge do Patrocínio, 16 de julho de 2024.
PAULO SERGIO DE SOUZA
Agente de Contratação
Portaria 140/2023 de 29/03/2023

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2024
Dispensa por Limite Nº 28/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE POÇOS 
ARTESIANOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PR.
O Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
em especial as contidas no art. 13, VII e VIII, do Decreto nº 38, de 28 de 
março de 2023 e no art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021 e tendo em vista 
as informações constantes no presente processo licitatório lastreadas 
em parecer emitido pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio 
designados pela Portaria nº 027/2023 do dia 26 de janeiro de 2023, 
através do presente termo, ADJUDICA o objeto à licitante vencedora 
abaixo e HOMOLOGO o presente processo.
POCOS SEMI ARTESIANOS IPORA LTDA -ME
Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao 
ato na forma da lei.
São Jorge do Patrocínio-PR, 16/07/24
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
99/2024
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 
77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede 
administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador 
do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, 
residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, 
nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA empresa: INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS MIG 
LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 09.556.262/0001-01, com sede à ROD. 
PR 490 S/N, PARQUE INDUSTRIAL SALÃO 06 - 87555-000 na cidade 
de SÃO JORGE DO PATROCÍ, Estado do PR, neste ato representado 
pelo Sr. ROSINALVA DA SILVA MARQUES, portador(a) do RG. nºSSP/
PR., e do CPF/MF Nº 026.702.279-45, residente e domiciliado à 
Estrada São Henrique 352-B, bairro Zona Rural, CEP - 87555-000, na 
cidade de São Jorge do Patrocínio - Pr, resolvem firmar o presente 
Contrato, da Licitação Modalidade de Pregão Eletrônico nº 20/2023, 
Processo n° 72/2023, data da homologação da licitação 03/07/23, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA PARA REPAROS, REFORMAS CORRETIVA E 
CONFECÇÃO DE MÓVEIS SOB MEDIDA, MDF, COMPRENSADO E 
MADEIRA RUSTICA, PARA ATENDER A DEMANDA DOS ÓRGÃOS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR, 
sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pela prestação de serviços do objeto do presente contrato, o Município 
de São Jorge do Patrocínio – Pr., pagará a importância de R$: 
116.995,56 (cento e dezesseis mil novecentos e noventa e cinco reais 
e cinquenta e seis centavos), e o pagamento será efetuado de forma 
parcelada conforme a execução dos serviços prestados em até 30 
(trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada 
pelo setor competente e fiscal de contrato, à empresa acima citada, 
neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá o início da vigência em 03/06/2024 e término 
previsto para 31/12/2024, podendo ser prorrogado por até igual 
período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir 
quaisquer dúvidas e questões de interpretação relativas ao presente 
contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
E por estarem justos certos e contratados assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de julho de 2024.

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 203, DE 16 DE JULHO DE 2024
Exonera servidor em cargo de provimento efetivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município e 
considerando o requerimento protocolado sob o n.º 029 do dia 16 de 
julho de 2024,
RESOLVE:
Art. 1o Exonerar a pedido, a partir de 16 de julho de 2024, o servidor 
LEANDRO GONÇALVES CAVALCANTE, matrícula n.º 92606, portador 
da CPF/MF n.º 048.xxx.xxx-57, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Mecânico Geral, lotado na Secretaria de Obras, Viação e 
Zeladoria Municipal.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 16 de julho de 2024.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná			          
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 032/2024
REGISTRO DE PREÇO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2024
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº.124/2024, de 2 
de abril de 2024, através da Divisão de Licitação e Compras, faz saber 
que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão Eletrônico  
nº. 032/2024.  Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DE PINTURA PARA MANUTENÇÃO PREDIAL E 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,  
conforme descrição constante no Termo de Referência – Anexo I do 
Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 31 de julho de 2024, 
às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 14.133/21 , sem 
prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações 
na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a 
Divisão de Licitação e Compras. Site: http://www.tapejara.pr.gov.br/ 
e https://licitanet.com.br Tapejara/PR, 16 de julho de 2024. Pregoeiro 
Oficial.

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 033/2024
REGISTRO DE PREÇO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 109/2024
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº.124/2024, de 2 
de abril de 2024, através da Divisão de Licitação e Compras, faz saber 
que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão Eletrônico  
nº. 033/2024.  Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 
FRALDAS GERIATRICAS E INFANTIL,  conforme descrição constante 
no Termo de Referência – Anexo I do Edital. O certame deste Aviso 
realizar-se-á no dia 31 de julho de 2024, às 13h30min, e será regido 
consoante a Lei Federal nº. 14.133/21 , sem prejuízo das demais 
regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa 
da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e 
Compras. Site: http://www.tapejara.pr.gov.br/ e https://licitanet.com.br 
Tapejara/PR, 16 de julho de 2024. Pregoeiro Oficial.

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2569/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
R E S O L V E:
EXONERAR o Senhor MATHEUS SANT’ANA ANDRADE, portador da 
carteira de identidade R.G. sob n.º 12.785.622-2 SESP/PR, e cadastro 
de pessoa física C.P.F. sob n.º 093.365.549-56, ocupante do Cargo 
em Comissão de Secretário Municipal de Planejamento, Habitação e 
Projetos, nomeado pelo Decreto 1946/2021 com data do dia 05 de abril 
de 2021, EXONERAÇÃO a partir de 15 (quinze) de julho de 2024.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 15 
(quinze) dias do mês de julho de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal
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AV. Dona Pérola Byington, nº 1.800     –     CEP- 87.540-000 – Fone: (0xx44) 3636-8300 – Fax: 3636-8300. 
CNPJ: 81.478.133/0001-70 - (E-mail): compras@perola.pr.gov.br 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 54/2024 
PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NNºº  1166//22002244 

  
Processo: n.º 37/2024. Pregão Presencial nº 16/2024. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura 
contratação de empresas para realização de oficina de Karatê e oficinas de capoeira, visando atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social do Município de Pérola, Estado do 
Paraná. Assinatura da Ata: 16/07/2024. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada 
em 1° lugar: 49386160 GERALDO CORREIA DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 49.386.160/0001-00, estabelecida na Rua Getúlio Vargas, nº 921, centro, CEP  87550-
000, na cidade de Altônia/PR, conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo: 

Lote Item Descrição Unid. Quant. Marca/ 
Modelo 

Valor 
Unit 

Valor 
Total 

1 1 

Contratação de empresa 
para prestação de serviços 
de instrutor de artes 
marciasi na modalidade de 
Karatê: com experiência 
mínima de 12 (doze) meses 
como instrutor de artes 
marciais, conforme 
determinação e horários da 
Secretaria de Cidadania e 
Assistência Social, com carga 
horária de 16 horas 
semanais, 64 horas/mês. O 
lote deverá apresentar 01 
(um) profissional 
responsável. 

Mês 12 PRÓPRIA 2.680,00 32.160,00 

 
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 32.160,00 (trinta e dois mil cento e sessenta reais). 
 
 

 

AV. Dona Pérola Byington, nº 1.800     –     CEP- 87.540-000 – Fone: (0xx44) 3636-8300 – Fax: 3636-8300. 
CNPJ: 81.478.133/0001-70 - (E-mail): compras@perola.pr.gov.br 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 55/2024 
PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NNºº  1166//22002244 

  
Processo: n.º 37/2024. Pregão Presencial nº 16/2024. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura 
contratação de empresas para realização de oficina de Karatê e oficinas de capoeira, visando atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social do Município de Pérola, Estado do 
Paraná. Assinatura da Ata: 16/07/2024. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada 
em 1° lugar: 55.777.161 RICARDO DE OLIVEIRA GOMES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 55.777.161/0001-88, estabelecida na Rua Barão do Cerro Azul, nº 1656, centro, CEP  
87540-000, na cidade de Pérola/PR, conforme especificações, condições e preços registrados constantes 
abaixo: 

Lote Item Descrição Unid. Quant. Marca/ 
Modelo 

Valor 
Unit 

Valor 
Total 

2 1 

Contratação de empresa 
para prestação de serviços 
de instrutor de artes 
marciasi na modalidade de 
Capoeira: com experiência 
mínima de 12 (doze) meses 
como instrutor de artes 
marciais, conforme 
determinação e horários da 
Secretaria de Cidadania e 
Assistência Social, com carga 
horária de 16 horas 
semanais, 64 horas/mês. O 
lote deverá apresentar 01 
(um) profissional 
responsável. 

Mês 12 PRÓPRIA 2.590,00 31.080,00 

 
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 31.080,00 (trinta e um mil e oitenta reais). 
 
 

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
REF:  EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 09/2024.
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
Concorrência nº 09/2024, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes:
Classificação Razão social Nº do CNPJ Nº de Funcionários e-Social Junho/2024
1º URBAMIX TEXTIL LTDA 40.190.352/0001-71 14
EDITAL DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE(S)
RAZÃO SOCIAL SITUAÇÃO
URBAMIX TEXTIL LTDA HABILITADO
Comunica outrossim, que o respectivo processo licitatório está disponível através do endereço 
http://www.perola.pr.gov.br/, link Processos Licitatórios.
Pérola/PR., 16 de julho de 2024.
Presidente:
Tiago da Silva Canguçu
Membro da Comissão de Licitação:
Paulo Fernando Travain Bento
Membro da Comissão de Licitação:
Yasmim Fernanda Rissato Martins

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
REF:  EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 10/2024.
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
Concorrência nº 10/2024, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes:
Classificação Razão social Nº do CNPJ Nº de Funcionários FGTS Junho/2024
1º SILVEIRA CONFECÇÕES LTDA 51.204.002/0001-33 13
EDITAL DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE(S)
RAZÃO SOCIAL SITUAÇÃO
SILVEIRA CONFECÇÕES LTDA HABILITADO
Comunica outrossim, que o respectivo processo licitatório está disponível através do endereço 
http://www.perola.pr.gov.br/, link Processos Licitatórios.
Pérola/PR., 16 de julho de 2024.
Presidente:
Tiago da Silva Canguçu
Membro da Comissão de Licitação:
Yasmim De Freitas Marsola
Membro da Comissão de Licitação:
Yasmim Fernanda Rissato Martins

saMae – serViÇo autÔnoMo MuniciPal de ÁGua e 
esGoto conVeniado coM a fundaÇão nacional de saúde
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA Nº 031/2024
TIPO DE LICITAÇÃO: DISPENSA  nº 031/2024
OBJETO: Prestação de serviços em segurança e medicina do trabalho tais como: Elaboração 
do PGR/GRO, PCSMO, LTCAT, LI e LP, envio dos eventos S-2220 e S-2240 ao E-social, ASO 
(Atestado de Saúde Ocupacional) e exames complementares
RESULTADO:  Homologo o presente procedimento de licitação realizado, uma vez que, 
de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro 
da legalidade e nos preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021, e como não há qualquer recurso 
pendente, hei por bem que HOMOLOGO os atos de julgamento respectivos, de modo a considerar 
adjudicado o objeto em favor da empresa:
EMPRESA VENCEDORA:  LOTE ÚNICO – CARVALHO MEDICINA OCUPACIONAL 
LTDA inscrita no CNPJ 48.611.707/0001-60.
VALOR TOTAL: LOTE 01 –R$  12.450,00 (doze mil quatrocentos e cinqüenta reais).
RECURSOS:   Próprios.
PAGAMENTO:  Em até 10 dias após a entrega dos produtos e 
apresentação      da nota fiscal.
PRAZO DE ENTREGA: Em até 20 dias após assinatura do contrato.
Tapejara, em 16 de julho de 2024.
Cleonice Caroline Pereira
Diretora do SAMAE

saMae – serViÇo autÔnoMo MuniciPal de ÁGua e 
esGoto conVeniado coM a fundaÇão nacional de saúde
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
– DISPENSA Nº 035/2024 – LEI Nº 14.133
 SAMAE-SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75,
 INCISO II da Lei 14.133/2021
SAMAE-SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO, em conformidade com 
Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados que SAMAE-
SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO, pretende realizar processo de 
licitação para VALOR REFERENTE: Aquisição de 2.100 sacos de Concreto Asfáltico Usinado 
a Quente, preparado com agregados pétreos, CAP 50/70 modificado, e processos de mistura  
não emulsionados com 20% de aditivo retardador de cura para aplicação a frio;  que pode ser 
estocável por 24 meses, capaz de  ser aplicado mesmo em buracos com água, em períodos de 
chuva sem perda de sua coesão e aderência ao pavimento antigo, dispensando pintura de ligação, 
embalados em sacos de rafia de 25 kg; para reparos nos asfaltos danificados pela manutenção 
da rede de água e rede de esgoto do Samae de Tapejara, com ênfase na implantação da NLL n. 
14.133/2021. Podendo eventuais interessados apresentar Proposta de Preços no prazo mínimo 
de 03 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá 
a mais vantajosa. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 23/07/2024 ate às 13h:30mim 
A proposta de Preços poderá ser entregue no Setor de Licitação do SAMAE de Tapejara em 
envelope lacrado com protocolo , sito a com sede à Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro- 
CEP – 87430-000, no horário de 07h30mim às 11h:30mim e das 13h:00mim as 17h:00mim, em 
dias úteis ou pelo E-mail: licitacaosamaetapejara@gmail.com até a data limite. O Edital/Termo de 
Referência da Dispensa estará disponível no Site Oficial do Município (https://tapejara.eloweb.net/
portaltransparencia/11/) ou através do Email: licitacaosamaetapejara@gmail.com.
Tapejara, 16 de julho de 2024.
CLEONICE CAROLINE PEREIRA
Diretora

LEI Nº. 2471/2024, DE 16 DE JULHO DE 2024.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
”Cria o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM), o Fundo Municipal dos Direitos da 
Mulher (FMDM) DE Tapejara-PR, e dá outras providências”.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, prefeito municipal de Tapejara, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, e, por seus representantes na Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Municipal.
CAPÍTULO I
DO CONSELHO
Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM), vinculado à Secretaria 
Municipal de Assistência Social com a finalidade de elaborar e implementar, em todas as esferas 
da Administração do Município de Tapejara-PR, políticas públicas sob a ótica de gênero, para 
garantir a igualdade de oportunidades e de direitos entre homens e mulheres, de forma a assegurar 
à população feminina o pleno exercício de sua cidadania.
CAPÍTULO II
DA NATUREZA, FINALIDADE E OBJETIVOS
Art. 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) é um órgão permanente, paritário, 
deliberativo, consultivo e fiscalizador da política de defesa dos direitos da mulher, e tem por 
finalidade formular diretrizes, programas e políticas públicas relacionadas com a promoção da 
melhoria das condições de vida das mulheres e a eliminação de todas as formas de discriminação 
e violência contra as mesmas, de modo a assegurar-lhes plena participação e igualdade nos 
planos políticos, econômicos, social, cultural e jurídico desenvolvidos no Município, sendo o seu 
funcionamento regulado por Regimento Interno.
Art. 3º Constituem objetivos do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM):
I - deliberar, propor a normatização e a fiscalização de políticas públicas da Mulher;
II - propor projetos e medidas que contribuem para a concretização da política formulada, definindo 
prioridades;
III - estimular o desenvolvimento de pesquisas e estudos sobre a produção pelas mulheres, 
construindo acervos e propondo políticas de inserção da mulher na cultura, para preservar e 
divulgar o patrimônio histórico e cultural da mulher;
IV - sugerir a adoção de providência legislativa que vise a eliminar a discriminação de gênero, 
encaminhando-a ao poder público competente;
V - sugerir a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar Leis, regulamentos, usos 
e práticas que constituam discriminações contra as mulheres;
VI - manter canais permanentes de diálogo e de articulação com o movimento de mulheres em 
suas várias expressões, apoiando as suas atividades sem interferir em seu conteúdo e orientação 
própria;
VII - receber, examinar e encaminhar denúncias que envolvam fatos e episódios discriminatórios 
contra a mulher, encaminhando-as aos órgãos competentes para as providências cabíveis, além 
de acompanhar os procedimentos pertinentes;
VIII - propor acompanhamento e assistência jurídica, psicológica e social às mulheres vítimas de 
violência, de qualquer faixa etária.
CAPÍTULO III
AS ATRIBUIÇÕES
Art. 4º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM):
I - participar na elaboração da política municipal dos direitos da mulher, em consonância com as 
diretrizes estabelecidas pelos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Mulher, definindo 
metas e prioridades, que visem a assegurar condições de igualdade às mulheres, possibilitando 
sua integração e promoção como cidadãs em todos os aspectos da vida econômica, social, política 
e cultural;
II - organizar as conferências municipais, participar das conferências regionais, estadual e nacional 
de políticas para as mulheres e de outros eventos voltados à promoção e garantia de direitos;
III - apreciar e aprovar o Plano Municipal de Políticas para as Mulheres (PMPM);
IV - analisar e acompanhar o desenvolvimento de programas e ações governamentais, com vistas 
à implementação do Plano Municipal de Políticas para Mulheres (PMPM) e do Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres (PNPM);
V - avaliar e monitorar o emprego de recursos destinados a projetos que visem a implementar 
e ampliar os programas que garantam os direitos das mulheres e a equidade entre homens e 
mulheres;
VI - propor a adoção de mecanismos e instrumentos que assegurem a participação e o controle 
social sobre as políticas públicas para as mulheres;
VII - manifestar-se sobre o mérito de iniciativas legislativas que tenham implicações sobre os 
direitos das mulheres;
VIII - desenvolver ação integrada e articulada em conjunto com as Secretarias e demais órgãos 
públicos para a implementação de políticas públicas comprometidas com a superação dos 
preconceitos e desigualdades do gênero;
IX - prestar assessoria ao Poder Executivo, emitindo pareceres, acompanhando a elaboração e 
a execução de programas de governo no âmbito estadual e federal, bem como opinar sobre as 
questões referentes à cidadania das mulheres;
X - estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate das condições em que vivem as mulheres 
na cidade e no campo, propondo políticas públicas para eliminar todas as formas identificáveis 
de discriminação;
XI - estimular e desenvolver pesquisas e estudos sobre a produção das mulheres, construindo 
acervos e propondo políticas de inserção da mulher na Cultura, para preservar e divulgar o 
patrimônio histórico e cultural da mulher;
XII - fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação em vigor relacionada aos direitos assegurados 
da mulher;
XIII - sugerir a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar leis, regulamentos, usos 
e práticas que constituam discriminação contra a mulher;
XIV - sugerir a adoção de providência legislativa que vise a eliminar a discriminação de gênero, 
encaminhando-a ao Poder Público competente;
XV - promover intercâmbios e firmar convênios e outras formas de parceria com organismos 
nacionais e internacionais, públicos ou particulares, com o objetivo de incrementar o Plano de 
Ação do Conselho;
XVI - manter canais permanentes de diálogo e de articulação com o movimento de mulheres em 
suas várias expressões, apoiando suas atividades sem interferir em seu conteúdo e orientação 
própria;
XVII - receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam fatos e episódios discriminatórios 
contra a mulher, encaminhando-as aos órgãos competentes para as providências cabíveis, além 
de acompanhar os procedimentos pertinentes;
XVIII - eleger, pelo voto direto, dentre os membros do Conselho, a sua Mesa Diretora;
XIX - criar comissões técnicas permanentes e temporárias para melhor desempenho de suas 
funções;
XX - propor o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, a contar da data da posse das(os) 
conselheiras(os), e aprová-lo;
XXI - propor a formulação de estudos e pesquisas.
CAPÍTULO IV
DA COMPOSIÇÃO E DA ESTRUTURA
ART. 5º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) tem natureza paritária e será 
composto por no mínimo 6 (seis) no máximo 8 (oito) membros representantes do Poder Público 
e da Sociedade Civil.
§ 1º São 03 (três) membros titulares representantes do Poder Público e 03 (três) suplentes que 
serão indicados pelo Prefeito Municipal.
§ 2º Dentre os membros indicados pelo Poder Público, deverão constar, obrigatoriamente, um 
representante da Secretaria Municipal de Saúde, um representante da Secretaria Municipal de 
Assistência Social.
§ 3º São 03 (três) membros titulares representantes de entidades da sociedade civil e 03 (três) 
suplentes, espera-se que sejam porta-vozes dos direitos das mulheres que deverão ser indicadas 
pelas respectivas instituições as quais representam a pluralidade das mulheres.
§ 4º As 03 (três) mulheres representando a sociedade civil dos segmentos dos movimentos sociais 
organizados, sindicatos, associações de classe, núcleos de mulheres empreendedoras indicadas 
pelas entidades, desde que sejam ligadas à promoção e a proteção dos direitos das mulheres.
Art. 6º Os titulares e seus suplentes serão indicados por suas entidades representativas, ou 
segmento de representatividade, e homologadas por Decreto do Executivo Municipal.
Art. 7º O CMDM tem a seguinte estrutura:
I - Plenário;
II - Mesa Diretora, composta por Presidência, Vice-Presidência e Secretaria-Geral;
III - Secretaria Executiva;
IV - Comissões de Trabalho.
V – Um advogado
§ 1º A Mesa Diretora será eleita pelo voto direto da maioria simples do CMDM, presentes.
§ 2º Poderão candidatar-se para o cargo de Presidente e Vice-Presidente os membros titulares 
nomeados.
§ 3º Para o cargo de Secretário-Geral somente poderão concorrer os membros titulares nomeados 

pelo Poder Público.
§ 4º O Regimento Interno do CMDM será discutido e aprovado pelo Plenário, em reunião 
especialmente convocada para esta finalidade, no prazo máximo de noventa dias após a sua 
instalação, e será submetido à homologação do Chefe do Executivo Municipal.
§ 5º As atribuições da Mesa Diretora e as demais regras relativas ao funcionamento do CMDM 
serão fixadas no Regimento Interno.
§ 6º As comissões serão constituídas por resolução do CMDM, na forma prevista no Regimento 
Interno.
CAPÍTULO V
 DO FUNCIONAMENTO
ART. 8º Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) terão mandato de 2 
(dois) anos, permitida uma única recondução consecutiva por igual período.
§ 1º Os suplentes assumirão o cargo de seus titulares, imediatamente, no caso de dispensa ou 
vacância.
§ 2º Os Conselheiros designados para compor o CMDM não serão remunerados, sendo, porém, 
os seus serviços considerados como relevantes ao Município de Tapejara-PR.
Art. 9º A primeira reunião do CMDM será presidida pelo Secretário Municipal de Assistência Social.
§ 1º Os membros deverão deliberar sobre a composição do Conselho, apresentando os candidatos 
aos cargos eletivos e realizando a eleição dos mesmos.
§ 2º O voto é secreto entre os mesmos e permitido aos membros titulares.
§ 3º Após essa eleição, será designada nova data para a posse dos eleitos e início dos trabalhos.
Art. 10º O CMDM reunir-se-á em caráter ordinário e extraordinário, conforme dispuser o Regimento 
Interno.
§ 1º O CMDM poderá ser convocado extraordinariamente pelo seu Presidente ou por solicitação 
de um terço de seus membros, ou ainda, pelo Secretário Municipal de Assistência Social.
§ 2º O CMDM se reunirá com o quórum mínimo de 4 (quatro) ou 5 (cinco) membros, de acordo com 
a composição, deliberando por maioria simples.
§ 3º As deliberações do CMDM deverão ser tomadas sob a forma de Resoluções.
§ 4º O CMDM formalizará seus atos por meio de resolução, a ser publicada no Órgão Oficial 
Eletrônico do Município.
§ 5º O CMDM pode convidar para participar das reuniões, com direito a voz, sem direito a voto, 
representantes de órgãos públicos ou de entidades públicas ou privadas, cuja participação 
seja considerada relevante, e ainda de pessoas que, por seus conhecimentos e experiência 
profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame.
Art. 11º Para todos os efeitos, os membros do CMDM, após o vencimento dos seus mandatos, 
integrarão o Conselho com direito a voz e voto até a data em que forem nomeados os novos 
membros.
Art. 12º Será excluído do CMDM o membro que faltará 3(três) reuniões ordinárias consecutivas ou 
a 6 (seis) alternadas durante o ano.
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também aos suplentes que, nos impedimentos de seus 
respectivos titulares, deixarem de comparecer às reuniões do CMDM.
§ 2º No caso de vacância do suplente será indicado um novo nome, que o substituirá, escolhido 
nas formas previstas no art. 5º desta Lei.
Art. 13º Por falta de decoro ou por outra atitude condenável, o CMDM poderá destituir o membro 
infrator, em escrutínio secreto e por maioria absoluta, sem prejuízo do segmento representado, 
que, assim, deverá iniciar a indicação de novo nome para a substituição no tempo remanescente 
do anterior.
Art. 14º As reuniões do CMDM serão previamente divulgadas e abertas ao público interessado, 
que não terá direito a voz, podendo se manifestar somente com autorização do Presidente, caso 
solicitado.
Art. 15º A Administração Municipal cederá o local e os materiais necessários para o funcionamento, 
bem como para a realização das reuniões do CMDM, de forma a garantir o bom desempenho dos 
trabalhos do Conselho.
CAPÍTULO VI
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER
ART. 16º Fica Instituído o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher (FMDM), cuja gestão financeira 
será de competência do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM), sob a orientação e 
controle da Secretaria Municipal de Finanças, sendo as movimentações solicitadas pelo Presidente 
do referido Conselho e o ordenador da despesa indicado pelo Prefeito Municipal, que efetuará as 
transações bancárias em conjunto com o responsável pelo Setor de Contabilidade do Município.
Parágrafo único. O FMDM é um Fundo Especial, de natureza contábil, e tem como objetivo a 
captação de recursos para implementação de ações que promovam o exercício efetivo dos direitos 
da mulher.
Art. 17º Constituirão receitas do FMDM:
I - as dotações orçamentárias consignadas no orçamento do Município e os créditos adicionais 
que lhe foram destinados;
II - as transferências de recurso Estadual e Federal destinados ao fomento de atividades 
relacionadas à Mulher;
III - os recursos provenientes de convênio, acordos e contratos que sejam celebrados com 
quaisquer pessoas físicas ou jurídicas voltados para o segmento Mulher;
IV - o produto de arrecadações com a realização de eventos promovidos com o apoio da 
Administração Municipal ou de outros seguimentos da sociedade civil voltados para a promoção 
dos direitos da Mulher;
V - as doações e contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais 
ou estrangeiras;
VI - os rendimentos provenientes da aplicação financeira de recursos disponíveis;
VII - outras receitas eventuais com fins específicos no segmento Mulher.
Art. 18ºOs recursos do FMDM serão utilizados:
I - para o desenvolvimento, implantação e manutenção total ou parcial das ações, programas e 
projetos;
II - na aquisição de materiais permanentes de consumo e de outros insumos necessários ao 
desenvolvimento das ações sob todas as formas de mídia;
III - no desenvolvimento de programas e projetos de capacitação e aperfeiçoamento dos 
conselheiros e da Rede de Proteção Social.
Art. 19º Os recursos destinados ao FMDM, bem como as receitas oriundas de suas atividades 
institucionais serão consignadas em dotação própria do orçamento do Município.
Art. 20º A Secretaria Municipal de Finanças providenciará a abertura de conta bancária especifica 
para o FMDM, informando trimestralmente o saldo existente ao CMDM.
Art. 21º No encerramento de cada exercício financeiro, a Secretaria Municipal de Finanças prestará 
contas ao CMDM dos valores recebidos e despendidos para o desenvolvimento do CMDM.
CAPÍTULO VII
DOS CONVÊNIOS
ART.22º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com entidades, públicas ou 
privadas, Poder Judiciário (penas pecuniárias) com atuação no segmento da mulher, visando 
o desenvolvimento de ação compartilhada neste segmento, com a transferência, se for o caso, 
inclusive, de recursos ao Fundo Municipal dos Direitos da Mulher (FMDM) para a execução de 
programas e projetos desde que previamente aprovados pelo colegiado do Conselho Municipal 
dos Direitos da Mulher (CMDM) e sejam condizentes com a política pública municipal para a 
mulher.
CAPÍTULO VIII
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL
Art. 23º Conferência Municipal dos Direitos da Mulher é o órgão colegiado de caráter consultivo, 
avaliativo e deliberativo, composta por delegados representantes do Poder Público, da sociedade 
civil e de instituições e organizações que atuem em defesa dos direitos da mulher.
Parágrafo Único: A Conferência Municipal dos Direitos da Mulher será realizada a cada 04 (quatro) 
anos.
Art. 24º O Poder Executivo custeará as despesas dos conselheiros eleitos como delegados, 
representantes da sociedade civil e do Poder Público, para participarem de conferências regional, 
estadual e nacional dos direitos da mulher.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
ART. 25º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) poderá solicitar ao Prefeito que 
sejam colocados à disposição servidores públicos municipais necessários para o atendimento de 
suas finalidades.
Art. 26º As despesas decorrentes das aplicações desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento geral do Município e suplementadas, se 
necessário.
Art. 27º As demais disposições necessárias à implementação e execução desta lei poderão ser 
definidas e regulamentadas por Decreto do Poder Executivo.
Art.28º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ
 Em 16 de julho 2024.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito do Município de Tapejara/PR

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná

saMae – serViÇo autÔnoMo MuniciPal de ÁGua e esGoto 
conVeniado coM a fundaÇão nacional de saúde

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA Nº 033/2024
TIPO DE LICITAÇÃO: DISPENSA  nº 033/2024
OBJETO: Aquisição de moveis planejados a serem substituídos em duas salas administrativas no 
escritório sede do SAMAE de Tapejara.
RESULTADO:  Homologo o presente procedimento de licitação realizado, uma vez que, 
de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro 
da legalidade e nos preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021, e como não há qualquer recurso 
pendente, hei por bem que HOMOLOGO os atos de julgamento respectivos, de modo a considerar 
adjudicado o objeto em favor da empresa:
EMPRESA VENCEDORA:  A Z CAVALARI PRESTADOR DE SERVIÇO  inscrita no 
CNPJ 43.248.391/0001-70.
VALOR TOTAL: LOTE 01 –R$  28.600,00 (vinte oito mil e seiscentos reais).
RECURSOS:   Próprios.
PAGAMENTO:  Em até 10 dias após a entrega dos produtos e 
apresentação   da nota fiscal.
PRAZO DE ENTREGA: Em até 20 dias após assinatura do contrato.
Tapejara, em 16 de julho de 2024.
Cleonice Caroline Pereira
Diretora do SAMAE

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 2570/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear de acordo com a Lei nº 755/2017, de 27 de setembro de 2017, o Senhor MATHEUS 
SANT’ANA ANDRADE, portador da carteira de identidade R.G. sob n.º 12.785.622-2 e inscrito no 
cadastro de pessoa física C.P.F sob n.º 093.365.549-56, para exercer o Cargo em Comissão de 
Assessor Jurídico do Prefeito.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 
16 (dezesseis) de julho de 2024.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 16 (dezesseis) dias do mês 
de julho de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 42/2024
ID: 2576
CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA.
CONTRATADA – GAIATEC COMERCIO E SERVICOS DE AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL LTDA
CNPJ: 06.176.620/0001-62
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 30/2024
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BIODIGESTOR, 
VISANDO ATENDER O INSTRUMENTO DE REPASSE N° 4007866/2023, FIRMADO ENTRE 
ITAIPU E MUNICÍPIO DE TAPIRA.
VALOR – R$ 13.584,70 (treze mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e setenta centavos).
VIGÊNCIA – 15 de julho de 2024 a 31 de dezembro de 2024.
Tapira/PR, 15 de julho de 2024.

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
ESPÉCIE: Contrato de Financiamento nº 40/00016-8
BENEFICIÁRIO: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
FINANCIADOR:  Banco do Brasil S.A. - Agência Escritório Municípios Paraná
OBJETO:  Financiamento de despesas de capital constantes do plano plurianual
(PPA) e da Lei Orçamentária Anual (LOA 2024) e dos exercícios subsequentes, do
Município de Tuneiras do Oeste (PR), nos termos das definições e regras
estabelecidas na Lei nº 4.320, de 17/03/1964 e na Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000.
AMPARO LEGAL:  Lei Municipal nº 087/2024, de 27/03/2024.
VALOR:  R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)
DATA DA ASSINATURA: 15/07/2024
SIGNATÁRIOS: Taketoshi Sakurada, pelo Beneficiário, e Júlio César Duarte Franco,
pelo Financiador.

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 280/2024
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto no Art. nº 91 da Lei nº. 060 de 27 
de outubro de 2010, resolve,
CONCEDER
À servidora MARCIA MAXIMIANO, portadora do CPF: 055.360.489-96, Licença Prêmio de 03 
(três) meses, referente ao quinquênio de 07/02/2019 a 06/02/2024 a ser gozada no período de 
05/04/2024 a 03/07/2024, conforme Lei nº. 060 de 27 de outubro de 2010, na forma como dispõe 
o Art. 091, sem prejuízo em seus vencimentos.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 16 de julho de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024 – FMS - RELANÇAMENTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°895/2024 de 17/05/2024
ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS EXCLUSIVOS, COM COTA RESERVADA PARA 
MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI)
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA,  torna público, para conhecimento de quem possa 
interessar, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto 
Municipal nº 067/2023, demais legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste edital, conforme 
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas 
e horários discriminados a seguir:
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de materiais e insumos  odontológicos 
diversos, para atender as necessidades das Unidades de Saúde e CEO (Centro de Especialidades 
Odontológicas) da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 13/08/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 13/08/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00horas do dia 13/08/2024.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 1.919.403,50 (hum milhão e novecentos e dezenove mil e 
quatrocentos e três reais e cinquenta centavos)
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.bll.org.br.
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Umuarama (www.umuarama.pr.gov.br); no Setor 
de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, no Portal 
Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no Portal do Sistema BLL COMPRAS (www.bll.org.br).
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações e Contratos, 
situada na Av. Rio Branco, nº 3717 – Umuarama-Pr, E/OU por meio do Telefone (44) 3621-4141 – Ramais 
127 e 129.
Umuarama/Pr, 15 de julho de 2024.
EDSON DOS SANTOS SOUZA
Secretário de Saúde

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO.
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/05/782.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 021/2024.
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 38.556,89 (trinta e oito mil, quinhentos e cinqüenta e seis reais e oitenta e nove centavos).
Autorização do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/
DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO, para contratação direta, por Inexigibilidade de Licitação, da 
pessoa jurídica/empresa: IBM BRASIL – INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB 
Nº 33.372.251/0001-56, para prorrogação de garantia dos dispositivos de armazenamento (storages) do Centro de 
Operações de Rede (Network Operation Center), desta Prefeitura, nos termos do artigo 74, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/2021.
AUTORIZO, nos termos das razões elencadas no Processo Administrativo nº 2024/05/782, de 02 de maio de 2024, 
anexo, conforme artigo 72, inciso VIII, da Lei 14.133/2021.
Umuarama, 08 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
LEI COMPLEMENTAR Municipal Nº 149/2024,
DE 16 DE JULHO DE 2024.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Acrescenta Áreas Específicas aos Perímetros Urbanos do Município de Tapejara-PR e prevê 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, EU PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1°. Esta Lei Complementar vem acrescentar Áreas Específicas aos Perímetros Urbanos 
do Município de Tapejara-PR, para urbanização em conformidade com o previsto nas Leis 
Complementares n° 133, de 2022 (Parcelamento do Solo) e n° 134, de 2022 (Zoneamento, 
ocupação e uso do solo) e os fins específicos apontados em projetos de empreendimentos 
imobiliários que forem aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo Municipal, 
identificadas nos Anexos indicados nos parágrafos abaixo:
§ 1°. O Anexo I dessa Lei Complementar passa a constituir o ANEXO XI – denominado Perímetro 
Urbano ZUE EE-13 – Industrial e Empresarial, atendendo a exigência do artigo 11, da Lei 
Complementar Municipal n° 138, de 28 de dezembro de 2022, que estabelece os perímetros 
urbanos e de urbanização específica no Município;
§ 2°. O Anexo II dessa Lei Complementar passa a constituir o ANEXO XII – denominado Perímetro 
Urbano ZUE EE-14- Chácaras de Lazer, atendendo a exigência do artigo 11, da Lei Complementar 
Municipal n° 138, de 28 de dezembro de 2022, que estabelece os perímetros urbanos e de 
urbanização específica no Município;
Art. 2°. A implantação dos empreendimentos imobiliários nas áreas identificadas nos ANEXOS 
que compõem esta Lei Complementar, deverá atender as regras de parcelamento, zoneamento, 
ocupação e uso do solo urbano, bem como demais regras que compõem as demais Leis 
complementares do Plano Diretor Municipal de Tapejara-PR e exigências, diretrizes ou 
condicionantes técnicas definidas pelo órgão competente do Poder Executivo Municipal.
Art. 3°. Os atos administrativos necessários para o cumprimento desta Lei serão fixados através 
de decreto.
Art. 4°. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapejara-PR, em 16 de julho de 2024.
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
Prefeito Municipal
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ANEXO I 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 
PERÍMETRO URBANO: Perímetro Urbano ZUE EE-13 – Industrial e Empresarial 
ÁREA:       23.300,00 m²; - Perímetro: 901,11m 
 

DESCRIÇÃO 
 
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice ponto 0=PP, de coordenadas N 
7375796.123 m e E 307855.998 m, ;; com os seguintes azimutes e distâncias:  
165°53'47" e 60.31 m até o vértice ponto 1, de coordenadas N 7375737.634 m e E 
307870.694 m; 255°52'22" e 400.73 m até o vértice ponto 2, de coordenadas N 
7375639.825 m e E 307482.086 m;   9°35'51" e 65.78 m até o vértice ponto 3, de 
coordenadas N 7375704.689 m e E 307493.054 m;  78°17'21" e 5.97 m até o vértice 
ponto 4, de coordenadas N 7375705.901 m e E 307498.900 m;  75°49'36" e 295.30 
m até o vértice ponto 5, de coordenadas N 7375778.206 m e E 307785.210 m;  
75°47'47" e 73.02 m  até o vértice inicial da descrição deste perímetro. Todos os 
azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM. 
Meridiano Central 51o WGr; Datum SIRGAS 2000. 
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ANEXO II 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 
PERÍMETRO URBANO: Perímetro Urbano ZUE EE-13 – Industrial e Empresarial 
ÁREA:       23.300,00 m²; - Perímetro: 901,11m 
 

DESCRIÇÃO 
 
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice ponto 0=PP, de coordenadas N 
7375796.123 m e E 307855.998 m, ;; com os seguintes azimutes e distâncias:  
165°53'47" e 60.31 m até o vértice ponto 1, de coordenadas N 7375737.634 m e E 
307870.694 m; 255°52'22" e 400.73 m até o vértice ponto 2, de coordenadas N 
7375639.825 m e E 307482.086 m;   9°35'51" e 65.78 m até o vértice ponto 3, de 
coordenadas N 7375704.689 m e E 307493.054 m;  78°17'21" e 5.97 m até o vértice 
ponto 4, de coordenadas N 7375705.901 m e E 307498.900 m;  75°49'36" e 295.30 m 
até o vértice ponto 5, de coordenadas N 7375778.206 m e E 307785.210 m;  75°47'47" e 
73.02 m  até o vértice inicial da descrição deste perímetro. Todos os azimutes e 
distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM. Meridiano 
Central 51o WGr; Datum SIRGAS 2000. 
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1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 100/2023 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e por outro lado à empresa A. JACOMINI LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 42.307.909/0001-37, com estabelecimento à Avenida Presidente Castelo Branco, n° 4302, 
Zona I, CEP 87501-170, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, com telefone de contato 
(44)2020-9091, representada neste ato por Altieres Jacomini, brasileiro, casado, empresário, 
portador(a) da CI/RG sob o nº 8.789.587-4 (SSP/PR) e inscrito no CPF/MF sob o nº 050.615.769-
50, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 100/2023, oriundo do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 022/2023 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2023), com as 
seguintes condições: 
 
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 100/2023, bem como o aditivo de até 25% (vinte e cinco por cento) 
de itens, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023, considerando a vantajosidade à 
Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz 
respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar 
continuidade ao objeto licitado. 
 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ITENS ADITIVADOS 
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do Contrato passa de 
R$30.250,00 (trinta mil duzentos e cinquenta reais) para R$36.087,50 (trinta e seis 
mil oitenta e sete reais e cinquenta centavos), considerando o acréscimo de R$5.837,50 
(cinco mil oitocentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos) referente ao aditivo de 
25% dos itens, conforme tabela abaixo: 
 

Item Especificação Unid. Marca Quant. 
Adit. 

Valor 
Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 
Adit. 
(R$) 

03 

FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA TAMANHO 
“G” – indicada para pacientes com incontinência 
urinária/fecal intensa/severa, com formato anatômico da 
fralda e da manta, com transfer layer, produto 
hipoalérgico, camada interna de não tecido e fibras de 
polipropileno, com polímeros absorvente, indicador de 
umidade, canais de distribuição para uma melhor 
absorção de líquidos. Camada externa de polietileno, 
barreiras laterais anti-vazamento de não tecido, fios de 
elastano, elástico ao redor das pernas, adesivos 
termoplásticos com fitas reposicionáveis para fixação. 
Atender a pacientes com medida de cintura aproximada 
entre 80 a 150 cm e peso aproximado entre 70 a 90Kg. 
Acondicionada em embalagem resistente com dados de 
identificação e procedência: fabricação, vencimento, 
lote, telefone do serviço de atendimento ao consumidor. 
Deve estar de acordo com a Portaria nº 1.480/90 do 
MS, e suas atualizações. 

UN SAFETY 
CONFORT 2.500 1,89 4.725,00 

05 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO “P” – 
Peso de 3 a 5 kg. Absorção: entre 10 a 12 horas, 
composto c/ 2 unidades de fita de fechamento 
mecânico tipo velcro para facilitar o abre/fecha da 

UN 
HIPOPO 

BABY 
1.250 0,89 1.112,50 
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fralda; c/ aloe vera; poliacrilato de sódio para absorção 
e retenção de líquido (tipo flocgel); polpa de celulose 
para absorção de líquido; adesivos termoplásticos para 
união de componentes; 6 fios de elastano nas pernas e 
2 fios na barreira para ajuste anatômico; não tecido de 
polipropileno hidrofílico permeável para passagem de 
fluídos; não tecido de polipropileno hidrofóbico 
impermeável para bloqueio de fluidos; barreira com 
altura aproximada de 45,0mm; comprimento total de 
aproximadamente de 490,0mm; e capacidade de 
absorção de liquido mínima de 361g; o produto deverá 
trazer estampado na embalagem: data em que foi 
embalado e identificação de lote; dados do fabricante; 
dados do técnico responsável com número de CRQ; 
dados de autorização ANVISA; número do SAC para 
reclamações. O produto deverá ser 
dermatologicamente testado em laboratório 
credenciado pela ANVISA e em conformidade com a 
portaria 1480/90. Validade do produto de 3 anos a partir 
da fabricação. 

 
3.0 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 100/2023, que findaria em 
13 de julho de 2024, fica prorrogado por mais 168 dias, passando a findar em 31 de dezembro 
2024. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base nos artigos 
57, II, e 65, §1º, ambos da Lei nº 8.666/93 e Cláusulas Quarta Parágrafo 4º e Quinta do 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 100/2023. 
 
5.0 – CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO: 
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 12 de julho de 2024. 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

 
A. JACOMINI LTDA  
Altieres Jacomini  

Representante Legal 
Contratante Contratada 

 
 
Testemunhas: 
 
1 . ______________________________  2. _______________________________ 
Nome:   Patrícia Barbato                      Nome: Diego Silva dos Santos 
R.G.  :   7.370.550-9 SSP/PR             R.G.  : 13.326.406-9 SSP/PR 
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1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 101/2023 
 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e por outro lado à empresa NUTRIFARMA  CIANORTE LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 46.738.254/0001-02, com estabelecimento à Avenida Souza Naves, n° 222, 
Zona 01, CEP 87200-238, na cidade de Cianorte, Estado do Paraná, com telefone de contato 
(44)3629-1238, representada neste ato por Antonio Carlos Oliveira Martins, brasileiro, casado, 
empresário, portador(a) da CI/RG sob o nº 10.038.016-1 (SSP/PR) e inscrito no CPF/MF sob o nº 
046.894.099-51, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o 
presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 101/2023, oriundo do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2023), 
com as seguintes condições: 
 
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 101/2023, bem como o aditivo de até 25% (vinte e cinco por cento) 
de itens, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023, considerando a vantajosidade à 
Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz 
respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar 
continuidade ao objeto licitado. 
 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ITENS ADITIVADOS 
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do Contrato passa de 
R$43.800,00 (quarenta e três mil e oitocentos reais) para R$54.750,00 (cinquenta e 
quatro mil setecentos e cinquenta reais), considerando o acréscimo de R$10.950,00 (dez 
mil novecentos e cinquenta reais) referente ao aditivo de 25% dos itens, conforme tabela 
abaixo: 
 

Item Especificação Unid. Marca Quant. 
Adit. 

Valor 
Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 
Adit. 
(R$) 

02 

FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA 
TAMANHO “M” – indicada para pacientes com 
incontinência urinária/fecal intensa/severa, com 
formato anatômico da fralda e da manta, com 
transfer layer, produto hipoalérgico, camada interna 
de não tecido e fibras de polipropileno, com 
polímeros absorvente, indicador de umidade, 
canais de distribuição para uma melhor absorção 
de líquidos. Camada externa de polietileno, 
barreiras laterais anti-vazamento de não tecido, fios 
de elastano, elástico ao redor das pernas, adesivos 
termoplásticos com fitas reposicionáveis para 
fixação. Atender a pacientes com medida de cintura 
aproximada entre 70 a 120 cm e peso aproximado 
entre 40 a 70Kg. Acondicionada em embalagem 
resistente com dados de identificação e 
procedência: fabricação, vencimento, lote, telefone 
do serviço de atendimento ao consumidor. Deve 
estar de acordo com a Portaria nº 1.480/90 do MS, 
e suas atualizações. 

UN SAFETY 
CONFORT 2.500 1,55 3.875,00 
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04 

FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA 
TAMANHO “EG” – indicada para pacientes com 
incontinência urinária/fecal intensa/severa, com 
formato anatômico da fralda e da manta, com 
transfer layer, produto hipoalérgico, camada interna 
de não tecido e fibras de polipropileno, com 
polímeros absorvente, indicador de umidade, 
canais de distribuição para uma melhor absorção 
de líquidos. Camada externa de polietileno, 
barreiras laterais anti-vazamento de não tecido, fios 
de elastano, elástico ao redor das pernas, adesivos 
termoplásticos com fitas reposicionáveis para 
fixação. Atender a pacientes com medida de cintura 
aproximada entre 110 a 165 cm e peso aproximado 
acima de 90Kg. Acondicionada em embalagem 
resistente com dados de identificação e 
procedência: fabricação, vencimento, lote, telefone 
do serviço de atendimento ao consumidor. Deve 
estar de acordo com a Portaria nº 1.480/90 do MS, 
e suas atualizações. 

UN 
SAFETY 

CONFORT 
2.500 1,80 4.500,00 

06 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO 
“M” – Peso de 4 a 9 kg. Absorção: entre 10 a 12 
horas, composto c/ 2 unidades de fita de 
fechamento mecânico tipo velcro para facilitar o 
abre/fecha da fralda; c/ aloe vera; poliacrilato de 
sódio para absorção e retenção de líquido (tipo 
flocgel); polpa de celulose para absorção de 
líquido; adesivos termoplásticos para união de 
componentes; 6 fios de elastano nas pernas e 2 
fios na barreira para ajuste anatômico; não tecido 
de polipropileno hidrofílico permeável para 
passagem de fluídos; não tecido de polipropileno 
hidrofóbico impermeável para bloqueio de fluidos; 
barreira com altura aproximada de 45,0mm; 
comprimento total de aproximadamente de 
490,0mm; e capacidade de absorção de liquido 
mínima de 361g; o produto deverá trazer 
estampado na embalagem: data em que foi 
embalado e identificação de lote; dados do 
fabricante; dados do técnico responsável com 
número de CRQ; dados de autorização ANVISA; 
número do SAC para reclamações. O produto 
deverá ser dermatologicamente testado em 
laboratório credenciado pela ANVISA e em 
conformidade com a portaria 1480/90. Validade do 
produto de 3 anos a partir da fabricação. 

UN  BABYBLESS 1.250 0,63 787,50 

07 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO 
“G” – Peso de 7 a 11 kg. Absorção: entre 10 a 12 
horas, composto c/ 2 unidades de fita de 
fechamento mecânico tipo velcro para facilitar o 
abre/fecha da fralda; c/ aloe vera; poliacrilato de 
sódio para absorção e retenção de líquido (tipo 
flocgel); polpa de celulose para absorção de 
líquido; adesivos termoplásticos para união de 
componentes; 6 fios de elastano nas pernas e 2 
fios na barreira para ajuste anatômico; não tecido 
de polipropileno hidrofílico permeável para 
passagem de fluídos; não tecido de polipropileno 
hidrofóbico impermeável para bloqueio de fluidos; 
barreira com altura aproximada de 45,0mm; 
comprimento total de aproximadamente de 
490,0mm; e capacidade de absorção de liquido 
mínima de 361g; o produto deverá trazer 
estampado na embalagem: data em que foi 
embalado e identificação de lote; dados do 
fabricante; dados do técnico responsável com 
número de CRQ; dados de autorização ANVISA; 

UN 
BABYBLESS 

 
1.250 0,70 875,00 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

Paço Municipal|Rua Santa Catarina, 409|Centro|87450-000|Tuneiras do Oeste|Paraná|Brasil 
CNPJ 76.247.329/0001-13|Fone (44) 3653-1301|www.tuneirasdooeste.pr.gov.br 

número do SAC para reclamações. O produto 
deverá ser dermatologicamente testado em 
laboratório credenciado pela ANVISA e em 
conformidade com a portaria 1480/90. Validade do 
produto de 3 anos a partir da fabricação. 

08 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO 
“EG” – Peso de 9 a 13 kg. Absorção: entre 10 a 12 
horas, composto c/ 2 unidades de fita de 
fechamento mecânico tipo velcro para facilitar o 
abre/fecha da fralda; c/ aloe vera; poliacrilato de 
sódio para absorção e retenção de líquido (tipo 
flocgel); polpa de celulose para absorção de 
líquido; adesivos termoplásticos para união de 
componentes; 6 fios de elastano nas pernas e 2 
fios na barreira para ajuste anatômico; não tecido 
de polipropileno hidrofílico permeável para 
passagem de fluídos; não tecido de polipropileno 
hidrofóbico impermeável para bloqueio de fluidos; 
barreira com altura aproximada de 45,0mm; 
comprimento total de aproximadamente de 
500,0mm; e capacidade de absorção de liquido 
mínima de 408g; o produto deverá trazer 
estampado na embalagem: data em que foi 
embalado e identificação de lote; dados do 
fabricante; dados do técnico responsável com 
número de CRQ; dados de autorização ANVISA; 
número do SAC para reclamações. O produto 
deverá ser dermatologicamente testado em 
laboratório credenciado pela ANVISA e em 
conformidade com a portaria 1480/90. Validade do 
produto de 3 anos a partir da fabricação. 

UN BABYBLES 1.250 0,73 912,50 

 
3.0 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 101/2023, que findaria em 
13 de julho de 2024, fica prorrogado por mais 168 dias, passando a findar em 31 de dezembro 
2024. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base nos artigos 
57, II, e 65, §1º, ambos da Lei nº 8.666/93 e Cláusulas Quarta Parágrafo 4º e Quinta do 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 101/2023. 
 
5.0 – CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO: 
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 12 de julho de 2024. 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

 
NUTRIFARMA  CIANORTE LTDA  
Antonio Carlos Oliveira Martins  

Representante Legal 
Contratante Contratada 

 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

Paço Municipal|Rua Santa Catarina, 409|Centro|87450-000|Tuneiras do Oeste|Paraná|Brasil 
CNPJ 76.247.329/0001-13|Fone (44) 3653-1301|www.tuneirasdooeste.pr.gov.br 

 
Testemunhas: 
 
1 . ______________________________  2. _______________________________ 
Nome:   Patrícia Barbato                      Nome: Diego Silva dos Santos 
R.G.  :   7.370.550-9 SSP/PR             R.G.  : 13.326.406-9 SSP/PR 
 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
CNPJ 76.381.854/0001-27 

Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 
Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 

 

         

 

                               ADENDO 001  CHAMAMENTO PÚbLICO Nº 002/2024 
 

 

O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, comunica que estarão abertas as inscrições para 
credenciamento de profissionais (oficineiros) interessados em apresentar propostas para o 
desenvolvimento de atividades/oficinas, inscrições 

O presente edital visa o credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas interessados em 
apresentar propostas de atividades/oficinas a fim de incrementar o desenvolvimento educacional 
dos alunos que frequentam as Escolas/Cmeis em período integral/parcial do Município de Cruzeiro 
do Oeste/PR. 

 
Onde se lê: 
Certidão de regularidade fiscal (ou CND) com a Fazenda Federal e INSS – 
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces 

 
 
            Leia-se: 

Certidão de regularidade fiscal (ou CND) com a Fazenda Federal e INSS – 
            https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir 
                               

 
 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
CNPJ 76.381.854/0001-27 

Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 
Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 

 

         

 

                               ADENDO 001  CHAMAMENTO PÚbLICO Nº 002/2024 
 

 

O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, comunica que estarão abertas as inscrições para 
credenciamento de profissionais (oficineiros) interessados em apresentar propostas para o 
desenvolvimento de atividades/oficinas, inscrições 

O presente edital visa o credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas interessados em 
apresentar propostas de atividades/oficinas a fim de incrementar o desenvolvimento educacional 
dos alunos que frequentam as Escolas/Cmeis em período integral/parcial do Município de Cruzeiro 
do Oeste/PR. 

 
 
Certidão de regularidade fiscal (ou CND) com a Fazenda Federal e INSS – 
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces 

 
 
            Leia-se: 

Certidão de regularidade fiscal (ou CND) com a Fazenda Federal e INSS – 
            https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir 
                               

 
 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 00040/2024)

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá
atualização pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 1,00% (um por cento).

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM para pagamento dos valores das prestações acordadas neste termo de acordo de
parcelamento, atualizadas na forma da cláusula terceira e da legislação do Município. A vinculação será formalizada, por meio do fornecimento ao
agente financeiro responsável pela liberação do FPM, da "Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios -
FPM", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do acordo de parcelamento.

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, a revogação da autorização fornecida ao agente financeiro para vinculação do FPM prevista na Cláusula Quarta ou a ocorrência de alguma
das demais hipóteses rescisórias estabelecidas na lei municipal que autorizou este acordo.

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 389 e 395 do Código de Processo Civil, devendo o montante parcelado ser
devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS.

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação.

Cláusula Oitava - DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro
de sua Comarca.

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas.

Tapejara - PR / 23/01/2024

RESPONSÁVEIS PELO DOCUMENTO

CPF NOME RESPONSABILIDADE ASSINATURA DIGITAL

05320201974 RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE Representante Legal do Ente Assinado digitalmente em 10/07/2024

06253565940 RONEI JACYR FAXINA Representante da Unidade Assinado digitalmente em 10/07/2024

92839754991 ANGELA LUCI BARBOSA SERRA RODRIGUES Testemunha 1 Assinado digitalmente em 10/07/2024

87460300934 SIMONE MARCIA FRANCO SETTE PONCHIELLI Testemunha 2 Assinado digitalmente em 10/07/2024

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cadprev.previdencia.gov.br:443/Cadprev/pages/publico/assinatura/validacao.xhtml?verificador=1311321&crc=64685E0
C, informando o código verificador: 1311321 e código CRC: 64685E0C.

Este documento foi assinado digitalmente por completo em 10/07/2024 11:28:14.
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 00040/2024)

Complemento:

Avenida Presidente Tancredo de AlmeidaEndereço:
76.247.345/0001-06CNPJ:

87430-000CEP:

PrefeitoCargo:

Representante
053.202.019-74
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Ente Federativo/UF:

CPF:

Tapejara/PR

Bairro: Centro

DEVEDOR

0443677-1222 Fax:Telefone:
gabinete@tapejara.pr.gov.brE-mail:

E-mail: Data início dagabinete@tapejara.pr.gov.br 01/01/2021

Complemento:

Rua Antonio Shimidt VillelaEndereço:
04.026.123/0001-52CNPJ:

87430-000CEP:

PresidenteCargo:

Representante
062.535.659-40
RONEI JACYR FAXINA

CPF:

Bairro:

Unidade Gestora:

Centro

Instituto de Previdência do Municipio de Tapejara

CREDOR

Fax:Telefone: 443677-1222
previdencia@tapejara.pr.gov.brE-mail:

Data início daE-mail: previdencia@tapejara.pr.gov.br 01/01/2021

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n°
2426 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo :

Cláusula Primeira - DO OBJETO

O Instituto de Previdência do Municipio de Tapejara é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de Tapejara da quantia de R$ 927.755,07 (novecentos e
vinte e sete mil e setecentos e cinquenta e cinco reais e sete centavos), correspondentes aos valores de Outros Critérios devidos e não repassados ao
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao período de 03/2023 a 08/2023, cujo detalhamento encontra-se no
Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo.

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Tapejara confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui
estabelecida.

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período.

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO

O montante de R$ 927.755,07 (novecentos e vinte e sete mil e setecentos e cinquenta e cinco reais e sete centavos), será pago em 60 (sessenta)
parcelas mensais e sucessivas de R$ 15.462,58 (quinze mil e quatrocentos e sessenta e dois reais e cinquenta e oito centavos) atualizadas de acordo
com o disposto na Cláusula Terceira.

A primeira parcela, no valor R$ 15.462,58 (quinze mil e quatrocentos e sessenta e dois reais e cinquenta e oito centavos), vencerá em 10/02/2024 e as
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o
critério determinado na Cláusula Terceira.

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das
contribuições que vencerem após esta data.

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida,
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa.

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social as informações referentes ao presente acordo de
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social.

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES

Os valores devidos foram atualizados pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa de 1,00% (um por cento), conforme
Lei n° 2426/2023.

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo IPCA acumulado desde o mês da consolidação
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração
acrescido de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês anterior ao do
vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial.
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Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
P O R T A R I A  Nº 1.589/2024
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Eletrônico nº 010/2024 – PMU.
  O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico nº 010/2024 – PMU -  que tem por objeto da presente licitação 
contratação de empresa  para o fornecimento de gêneros alimentícios  perecíveis, não perecíveis 
e hortifrúti, para atender a demanda do Restaurante Popular no fornecimentos de refeições, para 
o ano de 2024, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital, tendo sido 
declarada vencedora a empresa C R BEZERRA – HORTIFRUTI, para o item 73.
Art. 2º. Fica revogado o item 73 vencido anteriormente pela proponente HORTIPAR 
DISTRIBUIDORA LTDA.
Art. 3º.   Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
  Secretário de Administração

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
P O R T A R I A  Nº 1.649/2024
Adjudica e Homologa o julgamento proferido pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio sobre 
proposta apresentada na Concorrência Presencial nº 020/2024 – PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º. Fica Adjudicado e homologado o julgamento proferido pelo Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio sobre proposta apresentada na Concorrência Presencial nº 020/2024 – PMU, 
que tem por objeto a contratação de profissional especializado, para atendimento ao Projeto 
Escolar: Escuta diagnóstica, diálogo e interação, nas unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino de Umuarama – PR, tendo sido declarada vencedora a empresa, 51.390.580 ANA PAULA 
OLIVERO MARQUES GOMES DA CRUZ, para o item 01.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
  UMUARAMA, 15 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
  Secretário de Administração
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UMUARAMA, quarta-feira, 17 de julho DE 2024b16

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
EDITAL N.º 163/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 23/2024, de 24 de janeiro de 2024,
R E S O L V E
Convocar os candidatos abaixo relacionados, aprovados e classificados no Concurso Público, 
para o provimento de cargo efetivo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE a comparecerem 
na Diretoria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Umuarama, dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis a partir da data de publicação deste edital, para se manifestar sobre a aceitação 
ou não do Cargo Público, ocasião em que deverá apresentar os seguintes documentos para 
nomeação:
* 01 foto colorida 3X4 (atual).
* antecedentes criminais (Fórum 1ª e 2ª vara criminal)
* fotocópia da carteira de identidade (R.G.)
* fotocópia do C.P.F. (se casada os documentos devem estar com o nome de casada)
* fotocópia do C.P.F. (cônjuge).
* fotocópia da carteira de trabalho (páginas: da foto e dos dados pessoais)
* fotocópia PIS ou PASEP
* certidão de quitação eleitoral (imprimir a Certidão no site www.tse.jus.br)
* fotocópia da certidão de nascimento ou casamento
* carteira de habilitação (quando couber)
* certificado de reservista ou dispensa de incorporação (quando couber)
* fotocópia e original do comprovante de escolaridade exigido (histórico com certidão ou diploma)
* registro no conselho da classe (quando couber)
* Comprovante (completo) de Imposto de Renda – Pessoa Física, Exercício do ano vigente (no 
caso de isenção preecher declaração de bens)
* comprovante de residência
* declaração de não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática 
desabonadora ou demissão por justa causa nos últimos 05(cinco anos)
* tipo sanguineo
* comprovante (impresso) do nº. da conta bancária do BANCO ITAÚ para crédito do pagamento
(a declaração para abertura de conta bancária será disponibilizada ao candidato no ato de entrega 
de documentos)
* certidão de nascimento e CPF dos filhos menores de 18 anos
* carteira de vacinação dos filhos.
 Posteriormente serão encaminhados(as) para se submeterem a Exame Médico Pré-admissional 
previsto no item 9.1.2 – do referido Edital.
ATENÇÃO
A ausência de qualquer um dos documentos, acima relacionados, dentro do prazo estabelecido 
para entrega, caracterizará o descumprimento das regras editalícias e consequentemente, a 
desclassificação do candidato do Concurso Público previsto no item 16.1 - da Convocação 
- do referido Edital. Em caso de dúvidas, contatar-nos no telefone (44) 3621-4141 Diretoria de 
Recursos Humanos ou e-mail concursos@umuarama.pr.gov.br
EDITAL N.º 163/2024
Caso o(a) candidato(a) aprovado(a) e relacionado(a) neste Edital, não se pronuncie sobre 
a aceitação ou não do Cargo Público, no prazo estabelecido para esse fim, a administração 
convocará o(a) candidato(a) seguinte, perdendo o(a) candidato(a) que não se pronunciou o direito 
de investidura no cargo para o qual se habilitou, conforme estabelecido no item 15.3 do Edital nº. 
23/2024 – Da Convocação.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - ESF ROBERTO SILVEIRA
(PROVIMENTO DE 01 VAGA)
INSCR.	 NOME	 RG	 CLASS.
383405	 THIEZA CRISTINA ELIAS DAS GRACAS	 41.872.815-X	 2º
PAÇO MUNICIPAL, 15 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM,
Prefeito Municipal.

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 091/2024
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
16/07/2024	 FNS/ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE	 R$	 10.695,00
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

N O T I F I C A Ç Ã O Nº 092/2024
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
16/07/2024	 FUNDEB	 R$	 453.608,50
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
CONTRATO DE COMPRA N° 274/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   PONTUAL CARIMBOS, IMPRESSOS E COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
Objeto: Aquisição de materiais gráficos para Secretaria de Assistência Social, Programas e 
Conselhos Municipais de Direitos.
Valor: R$ 3.540,00 (três mil quinhentos e quarenta reais);
Vigência: 04/07/2024 a 04/07/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo 
n.º 2024/03/386, no Processo de Licitatório n° 052/2024, homologado em 20 de junho de 2024, 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 21 de junho de 2024, edição nº 13052, que integram 
o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 
303/2022 e demais legislações aplicáveis.

CONTRATO DE COMPRA N° 273/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: TEIXEIRA IMPRESSÃO DIGITAL E SOLUÇÕES GRÁFICAS LTDA - EPP
Objeto: Aquisição de materiais gráficos para Secretaria de Assistência Social, Programas e 
Conselhos Municipais de Direitos.
Valor: R$ 3.950,00 (três mil novecentos e cinquenta reais);
Vigência: 04/07/2024 a 04/07/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo 
n.º 2024/03/386, no Processo de Licitatório n° 052/2024, homologado em 20 de junho de 2024, 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 21 de junho de 2024, edição nº 13052, que integram 
o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 
303/2022 e demais legislações aplicáveis.

CONTRATO DE COMPRA N° 288/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:  ASTRALE COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA
Objeto: Fornecimento de Antiaderente para Pneus para os rolos compactadores, para utilização 
em obras de pavimentação asfáltica e manutenção da malha viária, em embalagens de 200 
(duzentos) litros. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria 
de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos.
Valor: R$ 40.636,65 (quarenta mil, seiscentos e trinta e seis reais e sessenta e cinco centavos);
Vigência: 10/07/2024 a 10/07/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo 
n.º 2024/04/540, no Processo de Licitatório n° 070/2024, homologado em 04 de julho de 2024, 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 06 de julho de 2024, edição nº 13.064, que integram 
o presente Termo, e nos fundamentos e  disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 
303/2022 e demais legislações aplicáveis.
CONTRATO DE COMPRA N° 280/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   REDUCÓPIA COPIADORA LTDA
Objeto: Aquisição de materiais gráficos para Secretaria de Assistência Social, Programas e 
Conselhos Municipais de Direitos.
Valor: R$ 2.798,00 (dois mil setecentos e noventa e oito reais);
Vigência: 04/07/2024 a 04/07/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo 
n.º 2024/03/386, no Processo de Licitatório n° 052/2024, homologado em 20 de junho de 2024, 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 21 de junho de 2024, edição nº 13052, que integram 
o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 
303/2022 e demais legislações aplicáveis.
Umuarama, 16 de julho de 2024
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário de Administração

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO]
PORTARIA N.º 002/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO, INFRAÇÕES À LEI N.º 14.133/2021 E 
DECRETO MUNICIPAL Nº 031/2019
REPRESENTADA: BY INFORMATION TECHNOLOGY IMPORT LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 28.020.297/0001-76 , com sede 
à Avenida Barão de Tatuaí, nº 11, Térreo, Jardim Vergueiro, CEP: 18030-000,  na 
cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo.
REPRESENTANTE: Fernando Clavisso Fernandes, Gestor do Contrato nº 373/2023-
PMU.
DESCRIÇÃO DOS FATOS: Eventuais irregularidades na execução do Contrato de 
Compra nº 373/2023-PMU, em infringência à Cláusula DÉCIMA QUARTA do referido 
contrato celebrado entre o Município de Umuarama e a empresa BY INFORMATION 
TECHNOLOGY IMPORT LTDA, cujo objeto é a “Aquisição de discos rígidos para 
Storage (servidor de processamento e armazenamento de dados) desta Prefeitura”e 
que podem eventualmente configurar infração administrativa nos termos dos artigos 
155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/21  c/c o artigo 23 do Decreto Municipal n.º 
031/2019.
Visando apurar os fatos acima descritos, o SECRETÁRIO MARIO SERGIO BIEDA 
DE FREITAS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 4º do Decreto 
Municipal n.º 031/2019, instaura PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA 
APURAÇÃO DE INFRAÇÃO, que observará o constante na Lei n.º 9.784/99 e 
Decreto Municipal n.º 031/2019.
1. Autue-se a presente portaria juntamente dos documentos em que se baseou.
2. Expeça-se oficio ao Sr. Fernando Clavisso Fernandes, Gestor do Contrato nº 
373/2023-PMU, informando sobre a instauração de Procedimento Administrativo, 
para apuração dos fatos noticiados na Representação por ele subscrita.
3. Notifique-se a empresa BY INFORMATION TECHNOLOGY IMPORT LTDA, na 
pessoa de seu representante, o Sr. Sabri Hichem Jelazi Badjoudj, cientificando-o 
desta instauração bem como para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar de sua cientificação, ofereça defesa ou solicite providências probatórias à 
Administração (Secretaria Municipal de Administração) necessárias à comprovação 
de suas alegações.
4. Publique-se.
Umuarama-PR, 08 de julho de 2024.
Mario Sérgio Bieda de Freitas
Secretário de Administração

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 015 ao Contrato n° 060/2022
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: MHNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA
Cláusula Primeira: Fica incluído um link de 150 mbps para o FUNDO MUNICIPAL DE 
REEQUIPARAMENTO DO GRUPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ, 
conforme descrição abaixo:
SEQ	 SECRETARIA	 NOME	 ENDEREÇO	BAIRRO	 CEP	 VEL.	
TIPO
90	 Administração	 FUNREBOM 	 Avenida Presidente Castelo 
Branco, n° 3603	 Centro	 87.501-170	 150Mbps	 fibra óptica
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor mensal de R$ 157,86 (cento e 
cinquenta e sete reais e oitenta e seis centavos), referente à inclusão de um link de internet, 
perfazendo o valor deste termo em R$ 1.262,88 (um mil duzentos e sessenta e dois reais e oitenta 
e oito centavos), correspondente a 08 (oito) meses. Passando e atualizando o valor total deste 
contrato de R$ 784.951,94 (setecentos e oitenta e quatro mil novecentos e cinquenta e um reais 
e noventa e quatro centavos), para R$ 786.214,82 (setecentos e oitenta e seis mil duzentos e 
quatorze reais e oitenta e dois centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária: 
 02.001.04.122.0002.2.003. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:16 - F:1000 	
 03.001.04.131.0002.2.008. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:37 - F:1000 	
 04.001.04.122.0002.2.009. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:54 - F:1000 	
 05.001.04.124.0002.2.007. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:71 - F:1000 	
 06.001.04.122.0002.2.012. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:100 - F:1000 	
 06.001.04.122.0002.2.088. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:108 - F:1000 	
 07.001.04.123.0002.2.019. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:128 - F:1000 	
 07.001.04.129.0002.2.017. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:152 - F:1000 	
 07.001.04.129.0002.2.017. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:151 - F:510 	
 08.001.15.451.0005.2.099. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:180 - F:1000 	
 09.001.15.452.0006.2.077. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:403 - F:1000 	
 10.001.15.452.0006.2.207. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:448 - F:1000 	
 11.001.22.122.0007.2.038. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:475 - F:1000 	
 12.001.20.122.0008.2.006. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:602 - F:1000 	
 25.001.18.541.0011.2.299. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1610 - F:511 	
 25.001.18.122.0011.2.295. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1573 - F:1000 	
 13.001.08.122.0002.2.160. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:668 - F:1000 	
 13.001.08.243.0013.2.185. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:684 - F:1000 	
 13.001.08.244.0014.2.199. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:689 - F:1000 	
 14.001.08.243.0013.6.018. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:770 - F:60115 	
 14.001.08.244.0012.2.173. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:835 - F:1000 	
 14.001.08.243.0013.2.263. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:733 - F:60115 	
 14.001.08.243.0013.2.264. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:754 - F:60115 	
 14.001.08.244.0012.2.181. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:853 - F:1000 	
 14.001.08.244.0012.2.188. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:881 - F:60074 	
 15.001.08.243.0013.2.255. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:927 - F:80 	
 17.001.14.422.0013.2.253. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:952 - F:1000 	
 18.001.08.241.0012.2.193. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:973 - F:1000 	
 16.001.08.242.0012.2.265. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:944 - F:1000 	
 19.001.12.122.0015.2.100. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:994 - F:104 	
 19.001.12.361.0015.2.047. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1041 - F:104 	
 19.001.12.365.0015.2.050. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1102 - F:104 	
 20.001.06.181.0016.2.162. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1189 - F:1000 	
 20.002.26.125.0017.2.079. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1247 - F:509 	
 21.001.27.122.0019.2.163. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1330 - F:1000 	
 22.001.14.422.0020.2.010. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1430 - F:1000 	
 22.002.14.422.0020.2.115. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1462 - F:77 	
 24.001.16.122.0004.2.294. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1512 - F:1000 	
 26.001.04.244.0002.2.314. - ED:3.3.90.40.00.00 - D:1650 - F:1000 		
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 25/06/2024
Umuarama, 16 de julho de 2024
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário de Administração

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 307/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA LTDA
Objeto: Contratação de empresa, em caráter emergencial, para aquisição de copos descartáveis 
de 180ml para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama - PR 
Valor: R$ 39.375,00 (trinta e nove mil trezentos e setenta e cinco reias).
Vigência: - O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, tendo início em 09 de julho 
de 2024 e com término em 09 de janeiro de 2025, sendo, contudo prorrogável por igual período, 
por conveniência e oportunidade da Administração, na forma dos artigos 105 e 111, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, observado o prazo máximo previsto no inciso VIII do artigo 75 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo 
n.º 2024/06/1014; no Processo de Dispensa de Licitação n° 018/2024, ratificado em 08 de julho 
de 2024, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 09 de julho de 2024, edição nº. 13066, que 
integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, em especial no art. 75, inciso VIII, da Lei Municipal nº 4.618 de 1º de dezembro 
de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 
147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.
Umuarama, 16 de julho de 2024.
CARLOS SIMÕES GARRIDO JUNIOR                     
Diretoria de Licitações e Contratos

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Umuarama

Avenida Presidente Castelo Branco, 3370 – salas 05 e 06 – Umuarama – PR (44)3906-1092
E-mail: cmdca@umuarama.pr.gov.br
RESOLUÇÃO Nº 42, DE 12 DE JULHO DE 2024.
Súmula: Aprovar a Prestação de Contas Final referente ao 2º semestre de 2021 do Programa 
Liberdade Cidadã, apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de acordo com as 
competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas alterações, 
na Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, na Lei nº. 4.209, de 14 de agosto de 2017, e no 
Regimento Interno,
CONSIDERANDO a Deliberação nº 054/2016 – CEDCA/PR, cujo objeto é prestar incentivo 
financeiro, pelo Programa Liberdade Cidadã, aos Municípios que apresentem CREAS implantados, 
com incidência de atendimento a adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de 
Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade, com registros no Sistema de Registro 
Mensal de Atendimentos – RMA, instrumento da Vigilância Socioassistencial - SNAS/MDSA, 
com a finalidade de qualificar e potencializar os Serviços de Liberdade Assistida e Prestação de 
Serviços à Comunidade;
CONSIDERANDO a Resolução CMDCA nº 10, de 25 de maio de 2017, que aprovou o Plano de 
Ação para o Programa Liberdade Cidadã;
CONSIDERANDO, a documentação encaminhada pela Secretaria de Assistência Social referente 
a prestação de contas do 2º semestre de 2021, do Programa Liberdade Cidadã, através do ofício 
nº. 191/2024;
CONSIDERANDO, a deliberação do Plenário em Reunião Ordinária realizada no dia 12 de julho 
de 2024, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos,
RESOLVE:
Art. 1º. Pela APROVAÇÃO TOTAL, por unanimidade de votos da Prestação de Contas Final 
referente ao Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo/FIA, do Programa Liberdade Cidadã - do 
2º semestre de 2021, apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio de 
Relatório de Gestão Físico-Financeira.
Art. 2º. Aprovar a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, por 
meio do Ofício nº 191/2024, para o saldo superior a 30% em conta corrente, e, tendo em vista que 
o saldo do recurso foi devolvido ao Estado do Paraná, na data de 20 de março de 2024.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 12 de julho de 2024.
Jéssica Arckanjo Harmatiuk Vieira
Presidente do CMDCA

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO Nº 43, DE 12 DE JULHO DE 2024
Súmula: Aprova a liberação dos recursos financeiros alocados no Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – FMDCA referentes às destinações direcionadas do Imposto de Renda 
exercício de 2024.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de acordo com 
as competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, Lei Municipal nº 
4.069, de 15 de abril de 2015, Regimento Interno, e
CONSIDERANDO que o limite para destinação de destinações direcionadas às entidades não 
governamentais regularmente inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente é de 80% (oitenta por cento) do valor destinado;
CONSIDERANDO a deliberação da Plenária em Reunião Ordinária realizada em 12 de julho de 
2024, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a liberação de R$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais), alocados no Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, referente às destinações 
direcionadas do Imposto de Renda exercício de 2024, para a entidade Associação Assistencial e 
Promocional Casa da Paz, CNPJ: 05.509.404.0001/29.
Parágrafo Único. A entidade deverá apresentar Plano de Aplicação, na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, dos materiais de consumo ou equipamentos, os quais serão adquiridos através 
de licitação.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 12 de julho de 2024.
Jéssica Arckanjo Harmatiuk Vieira
Presidente do CMDCA

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Umuarama

RESOLUÇÃO Nº 44, DE 12 DE JULHO DE 2024
Súmula: Aprova a liberação dos recursos financeiros alocados no Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA referentes às destinações 
direcionadas do Imposto de Renda exercício de 2024.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de 
acordo com as competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho 
de 1990, Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, Regimento Interno, e
CONSIDERANDO que o limite para destinação de destinações direcionadas às 
entidades não governamentais regularmente inscritas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente é de 80% (oitenta por cento) do valor destinado;
CONSIDERANDO, a deliberação da Plenária em Reunião Ordinária realizada em 
12 de julho de 2024, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a liberação de R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais), alocados 
no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, referente às 
destinações direcionadas do Imposto de Renda exercício de 2024, para a entidade 
Associação Vida e Solidariedade do Parque Industrial, CNPJ: 06.881.449/0001-92.
Parágrafo Único. A entidade deverá apresentar Plano de Aplicação, na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, dos materiais de consumo ou equipamentos, os 
quais serão adquiridos através de licitação.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 12 de julho de 2024.
Jéssica Arckajo Harmatiuk Vieira
Presidente do CMDCA
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Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Umuarama

RESOLUÇÃO Nº 45, DE 12 DE JULHO DE 2024.
SÚMULA: Aprovar a utilização do Recurso Financeiro do FMDCA – Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente para entidade devidamente inscrita no CMDCA – Instituto Robert 
Thompson.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, Estado do Paraná, 
de acordo com as competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 e 
suas alterações, na Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, e alterações dada pela Lei nº. 
4.209 de 14 de agosto de 2017, Regimento Interno e,
CONSIDERANDO a deliberação da Comissão de Finanças em reunião realizada no dia 11 de julho 
de 2024, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos,
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em reunião ordinária realizada no dia 12 de julho de 
2024, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos,
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a utilização do Recurso Financeiro do FMDCA – Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente para custear a aquisição de materiais de construção, para o Instituto 
Robert Thompson, no valor aproximado de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).
Parágrafo Único. A entidade deverá apresentar Plano de Aplicação do item a ser utilizado na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, o qual será adquirido através de licitação.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
Umuarama-PR, 12 de julho de 2024.
Jéssica Arckanjo Harmatiuk Vieira
Presidente do CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 46, DE 12 DE JULHO DE 2024.
SÚMULA: Altera a Resolução nº 05, de 17 de abril de 2024, do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, Estado do Paraná, 
de acordo com as competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 e 
suas alterações, na Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, e alterações dada pela Lei nº. 
4.209 de 14 de agosto de 2017, Regimento Interno e,
CONSIDERANDO a Resolução CMDCA nº 05, de 17 de abril de 2024, que aprova a utilização 
do Recurso Financeiro do FMDCA – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
para custear a prestação de serviço do Projeto Arte Urbana (grafiteiro e materiais de consumo), 
do Centro da Juventude Agnaldo Mackert Barbosa - CEJU, no valor de R$ 29.500,00 (vinte e nove 
mil e quinhentos reais);
CONSIDERANDO o Ofício nº 022/2024, de 12 de julho de 2024, do Centro da Juventude Agnaldo 
Mackert Barbosa, que solicita a alteração de parte do objeto da liberação de recursos prevista na 
Resolução CMDCA nº 05/2024;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em reunião Ordinária realizada no dia 12 de julho de 
2024, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos,
RESOLVE:
Art. 1º Alterar a redação do artigo 1º, “caput”, da Resolução nº 05, de 17 de abril de 2024, do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que passará a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art 1º Aprovar a utilização do Recurso Financeiro do FMDCA – Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente para custear os materiais de consumo necessários à execução do 
Projeto Arte Urbana, bem como a aquisição de 10 bicicletas aro 19, para o Centro da Juventude 
Agnaldo Mackert Barbosa - CEJU, no valor aproximado de R$ 29.500,00 (vinte e nove mil e 
quinhentos reais)”.
Art. 2º Os demais dispositivos permanecem inalterados.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 
em contrário.
Umuarama-PR, 12 de julho de 2024.
Jéssica Arckanjo Harmatiuk Vieira
Presidente do CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 47, DE 12 DE JULHO DE 2024.
SÚMULA: Aprova a redação do Edital de Chamamento Público a Seleção de propostas das 
Organizações da Sociedade Civil – OSCs inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, Estado do Paraná, 
de acordo com as competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 e 
suas alterações, na Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, e alterações dada pela Lei nº. 
4.209 de 14 de agosto de 2017, Regimento Interno e,
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em reunião ordinária realizada no dia 12 de julho de 
2024, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos,
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a redação do Edital de Chamamento Público a Seleção de propostas das 
Organizações da Sociedade Civil – OSCs inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, visando a celebração e execução de parcerias destinadas a estruturação da 
rede de atendimento à criança e ao adolescente no município de Umuarama-PR, no valor de R$ 
783.000,00 (setecentos e oitenta e três mil reais), onde cada proposta não poderá ultrapassar o 
valor individual de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais) o qual será pago em uma única parcela.
Art 2º A finalidade do Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de parceria 
com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Município de Umuarama 
por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio da formalização de Termo 
de Fomento, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a 
transferência de recursos financeiros à organização da sociedade civil (OSC), conforme condições 
estabelecidas no Edital.
Art. 3º O Edital de que trata esta Resolução será publicado em momento oportuno.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 
em contrário.
Umuarama-PR, 12 de julho de 2024.
Jéssica Arckanjo Harmatiuk Vieira
Presidente do CMDCA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO (ELETRÔNICO) REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2024 - PMU 

 
ObJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de 
sistema de climatização (ar-condicionado) destinados a atender à demanda da Secretaria Municipal de Educação, 
conforme segue: 
 
LOTE 01  

Item Descrição  
Quant. 

 
Unid. 

Valor 
Unit.(R$) 

Exigência 
Ence-etiqueta 

INMETRO 
Marca/ 
modelo Valor Total (R$) 

01 

Aparelho de Ar Condicionado 
Split Hi-Wall Inverter 24.000 
BTUS, na cor branca, tensão 
de 220 V, com controle remoto 
com pilhas sem fio, serpentinas 
em cobre e suporte. Produto 
em conformidade c/ a 
legislação em vigor (modelo 
compatível com gás ecológico) 
e c/ a garantia de 12 meses. 

40 Unid. R$ 2.859,02  Classificação A HQ/ 
24K INV R$ 114.360,80  

 
VALOR TOTAL DO LOTE 01    

 
 

R$ 114.360,80  

 
 
LOTE 02  

Item Descrição  
Quant. 

 
Unid. 

Valor 
Unit.(R$) 

Exigência 
Ence-etiqueta 

INMETRO 
Marca/ 
modelo Valor Total (R$) 

01 

Ar Condicionado Split Teto 
Inverter, com capacidade de 
36.000 BTU/h, na cor branca, 
tensão de 220 V, com controle 
remoto com pilhas sem fio, 
serpentinas em cobre e 
suporte. Produto em 
conformidade c/ a legislação 
em vigor (modelo compatível 
com gás ecológico) e c/ a 
garantia de 12 meses. 

250 Unid. R$ 6.900,00  Classificação A  R$ 1.725.000,00  

 
VALOR TOTAL DO LOTE 02    

 
 

R$ 1.725.000,00  

 
 
LOTE 03  

Item Descrição  
Quant. 

 
Unid. 

Valor 
Unit.(R$) 

Exigência 
Ence-

etiqueta 
INMETRO 

Marca/ 
modelo Valor Total (R$) 
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01 

APARELHO AR-
CONDICIONADO, Modelo: 
Inverter piso/teto, Potência: 
48.000 BTUs, Tensão: 220 V, 
com controle remoto com pilhas 
sem fio, serpentinas em cobre 
e suporte. Produto em 
conformidade c/ a legislação 
em vigor (modelo compatível 
com gás ecológico) e c/ a 
garantia de 12 meses. 
Observação 1: Serão aceitos 
condicionadores de ar de 
45000 BTUs a 48.000 BTU. 

100 Unid. R$ 8.605,00  Classificação  
A ou B 

Elgin/ 
PVFI48C

2DA/ 
PVFE48

C2VA 

R$ 860.500,00  

 
VALOR TOTAL DO LOTE 03    

 
 

R$ 1.321.648,00 

 
 
LOTE 04  

Item Descrição  
Quant. 

 
Unid. 

Valor 
Unit.(R$) 

Exigência 
Ence-

etiqueta 
INMETRO 

Marca/ 
modelo Valor Total (R$) 

01 

APARELHO AR-
CONDICIONADO, Modelo: 
Inverter piso/teto, Potência: 
60.000 BTUs, Tensão: 220 V, 
com controle remoto com pilhas 
sem fio, serpentinas em cobre 
e suporte. Produto em 
conformidade c/ a legislação 
em vigor (modelo compatível 
com gás ecológico) e c/ a 
garantia de 12 meses. 
Observação 1: Serão aceitos 
condicionadores de ar de 
54000 BTUs a 60.000 BTU. 

125 Unid. R$ 9.346,00  Classificação  
A ou B 

Elgin/ 
PVFI60
C2DA/ 

PVFE60
C2VA 

R$ 1.168.250,00  

 
VALOR TOTAL DO LOTE 04    

 
 

R$ 1.168.250,00  

 
 
LOTE 05  - SERVIÇOS 

Item Descrição  
Quant. 

 
Unid. 

Valor 
Unit.(R$) 

Modelo a ser 
instalado   Valor Total (R$) 

01 

Serviços de montagem e 
instalação de Ar Condicionado, 
considerando até 5 metros de 
infra e toda a tubulação para 
vedação, dreno de escoamento 
de água, gás e demais itens 
necessários para o 
funcionamento do aparelho. 

40 Serv. R$ 988,74  
 
 
 
 
 

Aparelho de Ar 
Condicionado 
Split Hi-Wall 

Inverter 24.000 
BTUS 

R$ 39.549,60 
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02 

Serviços de montagem e 
instalação de Ar Condicionado, 
considerando até 5 metros de 
infra e toda a tubulação para 
vedação, dreno de escoamento 
de água, gás e demais itens 
necessários para o 
funcionamento do aparelho. 

250 Serv. R$ 1.445,93 
 
 
 
 
  

Ar Condicionado 
Split Teto 

Inverter, com 
capacidade de 
36.000 BTU/h 

R$ 361.482,50 
 
 
 
 
 

03 

Serviços de montagem e 
instalação de Ar Condicionado, 
considerando até 5 metros de 
infra e toda a tubulação para 
vedação, dreno de escoamento 
de água, gás e demais itens 
necessários para o 
funcionamento do aparelho. 

100 Serv. R$ 1.488,75 
 
 
 
 
  

APARELHO AR-
CONDICIONAD

O Inverter 
piso/teto, 
Potência:  

45.000 a 48.000 
BTUs 

R$ 148.875,00 
 
 
 
 
 

04 

Serviços de montagem e 
instalação de Ar Condicionado, 
considerando até 5 metros de 
infra e toda a tubulação para 
vedação, dreno de escoamento 
de água, gás e demais itens 
necessários para o 
funcionamento do aparelho. 

125 Serv. R$ 1.597,54 
 
 
 
 
  

APARELHO AR-
CONDICIONAD

O Inverter 
piso/teto, 
Potência: 

54.000 a 60.000 
BTUs 

R$ 199.692,50 
 
 
 
 
 

 
VALOR TOTAL DO LOTE 05    

 R$ 749.599,60  

 
CONDIÇÕES: 
I - Prazo de entrega dos lotes 01 ao 04 será de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da emissão da 
autorização de entrega, emitida pela Secretaria de Educação. 
II - Prazo de execução do lote 05, será de até 2 dias uteis por aparelho. 
III - Os lotes deverão ser entregues diretamente nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, os quais 
os endereços e quantidades serão informados posteriormente na Autorização de Entrega. Ressaltamos que a empresa 
deverá considerar em sua proposta a entrega em até 50 (cinquenta) locais diferentes. Entregas parceladas, nos 
seguintes locais: 
a)Unidades Educacionais: 
b)Divisão de Alimentação Escolar; 
c)Centro Municipal de Desenvolvimento e Pesquisa em Educação da Secretaria Municipal de Educação; 
d)Secretaria Municipal de Educação 
e)UAB 
IV - Todas as despesas com o carregamento, transporte, descarregamento, entrega instalação ocorrerão por conta da 
empresa Contratada.  
V -  Serão exigidas, no momento da entrega dos equipamentos: 
a)  Produtos que possuam a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, obedecendo às Portaria do 
INMETRO, que aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC do produto e trata da etiquetagem. 
 b) Será exigida garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, contra quaisquer defeitos 
de fabricação, sem ônus adicional a Secretaria. 
c) A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 
estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato. 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
VI -  O prazo de garantia contratual dos itens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 10 (dez) dia, 
contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
Recebimento do objeto 
VII -  Os Equipamentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, acompanhado de a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 
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VIII -   Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
IX -   O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
X -  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
XI -  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei Federal n.º 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
XII -  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
XIII -  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Impactos ambientais e medidas de tratamento 
XIV - A presente contratação demanda que a parte contratada adote práticas de sustentabilidade, conforme 
preconizado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, elaborado pela Advocacia-Geral da União.  
XV -  Os serviços a serem executados acarretam impactos ambientais, e, como medidas de tratamento, devem aderir, 
na medida do aplicável, às seguintes diretrizes:  
a) Aderir às diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de resíduos da construção civil, conforme estabelecido 
na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com suas alterações, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, ou 
outra resolução atual.  
b) Qualquer instalação, equipamento ou processo fixo que libere ou emita substâncias na atmosfera, por meio de 
emissões pontuais ou fugitivas, utilizados na execução do contrato, devem respeitar os limites máximos de emissão de 
poluentes estabelecidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação pertinente atual, de acordo com o 
tipo de poluente e fonte. . 

 
Umuarama - Pr, 21 de maio de 2024. 

 
CELSO LUIZ POZZObOM 

Prefeito Municipal 
Município de Umuarama 

Contratante 
 
 

AROLDO DE VASCONCELOS COSTA KER 
Bel Micro Tecnologia s/a 

Contratada 
 
 

JANI MARIA CAROLINA 
Mega Comercial Ambiental Eireli 

Contratada 
 
 

CARLOS ALEXANDRE DE JESUS FERNANDES 
ALX Serviços Ltda 

Contratada 
 
 

JEFERSON LUIS ECKHARDT 
Denteck Ltda 
Contratada 

 
 

 

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
Republicar por incorreção
PORTARIA Nº 1.584/2024
Revoga a Portaria nº 1.959 de 27 de dezembro de 2021 que concedeu Função de Gestão Pública 
sím-bolo FGP-1 ao servidor RENAN CHINAGLIA LEPRE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E
Art. 1º Revogar a Portaria nº 1.959 de 27 de dezembro de 2021 que con-cedeu Função de Gestão 
Pública símbolo FGP-1 ao servidor RENAN CHINAGLIA LEPRE, portador da Cédula da Identidade 
RG n.° 11.039.084-0-SSP-PR, inscrito no CPF n.° 11.039.084-0, nomeado em 02 de setembro de 
2014, para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, lotado 
na Secretaria Mu-nicipal de Defesa Social, a partir de 17 de julho de 2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 11 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.590/2024
Concede licença para acompanhar dependente a servidora CRISTIANE GONCALVEZ DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E
Art. 1º Conceder a servidora CRISTIANE GONCALVEZ DE SOUZA, matricula 981671, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 7.648.418-0 – SSP-PR e inscrito no CPF nº 006.735.569-21, 
nomeada em 06 de julho de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Professor(a), pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença para acompanhar dependente 
por 30 (trinta) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 018/1992, 
alterada pela Lei Complementar nº 067/1999, conforme o Processo nº 016/2021 no período de 06 
de maio de 2024 à 04 de junho de 2024, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.591/2024
Concede licença para acompanhar dependente a servidora ELISANDRA REGINA KESZEZUK.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E
Art. 1º Conceder a servidora ELISANDRA REGINA KESZEZUK, matricula 941021, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 7.729.092-3 – SSP-PR e inscrito no CPF nº 028.678.789-00, nomeada 
em 09 de agosto de 2011, para ocupar o cargo de carreira de Professor de Educação Infantil, 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença para acompanhar 
dependente por 30 (trinta) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar 
nº 018/1992, alterada pela Lei Complementar nº 067/1999, conforme o Processo nº 016/2021 no 
período de 01 de julho de 2024 à 30 de julho de 2024, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.592/2024
Concede licença para acompanhar dependente a servidora PATRICIA SANCHES SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E
Art. 1º Conceder a servidora PATRICIA SANCHES SANTOS, matricula 940481, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 6.527.325-0 – SSP-PR e inscrito no CPF nº 026.719.429-31, nomeada em 09 
de agosto de 2011, para ocupar o cargo de carreira de Professor de Educação Infantil, pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença para acompanhar dependente 
por 30 (trinta) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 018/1992, 
alterada pela Lei Complementar nº 067/1999, conforme o Processo nº 016/2021 no período de 12 
de junho de 2024 à 11 de julho de 2024, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.594/2024
Concede licença para acompanhar dependente a servidora CRISTIANE GONCALVEZ DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E
Art. 1º Conceder a servidora CRISTIANE GONCALVEZ DE SOUZA, matricula 981671, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 7.648.418-0 – SSP-PR e inscrito no CPF nº 006.735.569-21, 
nomeada em 06 de julho de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Professor(a), pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença para acompanhar dependente 
por 30 (trinta) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 018/1992, 
alterada pela Lei Complementar nº 067/1999, conforme o Processo nº 016/2021 no período de 07 
de junho de 2024 à 06 de julho de 2024, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.593/2024
Concede licença para acompanhar dependente a servidora MARIA EUNICE FERREIRA DA SILVA 
PEDRO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E
Art. 1º Conceder a servidora MARIA EUNICE FERREIRA DA SILVA PEDRO, matricula 994471, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 24.666.909-3 – SSP-PR e inscrito no CPF nº 116.501.558-
75, nomeada em 06 de abril de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Consultório 
Dentário, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença para acompanhar 
dependente por 90 (noventa) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar 
nº 018/1992, alterada pela Lei Complementar nº 067/1999, conforme o Processo nº 016/2021 no 
período de 18 de abril de 2024 à 16 de julho de 2024, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.595/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
o servidor ALBERTO ALVES DOS SANTOS e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,6 (nove vírgula seis) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público do servidor ALBERTO ALVES DOS SANTOS, matricula n° 996560, 
nomeado em 02.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, com 
lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 10.08.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.596/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora IVONETE RODRIGUES DOS SANTOS e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,6 (nove vírgula seis) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora IVONETE RODRIGUES DOS SANTOS, matricula n° 
996660, nomeada em 14.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 19.05.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.597/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora SELMA JOSE JOAQUIM DA SILVA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,7 (nove vírgula sete) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto 
dos Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo 
da Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e 
conseqüente estabilidade no serviço público da servidora SELMA JOSE JOAQUIM DA SILVA, 
matricula n° 996590, nomeada em 02.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 30.05.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.598/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora CARLA MARIA NUNES DE ALENCAR e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 8,2 (oito vírgula dois) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto 
dos Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo 
da Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e 
conseqüente estabilidade no serviço público da servidora CARLA MARIA NUNES DE ALENCAR, 
matricula n° 996840, nomeada em 11.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AUXILIAR DE 
CONSULTORIO DENTARIO, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 25.07.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.599/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora ROSIANE SILMARA DA SILVA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,1 (nove vírgula um) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora ROSIANE SILMARA DA SILVA, matricula n° 996540, 
nomeada em 02.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, com 
lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 02.05.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.600/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora VANESSA ROSA DOS SANTOS TESSAROTTO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 10,0 (dez) pontos na média dos fatores 
avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora VANESSA ROSA DOS SANTOS TESSAROTTO, 
matricula n° 996580, nomeada em 02.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 19.07.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.601/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora  SUELI DA SILVA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 10,0 (dez) pontos na média dos fatores 
avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora SUELI DA SILVA, matricula n° 996880, nomeada em 
09.07.2018, para ocupar o cargo de carreira de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, com lotação na 
Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 24.07.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.602/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
o servidor GUSTAVO CARDOSO DA SILVA REIS e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 8,7 (oito vírgula sete) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público do servidor GUSTAVO CARDOSO DA SILVA REIS, matricula n° 
996740, nomeado em 04.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE DE CONTROLE E 
COMBATE A ENDEMIAS, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 05.07.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração
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E D I T A L  N . º  1 6 4 / 2 0 2 4  –  D E F E R I M E N T O  D A S  I N S C R I Ç Õ E S  
 
O Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo promovido pelo Município de Umuarama, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a 
Constituição Federal e com as demais normas infraconstitucionais e demais disposições atinentes à matéria, TORNA 
PÚBLICO o Deferimento das Inscrições do Processo Seletivo Simplificado n.º128/2024, nos seguintes termos. 
 
Art.1º Ficam DEFERIDAS as inscrições relacionadas nos ANEXOS I, II, III e IV deste edital. 
 

I. O ANEXO I refere-se às inscrições dos candidatos as vagas reservadas as Pessoas com Deficiência 
(PcD); 

II. O ANEXO II refere-se às inscrições dos candidatos as vagas reservadas aos Afrodescendentes (AFRO); 
 

III. O ANEXO III refere-se às inscrições dos candidatos que solicitaram condição especial para realização da 
prova objetiva; 

IV. O ANEXO IV refere-se às inscrições dos candidatos as vagas destinadas à Ampla Concorrência (AC). 
 

Art.2º  As demais inscrições ficam INDEFERIDAS. 
 
Art.3º  Quanto ao indeferimento da inscrição, caberá interposição de recurso no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 

contados a partir da data de publicação deste Edital. O recurso deverá ser protocolado em formulário próprio, 
disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, no período das 0h do dia 17/07/2024 às 
23h59min do dia 18/07/2024, observado o horário oficial de Brasília/DF. 

 
Art.4º  Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Umuarama (PR), 16 de julho de 2024. 
 

 
  

Alexandre Faker Ribeiro 
Presidente da Comissão Organizadora 

 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE UMUARAMA - PR
PROCESSO SELETIVO - 128/2024

ORGANIZAÇÃO: FUNDAÇÃO FAFIPA | CNPJ 05.566.804/0001-76 | AVENIDA PARANÁ, 794 - PARANAVAÍ|PR

ANEXO I DO EDITAL N.º 164/2024 - DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES (PcD)

6325 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - UMUARAMA

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE

0040487 ANDRIW HENRIK DIAS CUSTÓDIO PcD - Pessoa com Deficiência

0039962 CRISLAINE VIEIRA DE SOUZA PcD - Pessoa com Deficiência

0039891 CRISTINA SILVA DA COSTA BABETTO PcD - Pessoa com Deficiência

0039887 GIULIANO MAESTRO BORGES PcD - Pessoa com Deficiência

0040224 MARIA APARECIDA FONSECA COZZINI PcD - Pessoa com Deficiência

0040283 VINICIUS BARBOSA COELHO PcD - Pessoa com Deficiência

0040311 WILLIAN DE FREITAS SILVA PcD - Pessoa com Deficiência
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ANEXO II DO EDITAL N.º 164/2024 - DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES (AFRO)

6325 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - UMUARAMA

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE

0040406 ANDRÉIA CRISTINA SOARES Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040231 BRUNA FERNANDES SILVA OLIVEIRA Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040421 CHRISTYANE KEYME BASTOS Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040407 JOSIANE CARVALHO DOS SANTOS Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040281 JULIA BEATRIZ OLIVEIRA SIQUEIRA Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040424 LEOPOLDO DOUGLAS QUEIROZ MONTEIRO Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040538 LUIZ CARLOS DA SILVA Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040445 LUIZ FERNANDO SILVEIRA DOS SANTOS MARIANO Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040469 MARIA CRISTINA DE JESUS CRUZ RAMOS Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040075 MARIA MADALENA DOS SANTOS Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0039883 MARIANNE BATISTA MATTANO Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022
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ANEXO III DO EDITAL N.º 164/2024 - DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES (CE)

6325 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - UMUARAMA

INSCRIÇÃO NOME CONDIÇÃO

0039898 ANDRÉ LUÍS GONÇALVES SCHMITZ MESA PARA CANHOTO
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ANEXO IV DO EDITAL N.º 164/2024 - DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES (AC)

6325 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - UMUARAMA

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE

0040282 ADALTO RODRIGUES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040320 ADRIANA APARECIDA DE BRITTO DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040513 ADRIANA APARECIDA DOS SANTOS CANDIDO Ampla Concorrência

0040516 ADRIANA CALCW BARROSO PIROTA Ampla Concorrência

0040422 ADRIANA CORREIA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040409 ADRIANA DE BRITO BERCI Ampla Concorrência

0039999 ADRIANA DE SANTANA SANTOS ATANAZIO Ampla Concorrência

0040294 ADRIANA DOSSO Ampla Concorrência

0040027 ADRIANA MUNHOZ Ampla Concorrência

0039923 ADRIANA SANTOS GALVÃO Ampla Concorrência

0039859 ADRIANE ZANQUETTI DE MOURA Ampla Concorrência

0039917 ADRIELI PERES Ampla Concorrência

0040204 ALAN CASAGRANDE BICUDO Ampla Concorrência

0040044 ALCINO PEREIRA DE SOUZA Ampla Concorrência

0039913 ALDA RIBEIRO Ampla Concorrência

0039909 ALDINEI DO NASCIMENTO GONÇALVES Ampla Concorrência

0040193 ALÉCIO VEDOVATO DA CUNHA Ampla Concorrência

0040186 ALECIO VICENTIN Ampla Concorrência

0040070 ALESSANDRA FERNANDES MARIN BUSCARATO Ampla Concorrência

0040340 ALESSANDRA FRANCO ALVES Ampla Concorrência

0040393 ALEX MARCOS DE SOUZA Ampla Concorrência

0040361 ALEX PRADO RIBEIRO Ampla Concorrência

0040016 ALEXANDER RODRIGUES Ampla Concorrência

0040267 ALEXSANDRA MOREIRA LIMA Ampla Concorrência

0040325 ALICE KAROLINE DAVID CHAVES Ampla Concorrência

0040172 ALINE ALBANO GONÇALVES Ampla Concorrência

0040531 ALINE ANTONIELLO DE ARAUJO Ampla Concorrência

0039867 ALINE CINTIA SANTOS DE SOUZA Ampla Concorrência

0040138 ALINE FERNANDA ANDRELEVICIUS RAMOS Ampla Concorrência

0040106 ALINE SOARES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040362 ALVARO APARECIDO ESTERCIO DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039973 AMANDA MATSUE NIESVALD Ampla Concorrência

0040526 AMÓS TAVARES DA SILVA Ampla Concorrência

0040463 ANA BEATRIZ PLENS OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040001 ANA CARLA FUENTES DE ARAUJO Ampla Concorrência

0039920 ANA CAROLINA DOS SANTOS SOUZA Ampla Concorrência

0040114 ANA MIKAELY GONÇALVES DA SILVA Ampla Concorrência

0039996 ANA PAULA APARECIDA LIMA ALVES Ampla Concorrência

0040397 ANA PAULA CORRÊA PAIXÃO Ampla Concorrência

0040086 ANA PAULA ORZACG Ampla Concorrência

0039940 ANABELI PEREIRA DA SILVA Ampla Concorrência

0039946 ANAIR APARECIDA CORDEIRO DE PAULA Ampla Concorrência

0040414 ANDRÉ ALVES DE ALMEIDA Ampla Concorrência

0039898 ANDRÉ LUÍS GONÇALVES SCHMITZ Ampla Concorrência

0040033 ANDREA CRISTINA APARECIDA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039905 ANDRÉIA ALONSO Ampla Concorrência

0040406 ANDRÉIA CRISTINA SOARES Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040494 ANDRESSA ALVES PEREIRA DOMINGUES Ampla Concorrência

0039900 ANDRESSA RIBEIRO DOS SANTOS Ampla Concorrência
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ANEXO IV DO EDITAL N.º 164/2024 - DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES (AC)

INSCRIÇÃO NOME MODALIDADE

0040384 ANDRESSA RODRIGUES DA SILVA Ampla Concorrência

0040487 ANDRIW HENRIK DIAS CUSTÓDIO PcD - Pessoa com Deficiência

0040024 ANGELA MARIA CASTRO Ampla Concorrência

0039950 ANGELA XAVIER RODRIGUES Ampla Concorrência

0040196 ANTONIO VIEIRA Ampla Concorrência

0040099 APARECIDA MARIA DELGADO BANHARA Ampla Concorrência

0040137 ARLI HELENA DE ALCANTARA BERTOLO Ampla Concorrência

0040296 ARTHUR SOARES GARDIM Ampla Concorrência

0040410 AUREA MARILIZA CARDOZO Ampla Concorrência

0040328 BRUNA ANDRYELE LIMA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040112 BRUNA BISPO DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040127 BRUNA DAYENNE CARVALHO BORGES DA COSTA Ampla Concorrência

0040278 BRUNA DE CARVALHO ROSA NARCIZO Ampla Concorrência

0040231 BRUNA FERNANDES SILVA OLIVEIRA Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040045 BRUNA GISELE DIAS Ampla Concorrência

0040028 BRUNA JANAÍNA CAVALCANTE LIMA Ampla Concorrência

0040563 BRUNO RENAN SOARES TEIXEIRA Ampla Concorrência

0040090 CAMILA BEATRIZ RACCANELLI Ampla Concorrência

0039908 CAMILLA SIMÕES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040298 CAMYLLE CRISTYNE CASTRO MANDOTI Ampla Concorrência

0040014 CARLA COSTA SILVA SANTOS Ampla Concorrência

0039935 CARLA REGINA BIASSI Ampla Concorrência

0040520 CARLOS ANDRE PERIN Ampla Concorrência

0039984 CARLOS DANILO CONSCELI DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040544 CARLOS HENRIQUE CRASTECHINI Ampla Concorrência

0040489 CAROLINA DA SILVA BEZERRA Ampla Concorrência

0039918 CAROLINA RODRIGUES RAMOS Ampla Concorrência

0040483 CAROLINE DE FÁTIMA MARIANO Ampla Concorrência

0040117 CAROLINE FERREIRA JULIAO Ampla Concorrência

0040236 CAROLINE GILIO SILVA Ampla Concorrência

0040151 CASSIA TAMIRES BEGOTI Ampla Concorrência

0040528 CELSO RIBEIRO DA SILVA Ampla Concorrência

0040115 CHARLIZY APARECIDA MARCATO LUTZ Ampla Concorrência

0040178 CHIRLEIDES GOMES DE SOUZA Ampla Concorrência

0040421 CHRISTYANE KEYME BASTOS Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040482 CIBELE ALVES DE SOUZA Ampla Concorrência

0040370 CILEIDE BÉRGAMO RICARTE Ampla Concorrência

0040212 CINTIA CRISTINA SIQUEIRA DE SOUSA Ampla Concorrência

0040067 CIRLENE DA SILVA DA PAIXÃO MARTINS Ampla Concorrência

0040488 CLARICE DOMINGUES RAMOS Ampla Concorrência

0040561 CLAUDIA APARECIDA SALES Ampla Concorrência

0039993 CLÁUDIA REGINA DAL PIVA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039975 CLAUDINEI GONÇALVES DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040008 CLAUDINÉIA NAZARÉ DA SILVA Ampla Concorrência

0040437 CLAYTON RICARDO DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040518 CLEITON FABRE PIROTA Ampla Concorrência

0040157 CLENILZA SANTOS VIEIRA Ampla Concorrência

0040168 CONCEIÇÃO APARECIDA NALIN Ampla Concorrência

0040426 CRISLAINE PATRICIA QUINHONE KER Ampla Concorrência

0039962 CRISLAINE VIEIRA DE SOUZA PcD - Pessoa com Deficiência
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0040357 CRISTHIAN FELIPE DE ARAÚJO Ampla Concorrência

0040018 CRISTIANE CASSIANO DA SILVA Ampla Concorrência

0040120 CRISTIANE DE SOUZA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040492 CRISTIANE SILVA DE SOUZA Ampla Concorrência

0040450 CRISTINA APARECIDA DA SILVA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040269 CRISTINA DE ALMEIDA ANTONELLI DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040206 CRISTINA DE SOUZA ABREU DUARTE Ampla Concorrência

0040416 CRISTINA LOPES DE OLIVEIRA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039891 CRISTINA SILVA DA COSTA BABETTO PcD - Pessoa com Deficiência

0039931 DAIANA PIZA DA SILVA ROCHA Ampla Concorrência

0040502 DAIANE APARECIDA SEBASTIAO DA SILVA Ampla Concorrência

0040366 DAIANE CRISTINA LOPES PINHEIRO Ampla Concorrência

0040555 DAIANE MILENE SANTOS Ampla Concorrência

0040415 DAMILY CRISTINA BRITO DA SILVA Ampla Concorrência

0039951 DANDARA LOPES DA SILVA Ampla Concorrência

0040202 DANIEL CUNHA CIPRIANO Ampla Concorrência

0039911 DANIEL GOMES DA SILVA Ampla Concorrência

0040104 DANIEL JOSÉ MARQUES Ampla Concorrência

0040446 DANIELA JOSE LOPES Ampla Concorrência

0040218 DANIELA SILVA MARINHO HOUESSINON Ampla Concorrência

0040374 DANIELA TICIANE BARBOSA DOS SANTOS DE JESUS Ampla Concorrência

0040173 DANIELE DE LIMA PERES Ampla Concorrência

0040235 DANIELLE SANTOS Ampla Concorrência

0040055 DANÚBIA GISELE DA SILVA AGUIAR Ampla Concorrência

0040302 DARCI EDUVIRGEM Ampla Concorrência

0040159 DAVID WILLIAN CARDOSO SILVA Ampla Concorrência

0040400 DEBORA ANTUNES GERVINSKI Ampla Concorrência

0040098 DEBORA DE OLIVEIRA MANSO Ampla Concorrência

0040559 DEISE CRISTIANI DOS SANTOS CIAPATICO Ampla Concorrência

0040378 DIEGO DA SILVA JAMARCHI Ampla Concorrência

0040465 DILAMAR APARECIDA ANSANELO MARTINES Ampla Concorrência

0040306 DIMILI DOS SANTOS RODRIGUES Ampla Concorrência

0040094 DIOGO MONTEIRO DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0039852 DULCILEIA ALVES VIEIRA Ampla Concorrência

0039893 EDEZIO MAIOLI Ampla Concorrência

0040222 EDNA APARECIDA MAGAN NASCIMENTO Ampla Concorrência

0040163 EDNA MARIA DE OLIVEIRA PEDRO Ampla Concorrência

0039970 EDNEIDE DE OLIVEIRA SANTOS DA SILVA Ampla Concorrência

0040301 EDUARDO FERNANDO DE SOUZA AVELINO Ampla Concorrência

0040213 EDVALDO FERREIRA DE SOUZA Ampla Concorrência

0040519 EDVANDA CANDIDA DO AMARAL Ampla Concorrência

0039888 ELAINE CRISTINA DE ARAUJO NOVAES Ampla Concorrência

0040118 ELAINE CRISTINA EVANGELISTA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040003 ELAINE PEDRO ALVES MARCELINO Ampla Concorrência

0040507 ELAINE VIEIRA Ampla Concorrência

0040444 ELIANA CARDOSO Ampla Concorrência

0040435 ELIANA DA SILVA Ampla Concorrência

0040233 ELIANE APARECIDA DIAS BRITO Ampla Concorrência

0040331 ELIANE PATRICIA RIEDO DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040510 ELIANE SANTANA DA SILVA Ampla Concorrência
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0040485 ELIANE TAVARES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039912 ELISÂNGELA CRISTINA DE CARVALHO SABINO Ampla Concorrência

0039961 ELISANGELA DO NASCIMENTO Ampla Concorrência

0040128 ELISANGELA JULIANA MELO SOUZA Ampla Concorrência

0040185 ELITON PEREIRA GONÇALVES Ampla Concorrência

0040143 ELIZABETH ANTONIA DO NASCIMENTO DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040261 ÉRICA ALCIDES DE ANDRADE Ampla Concorrência

0040274 ERICA ANGELA GERONIMO MACEDO Ampla Concorrência

0040103 ERICA FERNANDA DE SOUZA CARNEIRO Ampla Concorrência

0040449 ERICA SOARES Ampla Concorrência

0040091 ERICSON CORREIA LEITE FERREIRA Ampla Concorrência

0040524 ESTER CAROLINE RIBEIRO DE LIMA Ampla Concorrência

0040566 EVA NASCIMENTO SOARES Ampla Concorrência

0040040 EVELYN CARLA DA SILVA DE MATTOS Ampla Concorrência

0039956 EZEQUIEL FIGUEIRA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039916 FABIANA SANTOS DE SOUZA Ampla Concorrência

0040429 FÁBIO DE SOUZA SOARES Ampla Concorrência

0040490 FERNANDA APARECIDA NOGUEIRA Ampla Concorrência

0040121 FERNANDA COLETI GOMES FROTA Ampla Concorrência

0040327 FERNANDA CRISTINA FERRARESSO DA SILVA Ampla Concorrência

0039866 FERNANDA DE LIMA Ampla Concorrência

0039967 FERNANDA JULIAN OLIVEIRA PRESTES Ampla Concorrência

0040475 FERNANDA MARQUES RODRIGUES Ampla Concorrência

0040564 FERNANDA ROSA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039868 FERNANDA SOARES DA VITORIA Ampla Concorrência

0040049 FLÁVIA SILVA OTERO Ampla Concorrência

0040367 FLAVIELE VITÓRIA MORAES ALENCAR Ampla Concorrência

0040288 FRANCIELE BALBO DA SILVA Ampla Concorrência

0040182 FRANCIELE FÉLIX DE ARAÚJO PEREIRA Ampla Concorrência

0039910 FRANCIELE GERONIMO PIGAIANI DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039874 FRANCIELLE RODRIGUES DA SILVA TEIXEIRA Ampla Concorrência

0040068 FRANCIS CARLO NUNES Ampla Concorrência

0040181 FRANCISCA DE JESUS SOUSA Ampla Concorrência

0040219 GABRIEL CHRISTHIAN FERREIRA DE SOUZA Ampla Concorrência

0040550 GABRIEL MARQUES DE ARAÚJO Ampla Concorrência

0039934 GABRIELA LIMA DA PAIXAO Ampla Concorrência

0039902 GABRIELA MIRANDA Ampla Concorrência

0039882 GABRIELE MARCONI BASTOS Ampla Concorrência

0040448 GEISIELE DE FATIMA FIGUEIREDO Ampla Concorrência

0040187 GEOVANA NUNES DA SILVA Ampla Concorrência

0040460 GERALDINA BISPO DA SILVA PEREIRA Ampla Concorrência

0039851 GILMARA BORGENS Ampla Concorrência

0040060 GILSON JUNIO TEIXEIRA Ampla Concorrência

0039889 GIOVANNA ARAÚJO ALVES Ampla Concorrência

0040107 GIOVANNA AYUMI NAKANO Ampla Concorrência

0039936 GIOVANNA FERREIRA DA ROCHA Ampla Concorrência

0040570 GISELLE BARBOZA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040527 GISLAINE APARECIDA ALARCON Ampla Concorrência

0040330 GISLAINE GOMES GONÇALVES Ampla Concorrência

0039887 GIULIANO MAESTRO BORGES PcD - Pessoa com Deficiência
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0040371 GLACIANE DE FATIMA NOGUEIRA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039856 GLAUCIA CARINA SCANDALO Ampla Concorrência

0040025 GLAUCIANE TEREZINHA BEDUTTI DA SILVA Ampla Concorrência

0040369 GRACIANA APARECIDA DOS SANTOS FERREIRA Ampla Concorrência

0040540 GRACIELE ALVES DAS NEVES Ampla Concorrência

0039998 GRACIELE SCHIOCHET Ampla Concorrência

0040333 GUILHERME GOMES FEITOSA Ampla Concorrência

0039904 GUILHERME OLIVEIRA DE SOUZA Ampla Concorrência

0040372 HELLEN CHRISTHINA DE OLIVEIRA SOUZA Ampla Concorrência

0040102 HELOISA MARTINS LOUREIRO Ampla Concorrência

0040462 HELOÍSA SINHOCA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040452 HIARITIÇA GABRIELLA MARÇOLA RAMALHO Ampla Concorrência

0040246 HIVANILDA SANTINHA BARION Ampla Concorrência

0040478 HUESLEI FELICIANO DE LIMA Ampla Concorrência

0040360 IRACI DE FATIMA BOMFIM Ampla Concorrência

0039890 ISABELLY KAUANY MARQUES GONSALES Ampla Concorrência

0039965 ISMAEL MARIANO DA SILVA Ampla Concorrência

0040197 IVONE ALMEIDA DOS SANTOS GOMES Ampla Concorrência

0040085 IZABELLI FRANCIELLI SOUZA FERREIRA Ampla Concorrência

0040541 IZAQUE SANTANELI Ampla Concorrência

0040071 IZILDA BAQUETIS Ampla Concorrência

0040122 JACQUILINE LAURO Ampla Concorrência

0040458 JANAINA DA SILVA RAMOS Ampla Concorrência

0040481 JANETE ALMEIDA DE JESUS Ampla Concorrência

0040549 JÉSSICA BORGES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040011 JÉSSICA CAROLINI DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040154 JÉSSICA GONÇALVES DA SILVA FRANÇA Ampla Concorrência

0040077 JESSICA PORTO DA SILVA Ampla Concorrência

0039860 JESSICA RAMOS DE ALMEIDA Ampla Concorrência

0040072 JHENIFFER MARIANY DE SOUZA DIAS Ampla Concorrência

0040190 JHULIE STEFANI DA SILVA LEONARDO DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040081 JIANE CRISTINA ROSA DE SOUZA Ampla Concorrência

0040238 JOÃO CARLOS DA SILVA Ampla Concorrência

0040026 JOÃO PEDRO SILVA Ampla Concorrência

0040010 JOÃO VINICIUS GONÇALO Ampla Concorrência

0040546 JOÃO VITOR DA SILVA Ampla Concorrência

0040477 JOÃO VITOR PAIVA BORGES Ampla Concorrência

0040343 JOÃO VITOR PIOLA FRANCISCO Ampla Concorrência

0039863 JORCILENE BESERRA SEVERIANO Ampla Concorrência

0040535 JOSÉ CARLOS PEREIRA Ampla Concorrência

0040407 JOSIANE CARVALHO DOS SANTOS Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040063 JOSIANE SANTANA MARTINS Ampla Concorrência

0040341 JOSIELLE DE FÁTIMA BONFIM DE SOUZA Ampla Concorrência

0040113 JOSIRENE VIANA CARVALHO Ampla Concorrência

0039895 JOYCE APARECIDA ROMUALDO Ampla Concorrência

0040348 JOYCE FERREIRA DE SOUZA Ampla Concorrência

0040051 JUCILENE BATISTA DA SILVA MATA Ampla Concorrência

0039969 JUCILENE RIBEIRO DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040281 JULIA BEATRIZ OLIVEIRA SIQUEIRA Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040135 JULIANA DE SALES FELIX QUESADA Ampla Concorrência
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0040164 JULIANA MATOS DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040146 JUNIOR LUIZ LIMA PEREIRA Ampla Concorrência

0039881 KAMILA CERQUEIRA LEITE Ampla Concorrência

0040047 KAMILY VICTORIA DAL PIVA FELIPE DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040192 KAREN YASMIN DIAS DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040207 KARINA CAETANO Ampla Concorrência

0040013 KARINE MENDES FRESCHI Ampla Concorrência

0040380 KAROLINE ALVES DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0039899 KATYA JOVINA DA SILVA Ampla Concorrência

0039987 KAUAN WILLIAM SANTIAGO Ampla Concorrência

0039957 KAUHANA ROBERTA LIMA OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040131 KEILACRISTINA DA SILVA SOUZA Ampla Concorrência

0040439 KLEBER CAPISTANO DA SILVA Ampla Concorrência

0040345 LAIANE BEATRIZ FRANCO JAMARCHI Ampla Concorrência

0040368 LAÍS APARECIDA ARAÚJO DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040155 LARISSA MAYARA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040156 LARISSE BARBOSA BISCAIM Ampla Concorrência

0040140 LAUDICEIA CAPARROS SOARES Ampla Concorrência

0039922 LAYANE RENATA FERREIRA DE ANDRADE Ampla Concorrência

0040109 LAYSA CHRISTINA VIEIRA Ampla Concorrência

0040456 LEANDRO RODRIGUES TANGERINO Ampla Concorrência

0040495 LEILA APARECIDA DA SILVA Ampla Concorrência

0039952 LEONARDO ANTÔNIO ARAÚJO Ampla Concorrência

0040466 LEONARDO HENRIUE BUSCARIOLI DA SILVA Ampla Concorrência

0040424 LEOPOLDO DOUGLAS QUEIROZ MONTEIRO Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0039879 LETÍCIA FERREIRA STEFANI DE SOUZA Ampla Concorrência

0040139 LETICIA LEMOS ZANATTO AZEVEDO Ampla Concorrência

0039976 LETICIA LIMA LUCAS Ampla Concorrência

0039855 LETICIA MORTEAN DA SILVA Ampla Concorrência

0040411 LETICIA PEREIRA FRANÇA Ampla Concorrência

0039884 LEYLANE MARIANO Ampla Concorrência

0040062 LINA ESTHER VALLEJOS AYALA Ampla Concorrência

0040427 LINEIA DE FIGUEIREDO BAQUETA Ampla Concorrência

0039875 LOIANY GABRIELY MARCELINO DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040152 LUANA DE SOUSA PEREIRA SANTOS Ampla Concorrência

0040503 LUANA INÁCIO DE ANDRADE Ampla Concorrência

0040177 LUBIA MARISA MARRANCA Ampla Concorrência

0040260 LUCAS DESSICA VEIGA Ampla Concorrência

0040428 LUCAS WILLIAN DE ANDRADE ZANON Ampla Concorrência

0040147 LUCCA DUILIO ALEXANDRE PEREIRA Ampla Concorrência

0040110 LUCIANA DE LIMA ARAÚJO Ampla Concorrência

0040056 LUCIANA DE RAMOS Ampla Concorrência

0040473 LUCIANA NASCIMENTO SOARES BISPO Ampla Concorrência

0040363 LUCIENE DA SILVA PEREIRA Ampla Concorrência

0040248 LUCILENE DE BONA Ampla Concorrência

0040009 LUCINEIA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040539 LUCINEIA SEGALLI Ampla Concorrência

0039894 LÚCIO FLÁVIO GONÇALVES GALETTI Ampla Concorrência

0040538 LUIZ CARLOS DA SILVA Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0039964 LUIZ CARLOS ORTIZ ALEXANDRE Ampla Concorrência
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0040239 LUIZ FERNANDO SAVIOLI DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040445 LUIZ FERNANDO SILVEIRA DOS SANTOS MARIANO Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0039862 LUIZ GUSTAVO CARDOSO Ampla Concorrência

0040389 LUIZ HENRIQUE FERREIRA Ampla Concorrência

0040467 LUIZA DOS SANTOS GARCEZ Ampla Concorrência

0039850 LUZIA DE FÁTIMA PALHOTO SANTOS Ampla Concorrência

0040509 LUZIA ZUNILDA MORAIS GIMENEZ Ampla Concorrência

0040486 LUZINETE CUSTÓDIO DA SILVA MEDEIROS Ampla Concorrência

0039992 MADALISA PORRETTI Ampla Concorrência

0040351 MAGDA MOURO CARVAIS Ampla Concorrência

0040338 MANUELLA DE ABREU FERNANDES ROCHA Ampla Concorrência

0039986 MARA LIUTTI Ampla Concorrência

0039972 MARCELO APARECIDO ORRIOLE Ampla Concorrência

0039880 MARCELO EDUARDO VIOTTO IGNEZ Ampla Concorrência

0040377 MARCIA APARECIDA MORAIS Ampla Concorrência

0040425 MÁRCIA CRISTINA DOS SANTOS DA SILVA Ampla Concorrência

0040297 MARCIA MORAES DE SOUZA Ampla Concorrência

0040476 MARCIA REGINA BARBOSA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040171 MARCIA REGINA DE BARROS Ampla Concorrência

0040386 MARCOS CESAR DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040515 MARCOS DANILO DOS SANTOS GATTI Ampla Concorrência

0040569 MARCOS ORLANDO RINALDI Ampla Concorrência

0040554 MARGARETH VIEIRA DA ROCHA Ampla Concorrência

0040522 MARIA APARECIDA DE SOUZA DOMINGUES Ampla Concorrência

0040170 MARIA APARECIDA FERNANDES ISIDORO Ampla Concorrência

0040224 MARIA APARECIDA FONSECA COZZINI PcD - Pessoa com Deficiência

0040469 MARIA CRISTINA DE JESUS CRUZ RAMOS Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040552 MARIA DAS DORES FERREIRA Ampla Concorrência

0040529 MARIA DE FATIMA BERCI DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040402 MARIA DE FATIMA SANTIAGO Ampla Concorrência

0040126 MARIA DE FÁTIMA VANÇO Ampla Concorrência

0040355 MARIA DE LOURDES DA SILVA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040200 MARIA JORGE DE SOUSA Ampla Concorrência

0039954 MARIA JOSE DA SILVA ARAUJO Ampla Concorrência

0040075 MARIA MADALENA DOS SANTOS Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0040145 MARIA MARCIONILA DA SILVA Ampla Concorrência

0040284 MARÍA ROSA DOS PRAZERES SOARES Ampla Concorrência

0040167 MARIA ROSA MACHADO MUNHOZ Ampla Concorrência

0040217 MARIANA CAPARROS SOARES Ampla Concorrência

0039886 MARIANA DE PAULA Ampla Concorrência

0040243 MARIANA FIAUX POMINI ORTIZ Ampla Concorrência

0039883 MARIANNE BATISTA MATTANO Afrodescendente - Lei Municipal n.º 4.599/2022

0039907 MARILZA FRANCISCA GOMES DELVALLE Ampla Concorrência

0039981 MARILZA MAZETTO Ampla Concorrência

0040326 MARINA BARBOSA Ampla Concorrência

0040455 MARLENE BATISTA DA SILVA OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040497 MARLENE CAMARGO SANTOS JUVENCIO Ampla Concorrência

0039892 MARLENE CATARINA SEPULVEDA DIAS Ampla Concorrência

0039971 MARLI PEREIRA DE SOUZA Ampla Concorrência

0040132 MATHEUS DA COSTA LEITE Ampla Concorrência
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0040337 MATHEUS DE ABREU FERNANDES ROCHA Ampla Concorrência

0040021 MICHELLE DE AGUIAR SILVA Ampla Concorrência

0040433 MIGUEL GUEDES MELO Ampla Concorrência

0040023 MIKAELA DOS SANTOS PEREIRA Ampla Concorrência

0040083 MIKAELLY ELEUTERIO GONÇALVES Ampla Concorrência

0040491 MILENA CRISTINA MENEZES DA SILVA Ampla Concorrência

0040574 MILLENA APARECIDA SANTOS DA SILVA Ampla Concorrência

0040209 MIRIAM PARDINHO DE SOUZA FURTUOSO Ampla Concorrência

0040401 MONICA BEATRIZ MINCHIGUERRE RICARDO Ampla Concorrência

0039927 MÔNICA CAETANO CARVALHO Ampla Concorrência

0040057 MONICA CANUTI DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040420 MONICA DA SILVA OLIVEIRA SANTOS Ampla Concorrência

0040329 NATALIA APARECIDA DUARTE ESCOBAR Ampla Concorrência

0040548 NATÁLIA APARECIDA VICENTE Ampla Concorrência

0040039 NAYARA CRISTIANE RIBEIRO Ampla Concorrência

0040035 NAYARA REGIANE BETANIN Ampla Concorrência

0040523 NAYARA VIEIRA DO NASCIMENTO Ampla Concorrência

0040512 NEUSA ERICA SAUTER Ampla Concorrência

0040082 NEUSA FERREIRA LIMA Ampla Concorrência

0040041 NICOLAS POLOSCHI DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040436 NILCE DAVID CARNEIRO DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040017 NILZETE RIBAS GRANADO Ampla Concorrência

0040242 NIVALDO DA SILVA Ampla Concorrência

0040299 OZEIAS RODRIGUES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039925 PAMELA MARANGON DE SOUZA Ampla Concorrência

0040496 PAMELA SUELEM PEREIRA RAIMUNDO Ampla Concorrência

0040431 PATRICIA CRISTINA GAMBERINI Ampla Concorrência

0039928 PATRICIA DE OLIVEIRA BARBOSA Ampla Concorrência

0040317 PATRÍCIA DE OLIVEIRA FAUSTINO Ampla Concorrência

0040514 PATRICIA DE SOUZA BATISTA Ampla Concorrência

0040394 PAULA BEATRIZ RODRIGUES SILVA Ampla Concorrência

0040095 PAULA FERNANDA MORAES PEIXOTO Ampla Concorrência

0039930 PAULA FERNANDA PEREIRA RIBEIRO Ampla Concorrência

0040125 PAULA RENATA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040150 PAULO HENRIQUE ALMEIDA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039942 PAULO LOPES DA CRUZ NETO Ampla Concorrência

0040573 PAULO ROBERTO DE SOUSA Ampla Concorrência

0040096 PAULO SERGIO YAMAMOTO Ampla Concorrência

0040553 PAULO VITORINO DA SILVA Ampla Concorrência

0040447 PEDRO DIONISIO ADORNO PASSOLD Ampla Concorrência

0040015 PEDRO PEREIRA DA SILVA Ampla Concorrência

0040395 POLIANA CRISTINA ALVES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040148 PRISCILA FALCÃO SILVEIRA Ampla Concorrência

0040560 QUEILA ALVES MOREIRA DO CARMO Ampla Concorrência

0040092 RAFAEL CARDOSO MORAES Ampla Concorrência

0040144 RAFAEL HENRIQUE MORAIS SANTOS DA SILVA Ampla Concorrência

0040551 RAFAEL OLIVEIRAROMUALDO Ampla Concorrência

0040216 RAFAELA GRECO DIAS Ampla Concorrência

0039955 RAIMUNDO COSTA SOARES Ampla Concorrência

0040199 RAQUEL GABRIELA VICTOR Ampla Concorrência
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0040350 RAQUEL VILAS BOAS Ampla Concorrência

0039869 RAYANE RAFAELLA FERREIRA ALMEIDA Ampla Concorrência

0040312 RAYDAN DE SOUZA BATISTA Ampla Concorrência

0039933 REGIANE CRISTINA CHIQUETO DE CASTRO Ampla Concorrência

0040432 REGIANE DA SILVA GUIMARAES CAETANO Ampla Concorrência

0040210 REGINA CELIA TEIXEIRA DE MELLO Ampla Concorrência

0040572 REGINA FREIRE MARTINS PASSOS Ampla Concorrência

0040309 RENAN GABRIEL GUEDES DA CRUZ Ampla Concorrência

0039871 RENATA APARECIDA SANTOS DA SILVA Ampla Concorrência

0040141 RENATA FERREIRA DE LIMA Ampla Concorrência

0039983 RENATA SOARES CLEMENTE PEREIRA Ampla Concorrência

0040442 RICHIELLY CATARINA DA SILVA Ampla Concorrência

0039997 RITA DE CASSIA SOUZA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040391 RODRIGO DOS SANTOS FERREIRA Ampla Concorrência

0040479 ROGÉRIO BISPO DA SILVA Ampla Concorrência

0040002 ROSA MARIA PEREIRA Ampla Concorrência

0039926 ROSÂNGELA ALVES RODRIGUES Ampla Concorrência

0039914 ROSÂNGELA APARECIDA DA SILVA ESTERCIO Ampla Concorrência

0040211 ROSANGELA BERGAMO PROENÇA Ampla Concorrência

0040511 ROSANGELA DA PENHA FERREIRA ALVES Ampla Concorrência

0040124 ROSÂNGELA PAULINO DA SILVA Ampla Concorrência

0040403 ROSELI ALONSO Ampla Concorrência

0040470 ROSELI ALVES FIGUEIREDO Ampla Concorrência

0040089 ROSEMEIRE PINHEIRO BRAZ DA SILVA Ampla Concorrência

0040058 ROSENILDA JOANA CORDEIRO Ampla Concorrência

0040158 ROSIANI DA SILVA PRADO Ampla Concorrência

0039901 ROSILAINE DOS REIS SANTOS Ampla Concorrência

0040472 ROSILENE ERNANDES MOTA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040358 ROSIMEIRE DA SILVA Ampla Concorrência

0040440 SABRINA CRISTINA SILVA COELHO Ampla Concorrência

0040336 SALINA FERNANDA DOS SANTOS COSTA Ampla Concorrência

0040399 SAMANTHA PRISCILA MEIRA MOVIO Ampla Concorrência

0040501 SAMIRA JOSIANE NUNES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0039876 SAMIRA TOLENTINO MARTINS Ampla Concorrência

0040074 SANDRA INÊS MORO MENDES Ampla Concorrência

0039929 SANDRA MARA DE LIMA Ampla Concorrência

0040303 SANDRA REGINA BELINI Ampla Concorrência

0040388 SARA CAVASSANI AZONI Ampla Concorrência

0040215 SARA DOS SANTOS OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040521 SELMA MARIA EVANGELISTA BRANDO Ampla Concorrência

0039865 SIDINEI APARECIDO DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040032 SIDNEY RAMOS DE MENESES Ampla Concorrência

0040379 SILMARA GONÇALVES MARTINS Ampla Concorrência

0040066 SILVANA MARIA BEZERRA Ampla Concorrência

0040286 SILVANA SILVA RUBINT Ampla Concorrência

0040277 SILVANA TELES MAMIM Ampla Concorrência

0039858 SILVANIA APARECIDA DA SILVA Ampla Concorrência

0040557 SILVIA GOMES DE OLIVEIRA NOMURA Ampla Concorrência

0039939 SIMARA LOPES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040038 SIMONE LEITE CARVALHO Ampla Concorrência
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0040019 SIMONE LOPES Ampla Concorrência

0039872 SIMONE TAMIRES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040080 SIRLEI DE LOURDES JULIÃO Ampla Concorrência

0040203 SIRLEI OTAVIANO SOBRINHO LIMA Ampla Concorrência

0040271 SIRLEY RIBEIRO DE COUTO Ampla Concorrência

0040392 SOLANGE ORLANDINI PERES DE SOUZA Ampla Concorrência

0040547 SOLANGE RODRIGUES ROCHA Ampla Concorrência

0040322 SONIA ALVES SANTANA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0039885 SÔNIA LOPES TEIXEIRA Ampla Concorrência

0040050 STHEFANY DELFA RODRIGUES LAVAGNINI Ampla Concorrência

0040352 SUZANY DIAS DA FONSECA Ampla Concorrência

0040542 TALYTA RODRIGUES ALVES Ampla Concorrência

0040290 TAMIRES BARBOZA DE ARAÚJO SILVA Ampla Concorrência

0040412 TANIA DA SILVA Ampla Concorrência

0040506 TANIA MARIA SILVA Ampla Concorrência

0040226 TANIA MARTINS FERREIRA Ampla Concorrência

0040228 TATIANE MARIA SILVA Ampla Concorrência

0040253 TATIANE TAINARA PEREIRA Ampla Concorrência

0040101 TEREZINHA SILVIA ALEXANDRE DE MATOS Ampla Concorrência

0040537 THAIS CRISTINA SILVA COELHO Ampla Concorrência

0040088 THAÍS DE SOUZA MELO Ampla Concorrência

0040459 THAIS DOS REIS BUZZO Ampla Concorrência

0040408 THAIS FREITAS OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040020 THALITA CRISTINA CONCHON DE SIQUEIRA Ampla Concorrência

0039864 THALITA MONTEIRO MESSIAS Ampla Concorrência

0039944 THAYLA AMANDA RODRIGUES CARDOSO Ampla Concorrência

0039953 THIAGO JÚNIOR ROCHA Ampla Concorrência

0040119 TIAGO ANTONIO GIMENES PEREIRA Ampla Concorrência

0040364 TIAGO DO CARMO Ampla Concorrência

0039989 TIAGO DOS SANTOS AMARAL Ampla Concorrência

0040451 VALDINEI VALENTINO DA SILVA Ampla Concorrência

0040347 VALDIRENE CRISTINA DIAS DA SILVA PIRES Ampla Concorrência

0040227 VALDIRENE DE OLIVEIRA SILVA Ampla Concorrência

0040533 VALÉRIA FREIRE Ampla Concorrência

0040052 VANDERLEI DAMATA Ampla Concorrência

0040457 VANDERLEI RIBEIRO DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040064 VANESSA ALVES RODRIGUES Ampla Concorrência

0039968 VANESSA CRISTINA DA SILVA Ampla Concorrência

0040230 VANESSA CRISTINA JANEIRO Ampla Concorrência

0040405 VANESSA FERREIRA DE SOUZA Ampla Concorrência

0040079 VANESSA MIZAEL MACHADO DA SILVA Ampla Concorrência

0040530 VÂNIA CRISTINA SIMIONATO DE SOUZA Ampla Concorrência

0040153 VANIA LUCIA PEREIRA Ampla Concorrência

0040191 VÂNIA MARIA HORVATH BAPTISTA Ampla Concorrência

0039974 VERA LUCIA FERREIRA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040283 VINICIUS BARBOSA COELHO PcD - Pessoa com Deficiência

0040259 VINÍCIUS EDUARDO GUIMARÃES DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040078 VITOR HUGO DA SILVA CORDOBA Ampla Concorrência

0040000 VITOR RAFAEL DE CARVALHO SILVA Ampla Concorrência

0040474 VIVIANE SILVA DOS SANTOS Ampla Concorrência
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0039985 VIVIANI BATISTA RAIMUNDO ROCHA Ampla Concorrência

0040221 WAGNER APARECIDO DA SILVA Ampla Concorrência

0040556 WALDECIR DA SILVA BRASILINO Ampla Concorrência

0040208 WELLISSA MOREIRA DE OLIVEIRA Ampla Concorrência

0040012 WELTER FELIPE VALENTINO DA SILVA Ampla Concorrência

0040311 WILLIAN DE FREITAS SILVA PcD - Pessoa com Deficiência

0040346 WILLIAN FERNANDO SILVA DOS SANTOS Ampla Concorrência

0040034 WIVIANE MARIA RAFAEL DA SILVA Ampla Concorrência

0040270 ZENILDA FERNANDES DOS SANTOS Ampla Concorrência
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PORTARIA Nº 1.603/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora TAILA BIACA CRIVELARO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,1 (nove vírgula um) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora TAILA BIACA CRIVELARO, matricula n° 996770, 
nomeada em 04.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE DE CONTROLE E 
COMBATE A ENDEMIAS, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 17.07.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.604/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora MARIANA ANDRADE CANNO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,4 (nove vírgula quatro) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora MARIANA ANDRADE CANNO, matricula n° 996620, 
nomeada em 14.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 01.06.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.605/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora JANAINA XAVIER e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,3 (nove vírgula três) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora JANAINA XAVIER, matricula n° 996900, nomeada 
em 09.07.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE DE CONTROLE E COMBATE A 
ENDEMIAS, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 23.09.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.607/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora EVELYNE BATISTA DOS SANTOS BUSCARATO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 8,5 (nove vírgula cinco) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora EVELYNE BATISTA DOS SANTOS BUSCARATO, 
matricula n° 996930, nomeada em 16.07.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE DE 
CONTROLE E COMBATE A ENDEMIAS, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 16.08.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.608/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora REGINA LEIKO NISHIMURA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 8,8 (oito vírgula oito) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora REGINA LEIKO NISHIMURA, matricula n° 996700, 
nomeada em 11.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE DE CONTROLE E 
COMBATE A ENDEMIAS, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 09.07.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.609/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora CLAUDIA ALINE SALCA DE ALVARENGA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 8,5 (oito vírgula cinco) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora CLAUDIA ALINE SALCA DE ALVARENGA, matricula 
n° 996780, nomeada em 04.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE DE CONTROLE 
E COMBATE A ENDEMIAS, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 23.09.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.610/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora KLEBERLY MENEZES SOARES e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,2 (nove vírgula dois) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora KLEBERLY MENEZES SOARES, matricula n° 
996760, nomeada em 04.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE DE CONTROLE E 
COMBATE A ENDEMIAS, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 25.06.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.611/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora MARLI APARECIDA ARAUJO DA COSTA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,2 (nove vírgula dois) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora MARLI APARECIDA ARAUJO DA COSTA, matricula 
n° 996830, nomeada em 11.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AUXILIAR DE 
CONSULTORIO DENTARIO, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 30.08.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná

PORTARIA Nº 1.612/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora SIMONE FEITOSA MOURA ALVES e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,8 (nove vírgula oito) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto 
dos Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo 
da Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e 
conseqüente estabilidade no serviço público da servidora SIMONE FEITOSA MOURA ALVES, 
matricula n° 996990, nomeada em 03.09.2018, para ocupar o cargo de carreira de AUXILIAR DE 
CONSULTORIO DENTARIO, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 23.09.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.613/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
o servidor WILKNER LENNON ARAGÃO ROBERTO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,5 (nove vírgula cinco) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público do servidor WILKNER LENNON ARAGÃO ROBERTO, matricula n° 
996720, nomeado em 04.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE DE CONTROLE E 
COMBATE A ENDEMIAS, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 19.06.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.614/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
o servidor ADRIANO CESAR DOS SANTOS e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,5 (nove vírgula cinco) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público do servidor ADRIANO CESAR DOS SANTOS, matricula n° 996870, 
nomeado em 09.07.2018, para ocupar o cargo de carreira de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, com 
lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 16.08.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.615/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora EDNA SOARES DA SILVA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,7 (nove vírgula sete) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora EDNA SOARES DA SILVA, matricula n° 996650, 
nomeada em 14.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE COMUNITÁRIA DE 
SAÚDE, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 11.07.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.616/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
o servidor WESLEY DANIEL e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 6,2 (seis vírgula dois) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito regular;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público do servidor WESLEY DANIEL, matricula n° 775131, nomeado em 
15.10.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE FUNERÁRIO - TANATOPRAXISTA, com 
lotação na Administração de Cemitérios e Serviços Funerários.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 24.10.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.617/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora HELENA BIO DOS SANTOS  e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,4 (nove vírgula quatro) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1º  Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora HELENA BIO DOS SANTOS, matricula n° 996950, 
nomeada em 03.09.2018, para ocupar o cargo de carreira de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, com 
lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 04.09.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.618/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora GEISILENE BORGENS LUIZ e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 8,8 (oito vírgula oito) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora GEISILENE BORGENS LUIZ, matricula n° 1004760, 
nomeada em 16.07.2018, para ocupar o cargo de carreira de ASSISTENTE SOCIAL, com lotação 
na Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 10.10.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.619/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora DENISE DANIEL e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 8,4 (oito vírgula quatro) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora DENISE DANIEL, matricula n° 1004480, nomeada em 
11.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, com lotação 
na Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 24.12.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.620/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora JULIANA MANDUCA JANUARIO CATARIN  e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 10,0 (dez) pontos na média dos fatores 
avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E
Art. 1ºAprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora JULIANA MANDUCA JANUARIO CATARIN, matricula 
n° 1004780, nomeada em 16.07.2018, para ocupar o cargo de carreira de ASSISTENTE SOCIAL, 
com lotação na Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 12.08.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.621/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
o servidor RICARDO JUNIO MOSSIOLI  e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,7 (nove vírgula sete) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público do servidor RICARDO JUNIO MOSSIOLI, matricula n° 1005150, 
nomeado em 05.11.2018, para ocupar o cargo de carreira de MOTORISTA II, com lotação na 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 04.01.2022, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.622/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
o servidor CLAUDINO CANDIDO DA SILVA  e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 10,0 (dez) pontos na média dos fatores 
avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público do servidor CLAUDINO CANDIDO DA SILVA, matricula n° 1005160, 
nomeado em 05.11.2018, para ocupar o cargo de carreira de MOTORISTA II, com lotação na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 16.11.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.623/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora DORICA AMARO DA SILVA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,9 (nove vírgula nove) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora DORICA AMARO DA SILVA, matricula n° 983102, 
nomeada em 12.11.2018, para ocupar o cargo de carreira de ASSISTENTE SOCIAL, com lotação 
na Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 15.11.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.624/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
o servidor JEDSON LUIZ DE OLIVEIRA SILVA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,6 (nove vírgula seis) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público do servidor JEDSON LUIZ DE OLIVEIRA SILVA, matricula n° 
1005190, nomeado em 07.11.2018, para ocupar o cargo de carreira de SECRETARIO ESCOLAR, 
com lotação na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 07.11.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.625/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
o servidor TIAGO NOE BENETTÃO DOS SANTOS e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,0 (nove vírgula zero) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público do servidor TIAGO NOE BENETTÃO DOS SANTOS, matricula 
n° 1003030, nomeado em 08.01.2018, para ocupar o cargo de carreira de OPERADOR DE 
EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS, com lotação na Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 29.01.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.626/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
o servidor VINICIUS SOUZA MATOS e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor;
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,0 (nove vírgula zero) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público do servidor VINICIUS SOUZA MATOS, matricula n° 1004690, 
nomeado em 02.07.2018, para ocupar o cargo de carreira de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 
com lotação na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 19.08.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.627/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora TATIANE APARECIDA MANINI e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 8,1 (oito vírgula um) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora TATIANE APARECIDA MANINI, matricula n° 1004270, 
nomeada em 09.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 
com lotação na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 18.08.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração
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UMUARAMA, quarta-feira, 17 de julho DE 2024b20

PORTARIA Nº 1.628/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora CARINE DOS SANTOS GARCEZ e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,2 (nove vírgula dois) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora CARINE DOS SANTOS GARCEZ, matricula n° 
1005350, nomeada em 11.02.2019, para ocupar o cargo de carreira de SECRETÁRIO ESCOLAR, 
com lotação na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 22.02.2022, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.629/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora ROSANA APARECIDA DE ANDRADE e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,8 (nove vírgula oito) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1ºAprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora ROSANA APARECIDA DE ANDRADE, matricula n° 
1005360, nomeada em 11.02.2019, para ocupar o cargo de carreira de SECRETÁRIO ESCOLAR, 
com lotação na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 11.02.2022, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.630/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora ADRIANA APARECIDA FERREIRA MACHARETH e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 8,6 (oito vírgula seis) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora ADRIANA APARECIDA FERREIRA MACHARETH, 
matricula n° 1004250, nomeada em 09.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de AUXILIAR DE 
SERVICOS GERAIS, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 05.03.2022, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.631/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora SIDINEIA PINHEIRO DE FREITAS CASSIO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 10,0 (dez) pontos na média dos fatores 
avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora SIDINEIA PINHEIRO DE FREITAS CASSIO, matricula 
n° 996630, nomeada em 15.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 28.05.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.632/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público  
a servidora SAMARA DA SILVA BEZERRA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 8,4 (oito vírgula quatro) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora SAMARA DA SILVA BEZERRA, matricula n° 996530, 
nomeada em 02.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, com 
lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 22.07.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração
PORTARIA Nº 1.633/2024

Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora BARBARA FERNANDA KRAEMER RODRIGUES SCHUCK e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,4 (nove vírgula quatro) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora BARBARA FERNANDA KRAEMER RODRIGUES 
SCHUCK, matricula n° 996550, nomeada em 02.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 27.05.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.634/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora MICHELE OLIVEIRA DE CARVALHO SILVA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,9 (nove vírgula nove) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora MICHELE OLIVEIRA DE CARVALHO SILVA, matricula 
n° 996670, nomeada em 14.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDES, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 15.07.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.635/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora MARLECI CRESTIANE BENATTI e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,7 (nove vírgula sete) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora MARLECI CRESTIANE BENATTI, matricula n° 
996850, nomeada em 09.07.2018, para ocupar o cargo de carreira de ENFERMEIRO, com lotação 
na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 19.08.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.636/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora MIRIAN CARLOS  e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,9 (nove vírgula nove) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora MIRIAN CARLOS, matricula n° 906112, nomeada em 
11.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AUXILIAR DE CONSULTORIO DENTARIO, com 
lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 22.08.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.637/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora DAYANE FERNANDA DO NASCIMENTO DE ALMEIDA   e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 8,6 (oito vírgula seis) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora DAYANE FERNANDA DO NASCIMENTO DE ALMEIDA, 
matricula n° 925682, nomeada em 04.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE DE 
CONTROLE E COMBATE A ENDEMIAS, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 18.02.2022, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.638/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora ERIKA SUELLEN DA COSTA FERNANDES ROSSATI   e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 8,6 (oito vírgula seis) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito bom;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora ERIKA SUELLEN DA COSTA FERNANDES ROSSATI, 
matricula n° 996640, nomeada em 14.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 09.02.2022, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.639/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora VERIDIANA DE BRITO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,3 (nove vírgula três) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora VERIDIANA DE BRITO, matricula n° 996490, nomeada 
em 08.01.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, com 
lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 03.02.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.640/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora ELAINE OLIMPIO DIAS e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,8 (nove vírgula oito) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora ELAINE OLIMPIO DIAS, matricula n° 996890, 
nomeada em 09.07.2018, para ocupar o cargo de carreira de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, com 
lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 04.01.2022, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.641/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora SELMA DA SILVA MILLE GONÇALVES e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,2 (nove vírgula dois) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora SELMA DA SILVA MILLE GONÇALVES, matricula n° 
996680, nomeada em 15.05.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 10.11.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.642/2024
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora LUIZA SATIE OSHIAMA SUENAGA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora;
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 9,0 (nove vírgula zero) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente
R E S O L V E :
Art. 1º Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora LUIZA SATIE OSHIAMA SUENAGA, matricula n° 
996790, nomeada em 04.06.2018, para ocupar o cargo de carreira de AGENTE DE CONTROLE E 
COMBATE A ENDEMIAS, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 04.12.2021, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.643/2024
Concede licença maternidade a servidora ERIKA JAQUELINE DO NASCIMENTO ANGELOTTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder a servidora ERIKA JAQUELINE DO NASCIMENTO ANGELOTTO, matricula 
996681, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.356.574-6 – SSP-PR e inscrita no CPF nº 
065.694.339-46, nomeada em 19 de maio de 2014, para ocupar o cargo de carreira de Servente 
Geral, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, licença 
maternidade no período de 09 de julho de 2024 à 04 de janeiro de 2024, sem prejuízo de seu 
vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.644/2024
Demitir a pedido LIESER MARGARIDO MENDONCA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido, LIESER MARGARIDO MENDONCA, portador da Cédula de Identidade 
RG nº9.586.085-0 SESP/PR, inscrito no CPF nº 070.661.686-31 admitido em 13 de fevereiro 2023, 
ocupante do emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais- RAE, regime administrativo especial 
- edital nº 117/2023 lotado na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 15  de julho de 2024, 
revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 37/2023.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.645/2024
Concede Adicional Insalubridade ao servidor GIOVANE GARCIA DA CUNHA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº 327/2024 - Secretaria Municipal de Obras, 
Planejamento Urbano e Projetos Técnicos.
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder ao servidor GIOVANE GARCIA DA CUNHA, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 13.552.047-0-SESP-PR, e inscrito no CPF sob n.º 102.968.489-80, nomeado em 07 de março 
de 2024, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Servente Geral, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos, Adicional Insalubridade 
no percentual de 40% (quarenta por cento), em consonância às disposições do artigo 76, inciso IV 
da Lei Complementar n.º 018/92 (ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO) 
e §2º do Artigo 25 da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, a contar de 08 de abril de 2024.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 15 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.646/2024
Transferir a servidora MIRIAN REJANE SERAFIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Transferir a servidora MIRIAN REJANE SERAFIM, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 8.617.013-2-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 060.017.919-29, nomeada em 13 de novembro 
de 2023, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Servente Geral, lotada na 
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos, para prestar serviço 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, com ônus para a mesma, a contar de 11 de julho 
de 2024.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 15 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.647/2024
Transferir a servidora GISLAINE MARQUESIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Transferir a servidora GISLAINE MARQUESIM, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
7.177.817-7-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 032.311.559-40, nomeada em 22 de novembro de 2023, 
pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Servente Geral, lotada na Secretaria 
Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos, para prestar serviço na Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos, com ônus para a mesma, a contar de 11 de julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 15 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.648/2024
Transferir o servidor ELIAN BARROS SOBREIRA RODRIGUES TORINO DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Transferir o servidor ELIAN BARROS SOBREIRA RODRIGUES TORINO DA SILVA, 
portador da Cédula de Identidade RG. n.º 16.589.869-9-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 064.214.144-
43, nomeado em 20 de novembro de 2023, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de 
carreira de Servente Geral, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e 
Projetos Técnicos, para prestar serviço na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, com ônus 
para a mesma, a contar de 11 de julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 15 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.650/2024
Exonera a pedido MARIA LUIZA GILIO FERLA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Exonerar a pedido MARIA LUIZA GILIO FERLA portadora da Cédula de Identidade RG nº 
9.042.142-5 SSP-PR, inscrita no CPF nº 063.612.519-00, nomeada em 02 de fevereiro de 2022, 
ocupante do cargo em carreira de PROFESSOR(A), pelo regime estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, a partir de 17 de julho de 2024, ficando revogada a Portaria nº 229/2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 15 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.651/2024
Nomeia a servidora FABIOLA ESCALFI FERREIRA para o provimento de cargo público municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a portaria n.º 1.368/2023 de 11 de julho de 2023, publicada no Jornal 
“Umuarama Ilustrado” do dia 13 de julho de 2023, que homologou o resultado do Concurso Público 
Municipal, realizado em decorrência do Edital n.º 15/2023.
R E S O L V E :
Art. 1º Nomear a servidora abaixo relacionada, para ocupar o                                                                    cargo 
de Carreira de Servente Geral, com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, ficando lotada 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, a partir de 17 de julho de 2024.
SERVENTE GERAL – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM	 NOME	 RG/CPF	 GRUPO	 REFERÊNCIA	 CLASSE
01	 Fabiola Escalfi Ferreira	 094.028.039-63	  GOO 	 3	 B
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 15 de julho de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MÁRIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração
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